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A presença 
feminina na Justiça

Carlos  Costa

A jornalista paulista Regina Helena 
de Paiva Ramos – retratada no per-
fil que fecha este número – lançou 
no início deste ano o livro Mulheres 
na Imprensa, a Grande Invasão. Nele 
a repórter pioneira conta como foi 
romper as barreiras do preconceito 
para ocupar um lugar nas redações. 

Histórias parecidas têm muitas juízas, desembargadoras e mi-
nistras. Mas aos poucos a realidade foi mudando e, hoje, o Judi-
ciário conta com a excelência dessas profissionais que algum dia 
causaram estranhamento. Entre elas, a gaúcha Fátima Nancy 
Andrighi, que se transferiu para o Distrito Federal e ali ame-
alhou um currículo de juíza atuante. Hoje ministra do STJ, se 
mostra grande defensora dos juizados especiais. Na entrevista 
que abre essa edição (“O juiz como pacificador”), ela afirma que 
o ápice da função do juiz não está no julgamento do processo, 
mas na solução do litígio. Em defesa dos Juizados Especiais, uma 
de suas prioridades, declara: “Criou-se formalismo tão gran-
de em matéria recursal que hoje eles equivalem ao tribunal. A 
lei não tinha esse espírito, o que ela queria era uma justiça ágil”. 

Outra mulher que faz a diferença na Justiça hoje, a desem-
bargadora do TRT Inês Moura Santos Alves da Cunha é enfática 
ao afirmar que os juízes precisam entender que não sabem tudo e 
que, como gerentes de banco ou cirurgiões, devem passar por cons-
tante aperfeiçoamento. Para ela, a função das escolas da magistra-
tura é profissionalizar: “O jurisdicionado, o autor ou réu, pagou 
impostos e não estamos fazendo nenhum favor em atender bem, 
então temos de exigir de nós mesmos qualidade total e eficiência”.

A juíza Luciana Almeida Prado Bresciani, assistente da 13ª 
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
concorda com essa linha de pensamento, reitera o papel formador 
da Escola Paulista da Magistratura e diz (na entrevista “A Escola é 
a casa do juiz”) que ali “não há lugar para a vaidade, pois o objetivo é 
o fortalecimento do ensino e a maior preocupação é com os alunos”.

Outra juíza atuante na vida da EPM, a dra. Caroli-
na Nabarro Munhoz Rossi, da 5ª Vara Cível de Guarulhos, 
foi uma das fontes ouvidas pela repórter Aline Magalhães na 
produção da reportagem “Imprensa e Justiça: crise entre po-
deres?” Como escreve Aline, embora o Judiciário e a mídia 
desempenhem papeis fundamentais para a manutenção e de-
fesa do Estado Democrático de Direito, a relação entre as duas 
instituições é marcada por diálogos que podem ser ainda mais 
produtivos. Basta um procurar entender a linguagem do outro. 

Aline também preparou para esta edição a reporta-
gem, “No limite do silêncio”, sobre a Lei Maria da Penha. 
E constata: quatro anos após a criação da lei, cada vez mais 
mulheres rompem o sigilo e denunciam agressões. E a le-
gislação se mostra eficaz no combate à violência doméstica.

Outra repórter boa de serviço, Ana Paula de Deus realizou 
a cobertura do Colóquio Internacional Brasil–Canadá “Justiça 
Restaurativa: Práticas do Norte e do Sul”, realizado recente-
mente na EPM, sob coordenação do juiz Egberto de Almeida 
Penido, responsável pelo Centro de Estudos de Justiça Restau-
rativa da instituição. O colóquio proporcionou a oportunidade 
para a reflexão, permitindo a troca de experiências entre pro-
fissionais envolvidos com a implantação de uma cultura de paz. 

Ana Paula assina ainda a reportagem “Mogi Guaçu: o interior em 
transformação”, mostrando como naquela comarca o Judiciário se em-
penha em acompanhar o crescimento e o desenvolvimento da cidade.

A revista ainda traz a matéria “O Judiciário paulista aposta 
na tecnologia”, em que o repórter Thiago Tangi mostra como o 
Fórum da Freguesia do Ó aponta novos caminhos para a Justi-
ça em tempos de novas tecnologias – e outros passos dados para 
a modernização, com a primeira transmissão online de um re-
curso especial ao STJ e a digitalização da Comarca de São Luiz 
do Paraitinga, após mais de sete meses de trabalhos suspensos, 
em razão da enchente do início do ano, que deixou a cidade sub-
mersa e danificou as instalações do fórum, equipamentos e pro-
cessos. Com a recuperação dos dados, a comarca passou a ser a 
primeira do Estado a ter processos novos e antigos 100% digitais.

Há ainda muita leitura nesta edição. Indicação de livros, 
DVDs e um belo perfil da cantora Teresa Salgueiro, dona da voz 
misteriosa do grupo português Madredeus. Até março de 2011.
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Para a ministra do STJ, grande defensora dos juizados especiais, o ápice da 

função do juiz não está no julgamento do processo, mas na solução do litígio

Por_Carlos Costa e José Geraldo Oliveira

O juiz como 

pacificador

Entrevista&Fátima Nancy Andrighi
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Sorridente, rebelde, aten-
ciosa, angustiada, dona de forte carisma, a ex-ferramenteira 
Fátima Nancy Andrighi foi a primeira desembargadora a 
compor um tribunal superior. Pagou alto preço por ser des-
bravadora? “Todos nós pagamos um preço para estar onde 
estamos”, diz, convicta. Preconceito? “É uma palavra forte. 
Diria que senti em alguns momentos em que os outros jul-
gadores observavam com mais cuidado a minha visão, que 
é um pouco diferente e sempre será, mas é difícil fazer ou ten-
tar fazer prevalecer algumas visões diferentes do Direito.” 
Nancy Andrighi trabalha há 24 anos na área cível e é profunda 
conhecedora do Direito Privado. A ministra procura sempre es-
tabelecer uma diferença entre a Justiça de gênero (dar tratamento 
a iguais em situações iguais) e a Justiça do caso concreto, “sempre 
respeitando os limites constitucionais da corte”, como diz o site 
Análise Editorial. Defensora da humanização do Judiciário, diz 
que o ideal é o equilíbrio entre o homem e a mulher. “Um tribu-
nal formado só por mulheres também não seria bom, eu mesma 
não gostaria de ser julgada por um tribunal apenas de mulher”, se 
diverte, mas novamente observa, séria, que quando houver uma 
visão masculina e feminina existirá uma visão equilibrada do di-
reito, pelo menos mais aperfeiçoada. A ministra conversou com 
a reportagem de Diálogos&Debates na Escola Paulista da Magis-
tratura na ocasião em que veio proferir a palestra “A conciliação 
no Direito positivo brasileiro”, como atividade do 1º curso de pós-
graduação lato sensu, especialização em Métodos Alternativos de 
Solução de Conflitos (Conciliação e Mediação) e aplicação no 
Direito do Consumidor. Presentes ao evento, os desembargado-
res dr. Pedro Luiz Ricardo Gagliardi, diretor da Escola, dr. Luiz 
Edmundo Marrey Uint, secretário-geral e tesoureiro, dr. Anto-
nio Rulli Jr., presidente do Copedem (Colégio Permanente de 
Diretores de Escolas Estaduais de Magistratura), além dos juízes 
dr. Alexandre David Malfatti, coordenador do curso e respon-
sável pela área de Direito do Consumidor da EPM, e drª Maria 
Lúcia Ribeiro de Castro Pizzotti Mendes, coordenadora da área 

de Métodos Alternativos de Solução de Conflitos da EPM, e dos 
atentos alunos que durante duas horas ouviram a ministra dis-
correr sobre o tema. A seguir, alguns momentos dessa conversa.

A senhora começou como datilógrafa da 6ª Vara Cível da 
Comarca de Porto Alegre em 1970. Haver começado em 
funções administrativas ajudou a moldar sua visão e pos-
terior atuação como juíza? Fátima Nancy Andrighi Com 
certeza, além de datilógrafa dos atos processuais, também era 
datilógrafa dos juízes titulares que presidiam a audiência, e en-
tre eles reputo a maior autoridade que temos em processo civil 
hoje, o professor Adroaldo Furtado Fabrício. Um grande pro-
cessualista e que hoje faz parte da comissão de reforma do có-
digo. Foi uma experiência muito boa, ficar vendo e ouvindo 
essas pessoas foi muito produtivo, um verdadeiro aprendizado. 

Foi nesse período de datilógrafa que a senhora ingressou na 
graduação em direito. Houve influência da família? Nasci em 
Lagoa Vermelha, uma pequena cidade do Rio Grande do Sul. 
Trabalhei dos 11 aos 18 anos como ferramenteira na oficina me-
cânica de meu pai. Para fazer a faculdade de direito era preciso 
mudar para Porto Alegre. Foi lá que trabalhei como datilógrafa 
e onde passei todo o tempo. Por causa dessa experiência, traba-
lhando no Tribunal, datilografando audiências, na época consi-
derada atividade importante, quando me inscrevi e fui aprovada 
no concurso para a magistratura o Tribunal considerou que aque-
le trabalho como datilógrafa poderia ser contado como tempo de 
serviço. Foi considerado prática jurídica. Formei-me em dezem-
bro de 1975 e sou anterior à lei orgânica da magistratura, por isso 
fiz concurso com 23 anos. Tomei posse como juíza em dezembro 
de 1976. Sou tão antiga que sou anterior à Lei Orgânica [risos]. 

Como foi sua passagem pelas comarcas do Rio Grande do 
Sul? Há 35 anos fui designada para a primeira comarca, Herval, 
na divisa do Brasil com o Uruguai. Uma região muito conturba-
da, zona de segurança nacional, onde está o Arsenal de Guerra 
do 3º Exército, e também era por onde passava o tráfico de dro-
gas. Ônibus só chegava uma vez por semana, e se não chovesse. 
Uma cidade pequena, sem hotel, eu iria ficar hospedada em um 
colégio de freiras, mas chegando lá ele havia fechado. O jeito foi 

morar no próprio fórum. Às 9 horas da noite o gerador parava 
de funcionar e desligavam as luzes [risos]. Fiquei ali um ano. 
Depois fui para Triunfo, trabalhar especificamente na desapro-
priação para a instalação do 3º Polo Petroquímico do Sul. Havia 
um grande litígio, o Estado dizia que a terra tinha uma vocação 
e o proprietário retrucava que a vocação era outra. As terras, que 
não tinham valor significativo, depois do projeto de instalação 
do 3º Polo Petroquímico, todo o local se transformou em um 
pote de ouro. Foi um aprendizado para o resto da vida, em ter-
mos de sistema de desapropriação e avaliação desses terrenos. 

Após quase cinco anos, a senhora se transferiu para o Dis-
trito Federal. Qual o motivo da mudança? No Rio Grande 
do Sul o juiz ficava pelo menos vinte anos no interior até chegar 
à capital ou a alguma cidade com universidade. Uma das coisas 
de que mais gosto na vida é lecionar e sou muito ligada afetuo-
samente à minha família, que é um núcleo pequeno: meus pais 
e uma irmã. Senti que eles estavam se ressentindo com o meu 
afastamento. Herval, por exemplo, ficava distante mais de 1.000 
quilômetros e a minha mãe tinha medo de que eu ficasse sozi-
nha em uma comarca tão perigosa. Resolvi prestar concurso 
onde tivesse uma universidade e que me permitisse me deslo-
car para a comarca sem me afastar tanto da família. Pensei no 
Rio de Janeiro e no Distrito Federal. Fiz os dois concursos, fui 
aprovada nos dois e optei pelo DF, pois a circunscrição mais 
distante ficava a 65 quilômetros. Resolvi o problema e passei a 
lecionar no Centro Universitário de Brasília, o UniCEUB. 

Como foi sua participação, com Sálvio de Figueiredo Tei-
xeira e outros importantes juristas, na fixação das regras 
dos Juizados Especiais? Diante da imperiosa necessidade de 
mudar a forma tradicional de solucionar conflitos, por meio do 
desarmamento de espíritos e da atenuação da postura adver-
sarial, em 1984, quando da criação dos Juizados de Pequenas 
Causas, ocorreu a mais significativa quebra de paradigma no 
âmbito do Poder Judiciário brasileiro, que se perpetuou, em 
1995, com a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais. A meta precípua da Lei n.º 9.099/95 foi a de simplificar e 
consequentemente acelerar a marcha processual, com a má-
xima brevidade na conclusão das causas e ausência de custos, 
condições capazes de possibilitar a prestação jurisdicional com 
maior grau de acessibilidade ao Poder Judiciário. Os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais foram concebidos com base nos 
princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, econo-
mia processual e celeridade, com as diretrizes correlatas de 
se buscar, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

A senhora sempre foi defensora dos Juizados Especiais. 
Quais as principais funções e dificuldades? A adoção de 
formas alternativas de solução de conflitos seria um braço 
complementar desses juizados especiais? Sou Coordenadora 
Nacional Honorária do Fórum Nacional de Juizados Especiais 
(Fonaje), fui a coordenadora da Implantação e Funcionamento 

dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal, 
em março de 1996, bem como coordenadora da Implantação 
e Funcionamento dos Juizados de Pequenas Causas, em 1981. 
Então há um bom tempo luto por isso, por pensar que nós, no 
modelo adversarial, não iríamos muito longe. Pensando assim, 
comecei a realizar experiências nas varas sob minha jurisdição, 
Taguatinga e Ceilândia. Tinha e tenho a convicção de que a Jus-
tiça deve estar presente na vida do cidadão, mas, como ela é um 
sistema clássico, não estava, já que as pequenas demandas não 
eram atendidas pelo alto custo do processo. Tenho como meta 
dedicar a minha vida à Justiça. E por isso pude observar onde 
estão as grandes falhas. Se o sentido é levar a justiça a todos, da 
forma como estava sendo feito não dava. Os juizados são um 
divisor de águas na história do Judiciário. Depois da criação do 
juizado, o Judiciário desceu os degraus e foi ao encontro dos ju-
risdicionados, mudando assim a mentalidade dos próprios juízes. 

O processo tradicional é muito formal, não? Sim. Antes o juiz 
só se encontrava com o cidadão em sala de audiência, e com toda 
aquela formalidade. A exacerbação do tecnicismo e do formalis-
mo tem sido, ao longo dos tempos, o algoz da relação humana, 
que subjaz em cada uma das infindáveis folhas dos autos de um 
processo. Ao direcionar o foco para a ruptura da cultura domi-
nante entre os profissionais do Direito, no sentido de substituir 
a beligerância pelo diálogo emancipador, investindo no esgota-
mento das tentativas de solução extrajudiciais e no abandono das 
atitudes formalistas de manter ou até mesmo alimentar o anta-
gonismo estéril e a postura de confrontação inútil das partes em 
conflito, percebeu-se que o misoneísmo [a aversão a tudo o que é 
novo] seria o maior empecilho à implantação dos Juizados Espe-
ciais. Todavia, a premência em descomprimir a máquina Judiciá-
ria permitiu, com algumas vicissitudes inerentes à implementação 
da mudança de paradigma, a disseminação da cultura da simpli-
ficação e a agilidade conferidas com a criação dos Juizados Espe-
ciais, o que constituiu verdadeiro divisor de águas no Judiciário 
brasileiro. Sob essa perspectiva, a adoção de formas alternativas 
de solução de conflitos tem, a meu ver, idêntico berço ao dos Jui-
zados Especiais, porque ambas iniciativas tendem à consecução 
de objetivo comum: alcançar a paz social. Hoje os juizados estão 
muito desvirtuados em relação ao que se pensou na sua origem.

Por que desvirtuados? Criou-se um formalismo tão grande em 
matéria recursal que hoje as turmas recursais equivalem ao tribu-
nal. A lei não tem esse espírito, o que ela queria era uma justiça 
ágil, eficiente e um processo totalmente descomplicado. Lutei 



8  diálogos & Debates  dezembro 2010     dezembro 2010   diálogos & Debates  9

Entrevista&Fátima Nancy Andrighi

para que não se fizesse autuação, que não se usasse carimbo, era 
para ser algo mais oral do que escrito. O excesso de proximidade 
física da justiça comum com o juizado interfere na sua eficácia. 
O juiz que está com a cabeça feita para trabalhar com o Códi-
go de Processo Civil não consegue se desligar do formalismo 
que existe na justiça comum e trabalhar no juizado. Precisamos 
reencarrilhar os juizados no leito em que eles foram pensados. 
As causas dos juizados estão chegando ao Superior Tribunal de 
Justiça, é a decretação do final da era dos juizados. É triste ou-
vir o Supremo dizer que quem vai uniformizar a jurisprudência 
dos juizados é o STJ e permitir que o seu acesso seja via recla-
mação. Um ministro, com uma canetada, consegue paralisar 
todas as ações dos juizados no país inteiro. Para trabalhar nos 
juizados é necessária uma formação específica e amar o juizado 
como uma lei que tem uma filosofia diferente da justiça clássica. 

Os juízes vão circunstancialmente aos juizados e não por 
opção? Sim, para fazer número, estatísticas, e assim ferem 
os princípios mais claros. É preciso repensar a mudança des-
sa cultura. Por isso temos que pensar na profissionalização. 

Prof issionalização dos conciliares? Claro, eles es-
tão colocando os alunos para atender, é uma mão de 
obra maravilhosa, mas que precisa estar capacitada.

Em 2008, no Congresso Brasileiro de Mediação Judicial, a 
senhora afirmou a importância da “inserção da mediação 
no currículo das escolas de ensino fundamental e nos cur-
sos superiores do país”. De lá para cá houve avanços? Em 
consideração à grandeza e à profundidade da mudança, en-
tendo que, lançada a semente da indispensável participação de 
toda a sociedade, notadamente no âmbito escolar – ensino fun-
damental, médio e superior –, por meio de uma nova postura 
de diálogo conduzida pela Mediação no lugar da beligerância, 
em busca do abrandamento dos conflitos existenciais e sociais, 
resta esperar que ela germine e prospere. O momento ainda 
é de divulgação e tomada de consciência, a par de experiências 
bem-sucedidas, a fim de que se propague essa mudança cultu-
ral, necessária aos avanços e consequente quebra de paradigmas.

Ainda há pouca receptividade por parte dos juízes, como 
se a mediação e outras formas alternativas de solução de 
conflitos representasse perda de “mercado”. Como mudar 
essa postura? O mundo contemporâneo exige um juiz com 
função pacificadora, um verdadeiro serenador de almas e não 

apenas um técnico que profere sentenças. Contudo, a integral 
dedicação ao cumprimento das exigências do Conselho Nacio-
nal de Justiça – como uma espada de Dâmocles a pairar sobre 
a cabeça de cada juiz, no que se refere à agilidade na produção 
do trabalho – é mais um entrave, porque não há o tempo neces-
sário para o diálogo que conduz à mediação ou à conciliação.

A senhora costuma fazer audiência de conciliação no STJ? 
Isso causa algum estranhamento nos colegas? A ativida-
de do juiz não pode se resumir ao ato de julgar. Diferente-
mente do que se possa imaginar em um primeiro momento, 
o ápice da função do juiz não está no julgamento do processo, 
mas na solução do litígio. Essa é a meta que devemos, sempre, 
buscar. Com base nessa premissa, entendo que a melhor solu-
ção do litígio muitas vezes passa pela conciliação das partes. É 
fundamental procurar, sempre, a autocomposição. Essa meta 
deve ser buscada não apenas em primeiro grau de jurisdição, 
mas em todas as esferas judicantes. Já tive, em meu gabinete, 
a grata satisfação de realizar audiências de conciliação e lograr 
êxito em solucionar o litígio, mesmo no Tribunal Superior.

A senhora secretariou a comissão de reforma do processo ci-
vil em 1993, um trabalho realizado junto com o Congresso. 
Foi um momento produtivo? Aprendi como é importantís-
simo dar muitas opiniões aos legisladores, pois não conhecem 
nem têm noção do que seja um processo judicial. Se não divi-
dimos com eles nossas experiências sempre haverá fracassos 
nas reformas. E é sempre bom pensar em uma ação altamente 
democrática, discutida com todas as classes envolvidas, afi-
nal ninguém sabe tudo, portanto, é preciso ter a humildade de 
ouvir as várias áreas de experiências e debater... Debater e não 
fazer nada de afogadilho para não sair com defeitos. A estrutu-
ra clássica da Justiça foi forjada com anos de experiência e para 
melhorar temos que colocar mais e mais anos de experiências 
do nosso dia a dia. A função precípua do juiz de hoje não é ser 
um “proferidor” de sentenças e sim a de um pacificador social. 

A senhora dirigiu a Escola da Magistratura do Distrito Fe-
deral no período de 1995/1997. Qual a importância das esco-
las? Sou adepta das escolas preparatórias, em que desempenhei 
a função de professora, secretária-geral da Escola Nacional da 
Magistratura e diretora, por duas gestões, da Escola Superior 

As exigências de agilidade do CNJ –  
pairando como espada de Dâmocles sobre a cabeça 
do juiz – é mais um entrave, pois não dá tempo  
ao diálogo que conduz à pacificação

da Magistratura do Distrito Federal. Reputo a escola como um 
ponto da maior importância de um tribunal de justiça: o aper-
feiçoamento contínuo dos magistrados. Um ponto de encontro 
para dividir experiências, as bem e as malsucedidas. Ouvir: “Não 
faça isso porque já fiz e errei”. A troca de experiências frustra-
das talvez seja a mais produtiva de todas. A iniciação funcional 
é o ato mais importante para um novo magistrado, então que ele 
passe por um treinamento por meio de simulações de audiências: 
ele estuda um processo a fundo para presidir uma sessão em que 
é confrontado com todos os problemas e incidentes que possam 
vir a ocorrer na vida funcional. Gravar esse treinamento em ví-
deo, rever o filme e discutir os erros e os acertos. A ninguém é 
dada uma segunda chance de causar a primeira boa impressão e é 
essa a que fica. Não se pode olvidar que ninguém é mais julgado 
do que os juízes. Assim, desde o primeiro momento do exercí-
cio da magistratura, o juiz precisa demonstrar que está apto para 
julgar como se fosse um veterano. Para o cidadão, e acho isso 
correto, o juiz está decidindo a vida dele e então ele precisa sa-
ber tudo desde o seu primeiro dia de trabalho. É essa expectativa 
que as pessoas têm da gente. O juiz é um espelho social. Se ele 
entra com o seu carro pela contramão no fórum para facilitar a 
sua vida, a população também pode fazer isso. “Se o juiz faz isso, 
por que não posso fazer?”, pode dizer o jurisdicionado. Ele tem 
de dar exemplo. A escola serve para mostrar que ser juiz não é 
uma função comum. É uma missão e em que, além dos requi-
sitos da função, há o idealismo necessário para desempenhá-la. 

Quando a senhora criou em 1997 o 1º Curso de Iniciação 
Funcional para Magistrados do Distrito Federal, que novida-
des introduziu? Audiência simulada de processos reais, que era 
filmada e posteriormente submetida à crítica dos próprios juízes 
em formação; visita à penitenciária para que o juiz tivesse cons-
ciência para onde irão os réus que forem condenados por ele e os 
que aguardam julgamento; visita a indústrias, para compreender 
o que é um sistema de segurança do trabalho. Entendo que as es-
colas de formação devem ter como meta não apenas a capacitação 
técnica do profissional de Direito, mas, sobretudo, o condiciona-
mento filosófico e espiritual do juiz – um ser humano que deve 
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estar a serviço da amenização dos conflitos que assolam a huma-
nidade, notadamente diante dos diferenciados matizes que a fa-
mília – célula mater da sociedade – tem se revestido. Munido de 
humildade e compaixão, o juiz deve valer-se, sempre que possível, 
do auxílio de equipes interprofissionais, que permitirão a com-
preensão da real dimensão dos novos comportamentos humanos.

A senhora não para. Naquele mesmo ano de 1997 esteve 
envolvida com a Reforma do Código de Processo Civil em 
Moçambique. O que ficou da experiência? Foi uma experi-
ência incrível. Foi o momento em que o Poder Judiciário esta-
va se reestruturando naquele país. Havia certo desencontro 
entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e foi uma 
oportunidade de harmonização dos três poderes. Os moçam-
bicanos não queriam que os professores portugueses fizessem a 
reforma processual, pois ainda seguiam as ordenações filipinas. 
Eles sugeriram para esse trabalho os países de que tinham a 
melhor impressão, e como o Brasil tinha recém-concluída a re-
forma processual, foi oportuno levar a nossa experiência para lá. 

A senhora sempre esteve envolvida em causas sociais, inclu-
sive sugerindo a inclusão de deficiente em trabalhos voluntá-
rios. Poderia comentar um pouco mais essa postura? Fui au-
tora da proposta formulada perante a Corte Especial do STJ, que 
redundou na edição da Resolução n.º 2, de 25 de janeiro de 2005, 
que confere, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, priorida-
de no julgamento dos processos cuja parte seja pessoa portadora 
de deficiência – e vários Tribunais Estaduais, especialmente o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, adotaram a iniciativa. 
Sugeri, ainda, a definição de percentual mínimo, de 10%, para a 
reserva de bolsas de estágio para estudantes portadores de defici-
ência, no âmbito do STJ [art. 5º, § 2º, da Portaria n.º 502, de 14 de 

novembro de 2008]. Por fim, atuo como voluntária em instituição 
para deficientes visuais, na gravação de livros digitais. Sempre de-
fendi a inclusão social da pessoa deficiente e penso que, no âmbi-
to do Tribunal da Cidadania, a temática se reforça, ao reconhecer 
como efetivo cidadão o portador de deficiência, conferindo-lhe 
reais condições para o desenvolvimento de suas potencialidades.

A busca da tutela de inusitados arranjos familiares e a sal-
vaguarda do melhor interesse da criança são temas que têm 
suscitado amplo debate e merecido olhar atento do STJ, em 
sua missão de uniformizar a jurisprudência infraconstitu-
cional no âmbito nacional. O que a senhora tem a comen-
tar sobre isso? Vivemos em um mundo de relacionamentos 
líquidos, f luidos, cuja evanescência de vínculos tem atingido 
as crianças – frutos de uniões afetivas esfaceladas, justapostas, 
paralelas, reconstituídas e redimensionadas. São tantas as nu-
ances sobrepostas em uma lide que ao julgar o processo depa-
ramo-nos com perspectivas agregadas por distintas áreas da 
ciência humana, como a medicina, a bioética, a psicologia, a 
filosofia, a sociologia, entre outras. Por isso, ao analisar uma 
questão submetida a julgamento que envolva, por exemplo, 
interesse de criança e adolescente, é imprescindível que se co-
lham os elementos apresentados por equipe interprofissional 
ou multidisciplinar para que o livre convencimento motivado 
do juiz repouse sobre fundamentos de profissionais habilita-
dos, comprometidos com a seriedade que a matéria requer. 

A senhora fixou precedentes no que diz respeito à indeniza-
ção por dano moral na exposição da mulher. Sua proposta 
de mudança à Súmula 309 da corte foi acatada por unanimi-
dade, definindo no Direito de Família que só não será preso 
aquele que tiver quitado as três últimas prestações que vence-
ram antes do ajuizamento da ação de execução de alimentos. 
Qual a importância desse precedente? Tenho para mim que 
a presença de uma mulher em uma corte, seja estadual ou supe-
rior, acresceu na compreensão masculina, do juiz homem. É um 
plus que se dá. A mulher tem o dom ou a capacidade de mostrar 
certos vieses dos problemas que às vezes eles, os homens reuni-
dos, não percebem. Como nós mulheres também, reunidas, não 
percebemos certos prismas que os homens veem. Então a visão 
feminina e a visão masculina aperfeiçoam o julgado. Nestes 35 

anos de magistratura que tenho, tenho a certeza e a convicção de 
que a justiça brasileira melhorou muito quando se uniu à opinião 
e ao conhecimento do juiz homem o da juíza mulher. Nas ques-
tões de família, no caso dos danos morais, nós como magistradas 
conseguimos exteriorizar qual é o sentimento da mulher, e nesse 
precedente acho que houve a oportunidade do meu voto dizer: 
como a mulher se sente quando é agredida na sua visão de mulher 
como um todo. Creio que houve um crescimento da própria corte.
Em seu perfil publicado no site do STJ a senhora diz que 
é preciso humanizar a justiça. Como isso irá acontecer? 
Questão de fundamental importância é aquela circunscrita 
à atuação do juiz, que tem a oferecer uma visão diferenciada, 
munida de muita experiência, amor, confiança e toda a sen-
sibilidade na ação. Não se deve buscar a simples aplicação da 
letra fria da lei, mas mediar os conflitos, fixar os olhos no ser 
humano representado pelas folhas dos autos, e aplicando a lei 
na sua forma humanizada. A presença pacificadora do juiz nas 
esferas de poder, por meio da palavra que aproxima e que dilui 
os conflitos, com uma atuação humana e decidida, tem o con-
dão de contribuir, neste mundo de relacionamentos voláteis, e, 
portanto, de fragilidade incomparável, para que a paz desa-
broche e que a Justiça esteja cada vez mais ao alcance dos seres 
humanos, sem imposições cegas ou raciocínios estigmatizados. 

Em 2005 a senhora bateu o recorde no tribunal, fechando o 
período com 13.000 processos julgados. Como conseguiu 
tal façanha? Abdicando do resto das coisas da vida. O que não 
é bom. Sou juíza 24 horas por dia. Não fico feliz com esses re-
cordes. Fico angustiada quando vejo uma quantidade enorme 
de processos, que eles estão ali no mínimo quatro ou cinco anos. 
Criei dento do meu gabinete um sistema de prioridades pela pro-
fundidade da dor do processo: questões de família é a dor máxi-
ma, depois os processos de acidentes de trabalhos, processos que 
tratam de seguros. Todos os processos no meu gabinete passam 
por minhas mãos, claro que os rotineiros passam rapidamen-
te, mas os outros eu me detenho em todos. É inegável que não 
fui eu, Nancy, que proferi sozinha os 13.000 despachos, tenho 
uma equipe e uma assessoria sintonizadas e que me ajudam. 
 
Que mensagem deixaria para um jovem juiz ingressante? 
A ciência ou a arte de julgar, observada a sua complexidade, 
apura-se pela experiência, pela prática e pode ser adquirida em 
curso específico de iniciação funcional. Os juízes são sempre 
muito criticados e, em geral, seus defeitos ou suas qualidades 
são agigantados pelas paixões. Para participar desse comple-
xo quadro de vida profissional é que o juiz precisa ser prepara-
do. Para vencer todas as dificuldades impostas pela própria 
natureza do ato de julgar, e obter resultado feliz na carreira, é 
imperativo que o juiz tenha muita humildade, virtude essen-
cial, necessária e indispensável para, com serenidade, perma-
necer sempre rente aos fatos e rente à vida, nunca se perdendo 
no exagerado e muitas vezes falso enaltecimento do cargo. 
Não há nada mais recompensador do que poder sentir a ale-
gria e a segurança que o cidadão vivencia quando vê diluído o 
conflito, em virtude da dedicação e atitude idealista do juiz. 

Após a criação dos juizados especiais,  
o Judiciário desceu os degraus e foi ao encontro  
dos jurisdicionados, mudando a mentalidade  
dos próprios juízes. Foi um avanço
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Crise 
entre 
poderes?

Por_Aline Magalhães

E
mbora o Judiciário 
e a mídia desem-
penhem papéis 
fundamentais para 
a manutenção e 
defesa do Estado 
Democrático de 

Direito, a relação entre ambas as insti-
tuições é marcada por diálogos confli-
tuosos e constantes desentendimentos. 
Não raro, juristas acusam a imprensa de 
agir de má-fé, deturpar informações e 
atrapalhar processos judiciais em anda-
mento. Jornalistas, por sua vez, sentem-
se incomodados com a postura reclusa 
do Judiciário, colocando, inclusive, em 
dúvida a honradez do Terceiro Poder. 

“Como agir frente à imprensa não é 
um tema colocado durante a formação do 
juiz”, afirma a coordenadora de mídia da 
Escola Paulista da Magistratura (EPM), 
juíza Carolina Nabarro Munhoz Rossi. A 
gênese do conflito entre essas instâncias 
está atrelada à falta de intimidade que elas 
têm acerca da estrutura e linguagem que 
permeiam as duas áreas. Pensando em tal 
problemática, a EPM realiza desde 2008, 
sob a coordenação de Carolina Munhoz, 
cursos para magistrados e jornalistas que 
fornecem aos profissionais o conhecimen-
to necessário para a construção de um re-
lacionamento harmônico entre a mídia e 
o Judiciário e levantam na esfera judicial e 
midiática reflexões e debates sobre como 
essas partes devem se portar e que obstá-
culos necessitam ser vencidos rumo a um 
diálogo eficaz que contribua para o pleno 
exercício da democracia e comunicação. 

Conceder uma entrevista muitas 
vezes configura-se como uma tarefa in-
cômoda para os juízes. “Existe receio 
sobre praticar uma conduta incorreta, de 
falar o que não é permitido, como ante-
cipar o que será dito em júri. Além dis-

Judiciário e mídia são essenciais para a manutenção  
e defesa da democracia. Contudo, o diálogo entre 
essas instituições é carregado por conflitos e entraves

so, o juiz é alguém que está acostumado 
a ter controle. Ele controla processos, 
audiências, decisões. É ele que decide o 
que perguntar, por exemplo. A partir do 
momento em que se dá o contato com a 
imprensa, perde-se o domínio do que será 
escrito e isso é assustador”, revela Caro-
lina. Também graduada em Jornalismo, 
a juíza salienta que a questão remete ao 
período da Ditadura Militar no país, 
ocasião em que uma parcela da impren-
sa estava ligada a outros poderes. “Essa 
é uma pergunta que principalmente os 
profissionais com mais tempo de carrei-
ra, que viveram aquela época, se fazem: 
quais os interesses do jornalista? A me-
mória faz com que eles vejam a imprensa 
como inimigo, que deseja apenas causar 
problema e difamação”, pondera. E ar-
remata: “Os tempos mudaram de tal ma-
neira que o Judiciário não pode mais ficar 
fechado ou não se expor, principalmente 
porque outros interlocutores irão falar e 
nem sempre eles serão fiéis à realidade”. 

Falar o mesmo 
idioma	

O Judiciário é comumente criticado 
por utilizar um vocabulário extremamen-
te rebuscado e técnico, o que dificulta a 
compreensão e o distancia do cidadão co-
mum. Carolina crê que parte do desenten-
dimento com a mídia reside exatamente 
na linguagem. “Os termos jurídicos para 
um jornalista são outra língua. Em certas 
ocasiões, ele faz confusão entre termos e o 
juiz se preocupa porque não foi aquilo que 
ele falou. Por isso, defendo que a lingua-
gem deve ser a mais clara e objetiva pos-
sível. O difícil é falar fácil”, comenta. De 
acordo com a coordenadora, os juristas 
devem levar em conta que o jornalista não 
é um especialista, mas sim um generalis-
ta. Ele não costuma dispor de tempo para 
pesquisas, por isso é necessário que o juiz 
se certifique de que não ficaram dúvidas e 
se coloque à disposição para esclarecê-las. 

José Paulo Lanyi, editor do portal 
de notícias da Universidade Estadual de 

São Paulo e palestrante no curso “Poder 
Judiciário para Jornalistas - as estruturas, 
os princípios norteadores e as diferen-
ças de linguagem”, ministrado em 2009 
pela EPM, concorda com a necessida-
de do cuidado com a fala. “Acho salu-
tar que os funcionários do Judiciário se 
esforcem para utilizar uma linguagem 
mais corrente. Não deveriam se apegar 
tanto a termos que as pessoas desconhe-
cem, porque, apesar de eles se entende-
rem entre si, não se pode esquecer que o 
processo não é só deles, o processo é da 
sociedade inteira”, afirma. “Há os que 
dizem que essa linguagem arcana seja 
uma forma de manter uma posição ele-
vada em relação aos demais. Por outro 
lado, não dá para ser específico sem re-
correr a determinados jargões”, diz Lanyi. 
Contudo, ele afirma que “o jornalista 
tem a obrigação de conhecer os termos 
jurídicos e decifrá-los para a população”. 

A diferença comportamental entre 
o profissional da mídia e o do Judiciário 
é latente. Enquanto o último trabalha 
com máxima cautela e atenção à apura-
ção dos fatos, guiando-se pela rigidez da 
lei e não poupando tempo para a apura-
ção, o último tem de ser dinâmico e ágil 
para noticiar em primeira mão e é refém 
de deadlines – os prazos para a entrega 
da reportagem – cada vez mais aperta-
dos. “Muitas vezes os magistrados não 
conhecem a dinâmica de uma redação. 
Não sabem, por exemplo, que antes de ser 
publicado o texto passa pelas mãos de um 
editor que pode modificar o que foi escri-
to, que ele está suscetível ao comando e à 
orientação do órgão em que trabalha, e 
que, em geral, o repórter precisa da maté-
ria para ontem”, conta Carolina. Em con-
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entrevista emitindo a opinião pessoal”, 
explica. A coordenadora sustenta ainda 
que não é ético pronunciar-se sobre um 
caso que está sendo julgado por outro 
profissional ou esteja em andamento. 
“Se eu torno pública a minha visão so-
bre um caso e mais adiante ocorre um 
processo relacionado a ele, não poderei 
julgá-lo, porque já esclareci o que penso 
sobre aquilo. É uma situação complicada. 
Por causa disso, recomenda-se que o juiz 
fale sempre genericamente”, esclarece. 

Nos casos em que o processo corre 
em segredo de justiça, o sigilo e a proteção 
à informação são de extremo rigor. “Nes-
sas situações, o jornalista não terá nenhum 
acesso ao processo. Estamos protegendo 
algo mais importante que a informação, 
porque estamos lidando com uma situa-
ção delicadíssima, como o envolvimento 
de crianças ou alguma investigação em 
andamento. Isso é tão sério que é crime 
divulgar uma informação sigilosa”, co-
menta. José Paulo Lanyi arremata: “Sigilo 
é fundamental para preservar a imagem 
de réus, testemunhas, que por razões mo-
rais ou constitucionais não deveriam apa-
recer. O jornalista deve ter a sensibilidade 
de que acima do direito dele de informar 
está o direito constitucional do cidadão”. 

A coordenadora chama atenção 
para um questionamento importante. 
Segundo ela, é essencial que a mídia sai-
ba discernir o que é de interesse público 
e o que é de interesse do público. “Casos 
graves de corrupção, por exemplo, me-
recem que o Judiciário venha a público 
para explicar como funciona esse tipo de 
julgamento, sem, é claro, entrar no méri-
to do processo judicial”, pondera. Lanyi 
defende que “algumas informações são 

trapartida, o jornalista não costuma en-
tender que a indisponibilidade de horário 
do juiz acontece por causa de seu volume 
de trabalho e não necessariamente por má 
vontade. “É preciso que haja um jogo de 
cintura entre as partes”, aconselha a juíza. 

Livre informação 
versus privacidade 
e sigilo 

Ponto fundamental para o debate da 
relação entre a mídia e o Judiciário é o fato 
de que os embates comumente surgem a 
partir do que é definido pela Constitui-
ção: o direito à livre informação e o direito 
à privacidade. Na prática, há uma dificul-
dade muito grande em conciliar tais pre-
missas. O jornalismo é imediatista e tem 
a informação como matéria-prima. Essa 
característica faz com que a imprensa em 
muitos momentos tente infringir normas 
ou force uma situação incômoda para o 
Judiciário. “O jornalista deve se pergun-
tar até que ponto a divulgação de uma in-
formação do âmbito Judiciário extrapola 
a regra constitucional”, afirma Lanyi. 

Carolina Munhoz ressalta que os 
magistrados não têm permissão para falar 
diretamente sobre o processo. “O jorna-
lista é quem deve ler os autos e informar 
a população. Caso ele não entenda, o juiz 
pode explicar o que não ficou claro para 
o repórter, mas nunca pode conceder 

fundamentais para garantir à população 
que há um Judiciário eficaz que trabalha 
no sentido da manutenção do Estado 
Democrático de Direito”. Cabe à im-
prensa ter sabedoria para avaliar o que 
pode ser publicado sem violar normas 
ou atrapalhar o trabalho do Judiciário.

Sob  a  luz  dos 
holofotes

Todavia, os membros do Judiciário 
também devem estar atentos às suas de-
clarações. Nem sempre estar aberto à mí-
dia é sinônimo de bom relacionamento. 
Há o pecado pelo excesso. Durante o perí-
odo em que Gilmar Mendes esteve à fren-
te do Supremo Tribunal Federal, aparecia 
constantemente na mídia se manifestan-
do sobre variados assuntos. A postura não 
o poupou das críticas, que o acusavam de 
soltar frases falaciosas e colocar a vaidade 
acima do bom senso. “Existem juízes que, 
quando abrem a geladeira de casa, veem 
a luz e começam a dar entrevista”, brinca 
José Paulo Lanyi. Nesse sentido, Caroli-
na diz que “tende-se a pensar que quando 
um juiz ou ministro começa a falar muito, 
é porque ele almeja a carreira política”. 

O editor do portal de notícias da 
Unesp vai além. Para ele, a excessiva 
aparição na imprensa por membros do 
Judiciário é passível de ser interpretada 
como uma forma de influenciar a opinião 
pública. “Não tenho dúvidas de que há 
a intenção de manipular o resultado do 
julgamento. Se um promotor vai todos os 
dias para à televisão afirmando ‘precisa-

mos condenar o réu’, além de condicionar 
a sociedade a simpatizar com aquela tese, 
ele está pressionando magistrados, teste-
munhas, com base na voz das ruas”, opi-
na. E continua: “Promotores e advogados 
deveriam fazer um debate ético sobre isso 
e se perguntar se o número exagerado de 
entrevistas é algo que é prerrogativa do 
promotor, do advogado ou eles devem se 
limitar a realizar o trabalho ao qual foram 
destinados pelo poder público e pela so-
ciedade, que é o trabalho do dia a dia, da 
leitura dos autos, e não o dos holofotes”. 

O tribunal da 
imprensa

Do mesmo modo, a mídia, segun-
do Lanyi, cria suas próprias versões para 
os fatos e atua em uma função que não 
lhe é própria. “Com base no princípio 
de que ele fiscaliza o poder, o jornalista 
acredita que é o responsável por mudar a 
sociedade para melhor. Quando ele acha 
que o Judiciário não está exercendo sua 
função de maneira correta, sente-se no 
direito de ocupar o seu papel”, conta. “Na 
prática, essa atitude bem-intencionada 
resulta em injustiças, porque o jornalista 
não está qualificado para realizar aquele 
trabalho. Nesse caso, ele está pratican-
do um desserviço à democracia, uma 
vez que está se arvorando a condição de 
juiz, de promotor, de advogado, fazen-
do um papel que não é o seu”, conclui. 

O maior problema na cobertura de 
assuntos judiciais, na opinião do editor, é 

fazer prejulgamento. “Isso não é algo res-
trito a programas sensacionalistas. Os jor-
nais ditos ‘sérios’ também cometem esses 
erros todos os dias.” Ele se lembra de casos 
clássicos como o da Escola Base, no qual 
a mídia prejulgou e condenou os réus. O 
editor destaca ainda o caso envolvendo o 
promotor Thales Schoedl, em 2004. Na 
ocasião, Schoedl atirou contra um grupo 
de rapazes que o perseguiram e o ameaça-
ram de morte após uma discussão inicia-
da por comentários desrespeitosos sobre 
a boa aparência da namorada. Um jovem 
morreu e outro ficou ferido. O júri foi unâ-
nime em afirmar que o promotor agiu em 
legítima defesa e o inocentou. A mídia, 
por sua vez, o tachou de assassino e sus-
tentou a versão de que ele havia efetuado 
os disparos por simples fúria do momento. 

Lanyi salienta a importância da 
questão, uma vez que esse comporta-
mento, em sua visão, pode influenciar a 
opinião do júri. “Uma coisa é ele [o júri] 
se basear apenas nos autos, outra é ouvir 
todos os dias da imprensa e das pessoas 
que ele conhece que fulano é culpado ou 
inocente. Isso provoca uma carga emo-
cional grande, baseada no que a socieda-
de está dizendo.” José Paulo polemiza: 
“Não sou jurista, mas, como observador, 
tenho a convicção de que não deveria 
haver tribunal do júri. Muitas injustiças 
podem ser cometidas porque as pesso-
as são mal influenciadas pelos meios de 
comunicação. O ideal seria sempre um 
julgamento técnico”. Em contraparti-
da, Carolina Munhoz ratifica a serieda-
de de um julgamento. “Não existe uma 
sentença que não esteja amparada por 
provas e rigorosa investigação”, defende.  

	    Se o promotor aparece toda hora na TV
          dizendo que é preciso condenar o réu, 
está condicionando a sociedade, pressionando 
testemunhas”, diz José Paulo Lanyi 

           A mídia tem o poder de tornar real  
	    uma coisa que não é. Ela amplifica  
a visibilidade de algum fato”, afirma a juíza 
Carolina Nabarro Munhoz

Sobre a máxima que considera a mí-
dia como quarto poder, a juíza pondera: 
“Talvez o poder que ela tenha seja maior 
do que o do Legislativo, do Executivo e 
do Judiciário. A mídia tem o poder de 
tornar real uma coisa que não é. E am-
plifica a visibilidade de algum fato”, diz 
Carolina, que também menciona a pre-
dileção que ocasionalmente ocorre em 
fazer denúncias para a imprensa em lugar 
de levá-las à policia ou ao Ministério Pú-
blico. “O vazamento de uma informação 
importante pode anular qualquer chance 
de sucesso de investigação”, conta. “Antes 
de publicar, o jornalista deve ter certeza 
de que a denúncia procede”, afirma Lanyi.  

Boa fé é 
fundamental 

Carolina Munhoz sustenta que 
mídia e Judiciário prestam serviços es-
senciais para a sociedade e devem tra-
balhar como aliados, pautados por um 
relacionamento ético e honesto. Segun-
do a juíza, quanto mais transparente for 
a relação entre ambos, mais a sociedade 
ganhará intimidade com o terceiro poder. 
“Se tanto a imprensa quanto o Judiciário 
pensarem nas questões que envolvem seu 
trabalho e agirem com boa fé em relação 
ao outro, tudo fluirá de uma forma me-
lhor e as relações serão boas”, conclui. 
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Por_Carlos Costa e José Geraldo Oliveira     Foto_ênio Cesar

Para a desembargadora do TRT, os juízes precisam entender que não sabem tudo e que, 
como gerentes de banco ou cirurgiões, devem passar por constante aperfeiçoamento 

A função 
da escola é 
profissionalizar

A advocacia não foi a primeira opção da paulistana 
Maria Inês Moura Santos Alves da Cunha. A 
jovem estudante sonhava ser psicóloga. Mas seu 
pai, o advogado Zaeli Moura dos Santos, sugeriu 
o curso de Direito. “Não era coisa que eu quises-

se, mas prestei vestibular e fui aprovada. Não me arrependi ou me 
senti frustrada por não ter estudado psicologia. Encontrei-me no 
Largo São Francisco”, relembra a hoje juíza togada de carreira do 
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Naquela 
época ainda na ditadura, a Faculdade de Direito era um foco de 
resistência, com grupos engajados. “Não participei ativamente 
dos movimentos políticos, na verdade estava preocupada em estu-
dar. Quem estudou lá sabe que a faculdade é um santuário, e que 
ali passamos a amar e a lutar para que a escola se mantenha fir-
me.” Recorda-se dos professores que marcaram sua vida acadêmi-
ca: Goffredo da Silva Telles, Cesarino Júnior, Otavio Mangano, 

Paulo José da Costa Jr., Ignácio da Silva Telles, Ataliba Nogueira, 
Alexandre Correia Filho, Marly Cardone e tantos outros. “Além 
de grandes mestres, eram grandes oradores. Por exemplo, o pro-
fessor Sílvio Rodrigues tinha uma forma de dar aulas que, quan-
do pegávamos seu livro para estudar, parecia que escutávamos 
sua voz.” Especializada em Direito Empresarial, mestra em Di-
reito Político e Social pela Universidade Presbiteriana Macken-
zie, desde 1992 Maria Inês é professora de Direito do Trabalho 
e Processual Civil na Faculdade de Direito das Faculdades Me-
tropolitanas Unidas. Ardorosa defensora da profissão e do Tri-
bunal, ela se define uma “apaixonada pela vida: não faço nada em 
que não acredite”, disse nesta entrevista para Diálogos&Debates.
 
A Justiça do Trabalho é a que concentra maior número de ju-
ízas. É a mais feminina das justiças? Maria Inês Moura San-
tos Alves da Cunha Não sei se é a mais feminina, o certo é que 
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há um número expressivo de mulheres e 
acredito que em médio prazo seremos 
significativa maioria. Quando passei no 
concurso, já tínhamos mais mulheres do 
que na justiça comum. Creio que é uma 
questão cultural e, olhando para o histó-
rico dos tribunais, a Justiça do Trabalho 
recebeu a mulher magistrada com tran-
quilidade, ao contrário da justiça comum. 

Em 1987 a senhora foi indicada para o 
Prêmio Mambembe de Teatro com a 
peça infantil Rede de Cetim. Abando-
nou a carreira de dramaturga? [risos] 
Gosto muito de teatro e na época meus 
filhos pequenos encenavam a peça Bri-
lhante Mágico. Ia aos ensaios e depois a 
todas as apresentações, e foi então que es-
crevi essa peça para eles. Foi um sucesso: 
a história de duas irmãs, com personali-
dades distintas, que herdavam um circo 
abandonado e resolviam reativar o espa-
ço. Toda a ação se passa na seleção dos 
artistas. Os meus filhos e os outros atores 
fizeram escola de circo para trabalhar na 
peça. A montagem foi dirigida por José 
Ferro e adaptamos essa montagem para 
o espaço do Teatro Ruth Escobar, onde 
estava em cartaz a peça Ubu Rei. Visu-
almente era muito bonito. A cenógrafa 
Cissa Guimarães, também indicada ao 
Prêmio Mambembe, criou um cenário 
baseado nas cores e bandeirinhas do Vol-
pi. Mas não digo que abandonei o teatro, 
é um projeto que está um pouco abando-
nado, mas eventualmente posso retomar.

Por que escolheu atuar no Direito do 
Trabalho? Na hora de escolher a especia-
lização pensei no que seria a advocacia do 
futuro e fiz a opção pelo Direito Empresa-
rial. E que se confirmou como algo novo, 
e hoje, se pensarmos na globalização, está 

mais atual ainda. Logo que me formei fui 
trabalhar com João José Delia, sócio do 
meu pai no escritório. Passei cinco anos 
atuando na área de acidentes do traba-
lho. Quando meu filho nasceu, me afas-
tei uma temporada e pensei se realmente 
era aquilo o que queria fazer. Não me es-
queço: estava cuidado do filho e ouvia o 
rádio quando anunciaram um concurso 
para o Tribunal do Trabalho. Liguei para 
o meu pai e pedi para me levar o edital. 
Inscrevi-me no dia 22 de abril, as provas 
aconteceram em junho e no dia 3 de se-
tembro já havia passado no exame oral. 

Nossa legislação trabalhista é eficaz? 
Depende do que se entenda por eficaz. 
Existem os que criticam a CLT (Consoli-
dação das Leis Trabalhistas) dizendo que 
ela já é uma senhora, afinal tem 60 anos. 
Sempre digo que a jurisprudência se en-
carregou de reinterpretá-la. Os princípios 
básicos do Direito do Trabalho permane-
cem: o da proteção ao trabalhador, o esta-
belecimento de regras claras no contrato 
de trabalho, entre outros. Quando se fala 
em eficácia não se pensa em eficácia da lei. 
A lei é abstrata, genérica, então a aborda-
gem deveria ser: a aplicação da lei traba-
lhista é eficaz? Os empresários observam 
a lei trabalhista e, quando não observam, 
o Judiciário é capaz corrigir essa distorção? 
O Ministério do Trabalho e Emprego fis-
caliza de modo a tornar eficaz a legislação 
trabalhista? Mas é preciso atualizar a lei, 
pois ela está defasada em vários aspectos.

dade pós-industrial, de serviço, avançada 
do ponto de vista tecnológico e com uma 
face perversa que esmaga e torna o indi-
víduo isolado. E nisso o professor Miguel 
Reale foi um gênio, antecipou as questões 
do perigo do isolamento do ser humano 
quando se exacerba a individualidade, 
pois a sociedade paga alto preço quan-
do deixa prevalecer o individualismo. 

A contratação de portadores de defi-
ciência pela Lei de Cotas é polêmica, 
pois seria uma transferência da respon-
sabilidade da inserção do Poder Públi-
co para a iniciativa privada. O sistema 
de cotas é uma ação afirmativa que pode 
ser inserida adotando diversas formas de 
políticas públicas, não podemos pensar 
simplesmente em certo ou errado. Não 
trato essa questão de forma subjetiva. O 
governo brasileiro fez a opção do esta-
belecimento de cotas. Veja bem, não sou 
eu que digo isso, mas os especialistas: o 
estabelecimento de cotas é apenas um 
processo de transição, estabelece as cotas 
no pressuposto de que acontecerá uma 
sensibilização, uma integração que criará 
uma cultura onde no futuro ter negros ou 
portadores de necessidades inseridos no 
mercado de trabalho será uma ação es-
pontânea. Se pensarmos nisso como uma 
política permanente será um equívoco e 
não irá funcionar aqui como em nenhum 
outro país. O que se pode criticar, e com 
razão, é criar um sistema de cotas para 
inserir, por exemplo, o portador de neces-
sidade especiais no ambiente de trabalho 
(público ou privado) sem a existência de 
uma política pública que o insira no sis-
tema educacional para qualificá-lo. Não 
adiantar criar vaga de trabalho, ela não 
será preenchida por não existir qualifica-
ção. Na área trabalhista esse é um assun-
to complicado. O Ministério Público do 
Trabalho é rigoroso na observância do 
cumprimento da lei, mas quando acon-
tece um inquérito eventualmente nos 

deparamos com a seguinte situação: as 
empresas abrem as vagas, mas não têm 
como preencher por falta de qualificação. 
Muitas vezes não é o mercado de traba-
lho que marginaliza, a marginalização 
acontece antes, quando as pessoas não 
tiveram acesso à educação ou ao trans-
porte público, calçadas, teatros ou repar-
tições públicas com acessibilidade. Quem 
exclui não é o mercado de trabalho, mas 
a falta de uma política pública que não 
está atenta a isso, que considera eventu-
almente detalhe. Não adianta abrir vagas 
para receber o portador de necessidades 
especiais se ele não tiver qualificação. 
 
Em 1995 a senhora publicou Direito 
do Trabalho, retratando a evolução his-
tórica do trabalho e de sua legislação. 
Trata de assuntos em voga, como a de-
fesa coletiva dos direitos trabalhistas, 
a mediação, a arbitragem. Como foi a 
concepção do livro? Sou professora nas 
Faculdades Metropolitanas Unidas e o 
bom de lecionar é a necessidade de sempre 
estudar para preparar as aulas, fazer ano-
tações. Apesar de indicar boa bibliografia, 
os alunos sempre me cobravam um livro 
meu. De tanto cobrarem, resolvi escre-
ver esse manual do Direito do Trabalho. 
Como o Direito do Trabalho é dinâmico, 
a cada nova edição preciso atualizá-lo. 
Foi uma das coisas de que mais gostei de 
fazer. Houve mudanças no Código de 
Processos, surgiram de modo forte temas 
como a arbitragem, a mediação. A arbi-
tragem sempre foi um meio de solução 
de conflitos de forma coletiva, embora no 
Direito do Trabalho o conflito individual 
não pode ser resolvido por arbitragem. A 
conciliação é a base da Justiça do Traba-
lho, na origem é a justiça da conciliação. 
Esses assuntos não podiam estar fora 
de um manual do Direito do Trabalho. 

A senhora lançou também A Equidade e 
os Meios Alternativos de Solução de Con-
flitos? Foi resultado da minha dissertação 
de mestrado. Fui aluna do Carlos Aurélio 
Mota de Souza, que fez seu pós-doutora-
do sobre a evolução histórica do sentido de 
equidade. Era um período em que a legis-
lação trabalhista estava sendo modificada, 

Em que aspectos, por exemplo? Nossa 
legislação trabalhista não acompanhou o 
progresso tecnológico. Surgiu uma série 
de profissões, ainda sem regulamentação, 
decorrentes do progresso tecnológico e 
da cultura da globalização, e que trouxe-
ram para o cotidiano trabalhista, dentro 
da Justiça, ações antes inexistentes, como 
as moléstias profissionais decorrentes da 
tecnologia. A legislação não consegue 
acompanhar a dinâmica da relação entre 
empregado e empregador, que sofre mais 
influência do que qualquer outra relação, 
seja pela existência das convenções cole-
tivas, práticas e costumes, ou ainda pelas 
novas demandas da sociedade criando 
regras. A lei é um reclame da sociedade: 
existe o fato de que primeiro se cria uma 
norma do costume que irá chegar ao Le-
gislativo para que o legislador transforme 
essa necessidade em lei. A lei vem sempre 
a posteriori, mas esse a posteriori no âmbi-
to trabalhista costuma ser muito depois. 

Como o novo Código Civil repercute 
no Direito do Trabalho? Nós, na Justiça 
do Trabalho, nos apropriamos de mui-
tos dos princípios e regras nele adotados 
e aplicamos em nosso cotidiano de for-
ma a subsidiar a lei trabalhista. Entendo 
que ele reforçou princípios que eram do 
Direito do Trabalho, como a questão da 
dimensão humana. O novo Código Civil 
fala da socialização dos direitos, só que o 
Direito do Trabalho é o Direito Social. 
O código anterior era mais focado numa 
ideologia liberal, no sentido individualis-
ta, esse novo é mais social, pensa a socie-
dade como um todo. E faz isso até quan-
do trata dos direitos individuais, pois es-
tabelece limites dizendo que o indivíduo 
não se sobrepõe ao direito da sociedade. 
Reflete o que vivemos hoje, uma socie-

no que se referia ao procedimento suma-
ríssimo. Optei por esse tema e disse a ele 
que gostaria de abordar os meios alterna-
tivos e o uso da equidade, assunto que to-
dos falavam, mas sobre o qual não existia 
uma literatura que aprofundasse o tema. 

E o que é o conceito de equidade? É um 
conceito filosófico tratado por Aristóte-
les, por Santo Tomas de Aquino, e que 
chegou até a moderniwdade. Fiz esse 
caminho. Grosso modo é decidir de 
forma justa e não apenas com base na 
lei. Quando permito que um árbitro so-
lucione uma questão pelos princípios da 
equidade, ele [árbitro] vai dar a solução 
que entender que é a mais justa. Claro 
que entra nesse conceito uma série de 
debates acerca do que é o justo e equâ-
nime, que não significa igualdade, mas 
sim justiça. E entram todos os princípios 
como, por exemplo: justiça é dar a cada 
um o que é seu. Tratar os iguais igual-
mente e os desiguais desigualmente. E 
vai puxando uma série de brocardos ou 
princípios do Direito até chegar à noção 
do que seria justo ou equânime. Exis-
tem filósofos modernos se debruçando 
sobre questões da origem da sociedade, 
daquilo que é justo e de como uma so-
ciedade deve funcionar por princípios 
de igualdade, de justiça e de equidade. 
É um assunto que não sai de moda. Às 
vezes ouvimos: essa lei é injusta. É jus-
to quando aplico a lei, mas muitas ve-
zes o que está na lei não é o mais justo.

E como isso funciona numa questão 
judicial? O objetivo do Judiciário é pa-
cificar. Pode usar os princípios da equi-
dade para uma solução que pacifica sem 
que isso esteja escrito na lei. Não adianta 
pacificar de forma injusta, muitas vezes 
o cidadão ganha uma ação e não fica fe-
liz porque de alguma forma faltou algo. 
É pacificar com justiça e de forma que as 

O jurisdicionado, o autor ou réu, pagou 
impostos e não estamos fazendo nenhum favor 
em atender bem, então temos que exigir de nós 

mesmos qualidade total e eficiência
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pessoas saiam satisfeitas e sem o senti-
mento que foram logradas. Quando acon-
tece o acordo o individuo se pacifica. Co-
nhece o velho ditado? “Melhor um mau 
acordo do que uma boa demanda” [risos]. 

Como os meios alternativos de solu-
ção de conflitos são úteis para resolver 
questões trabalhistas? Talvez não seja 
essa a forma correta de dizer, mas quan-
do se resolve um conflito por arbitragem 
é uma alternativa, porque não está inte-
grado dentro do que seria a estrutura do 
Poder Judiciário. Um exemplo bem sim-
ples: dois vizinhos têm um problema com 
relação à pintura do muro. Um diz que 
o vizinho pintou o muro de cor de rosa e 
que invadiu um pedaço do seu muro. O 
outro: pintei porque ele falou que eu po-
deria pintar o pedaço dele também. Para 
resolver a questão, entra em cena uma 
terceira pessoa, o árbitro escolhido de 
comum acordo, que irá dizer se o muro 
fica como está ou se muro deve ser pin-
tado de branco. Aqui tem um detalhe: 
se dou ao árbitro a autoridade para julgar 
por equidade, ele pode dar a solução que 
achar justa, pois não é um mero mediador 
ou árbitro de ofertas. É um meio alterna-
tivo, pois está fora do Poder Judiciário. 

E no caso da mediação? Existe uma 
terceira pessoa, mas ela não irá deci-
dir. A função será a de aparar as arestas, 
e são as partes que entram em acordo. 

Os juizados especiais são um meca-
nismo alternativo? É uma forma al-
ternativa, pois sai do grande circuito da 
justiça comum. Existe essa alçada, a das 
pequenas causas, com o objetivo dar so-
luções de modo mais rápido, oferecendo 
efetividade a um comando constitucio-
nal que assegura a todos o acesso à Justi-
ça. O cidadão que brigou com o vizinho 
por causa da galinha acha que ir à Praça 
João Mendes falar com o juiz custará 
uma fortuna. Agora ele tem o Juizado 
Especial onde pode fazer a reclamação, 

sem necessidade de um advogado. Pri-
meiro vem o conciliador, não o juiz, que 
irá ouvir as partes e, se houver a concilia-
ção, segue para o juiz, sem que isso leve 
vinte anos para se tomar uma decisão. 
É uma forma de pacificação, colocada à 
disposição dentro do Poder Judiciário, 
nesse caso dentro do Juizado Especial. 

Como funciona isso na Justiça do Tra-
balho? Existe a conciliação da Justiça 
prévia. Um funcionário foi despedido, 
tem horas extras a receber, em vez de levar 
a reclamação ao tribunal, vai à Comissão 
de Conciliação Prévia (ligada ao sindica-
to), e ali há um conciliador, senta com o 
representante da empresa e buscam uma 
solução. Houve muitos problemas com 
essas comissões, os sindicatos desvirtua-
ram o sentido da lei e começaram a atu-
ar como órgão homologador, o que não 
é o objetivo. Estavam sendo usadas para 
fraudar direitos do trabalhador, se tor-
naram faca de dois gumes. Diante disso 
o Ministério do Trabalho baixou uma 
portaria explicando o funcionamento. 

A senhora dirigiu a Escola da Magis-
tratura do TRT-SP até setembro de 
2010. Como foi esse período? Queria 
dirigir a instituição e creio ter conseguido 
atingir o objetivo: estruturar a escola, que 
existe desde 1992, criando um regimen-
to. Ela promovia congressos, palestras e 
eventualmente realizava cursos, mas não 
havia um estatuto nem uma estrutura. 
Quando se começa da estaca zero, a gente 
vai fazendo e também aprendendo seja a 
partir da experiência do ambiente onde 
atua, seja pelo contato com outras escolas. 
Propus um modelo próprio de ensino e o 
conselho aceitou. Criamos uma identida-
de visual para a escola, estabelecemos a 
metodologia de ensino, concebemos um 
modelo específico para a nossa clientela, 
criamos os núcleos de ensino e pesqui-
sa, ensino a distância e uma programa-
ção de cursos. Ainda não concluímos o 
trabalho, mas construímos o alicerce. 

Qual é a função da escola? Desen-
volver cursos tanto para magistrados 
como para servidores da Justiça do Tra-

O que teria a dizer para os jovens que 
desejam ingressar na magistratura. 
Sempre pergunto aos meus alunos que 
desejam entrar para a magistratura: quer 
um emprego ou um trabalho? Quem es-
tiver buscando um emprego está no lugar 
errado. Magistratura é trabalho, dedi-
cação, gostar do que faz. A moçada faz 
concurso como se a magistratura fosse 
o passaporte para a estabilidade eterna. 
E a magistratura não é o lugar para a 
estabilidade eterna, primeiro porque li-
damos com conflitos e se não se dedicar 
rapidamente a mesa estará entulhada 
de processos. A chamada morosidade 
da justiça tem a ver com a forma como 
se encara o trabalho. Os jovens às vezes 
pensam que aqui irão ficar tranquilos. 
Engano, sobretudo depois da Emenda 
45 do CNJ, em que se ampliou a compe-
tência. Há uma quantidade de processos 
que não existiam: dano moral, danos es-
téticos. Falo que é a bola da vez: qualquer 
reclamação tem danos morais. Então se 
não tiver vocação fica difícil ou adoece. 
Passa seis meses trabalhando e depois 
está no setor médico, com depressão.

E o momento mais difícil? [longa pausa] 
Só pelo fato de não me lembrar significa 
que não o tive. Não tive nenhum tipo de 
problema que me deixasse sem dormir.

Qual a avaliação que a senhora faz do 
Judiciário paulista, e especificamente 
o papel formador da Escola Paulista da 
Magistratura? Hoje as escolas da magis-
tratura são exigência em nível constitucio-
nal, exigência da Emenda 45. Isso muda a 
perspectiva, não a do público, mas a pers-

O objetivo do Judiciário é pacificar.  
Pode usar os princípios da equidade para 
uma solução sem que esteja escrito na lei. 

Quando acontece o acordo, o indivíduo se pacifica
pectiva do próprio magistrado. É como se 
reconhecendo a necessidade de ter uma es-
cola reconhecesse suas próprias limitações. 
O juiz é um ser diferenciado. Não porque 
nasceu diferente, ele é diferenciado porque 
a sociedade o enxerga como diferenciado. 
O grande risco é o próprio juiz se enxergar 
como um ser diferenciado. Ele passa a ser 
um semideus e como tal está pronto, per-
feito e acabado. A escola relembra que ele 
não é semideus e que tem de se aperfeiço-
ar e evoluir. E quando ele faz isso, reflete 
em sua atividade e consequentemente na 
sociedade. Se não houver esse aperfeiço-
amento corremos o risco de ter um Judi-
ciário estagnado. A lei evolui, as relações 
sociais evoluem e o magistrado continua 
a decidir a partir de valores e parâmetros 
superados. Em qualquer parte do mundo 
o Judiciário é um poder conservador, é o 
poder do status quo, que existe para manter 
o status quo e não para introduzir modifica-
ções. A lei é a mesma há 50 anos, e aplicada 
da mesma forma, mas a sociedade não é a 
mesma, pois ela evoluiu e por isso é impor-
tante o aperfeiçoamento do magistrado. 
Caso contrário, não resolve mudar a lei, 
escrever uma constituição cidadã, ter uma 
sociedade globalizada, avanço tecnológico 
se as pessoas do judiciário não estão ligadas 
nessas evoluções e achar que a função do 
juiz é aplicar a lei, única e exclusivamen-
te como ela existe, não importando se ela 
existe há dois dias, dez ou cinquenta anos. 

A senhora se refere à tentação do imobi-
lismo? Isso mesmo! O individuo se aco-
moda: sou juiz vitalício e vou morrer juiz! 
Essa mentalidade faz com que o juiz fique 
desatualizado e ele passa a decidir quase de 
forma mecânica. O magistrado não se en-
xerga como um profissional, mas ele é um 
profissional, e como tal precisa se aperfei-

balho. Qualificar e desenvolver as pes-
soas com habilidades e competências 
necessárias para a melhoria do trabalho 
no tribunal. Na Justiça do Trabalho a 
diretora da escola não deixa de receber 
processos, então dirijo a escola e recebo 
o lote de processos da mesma forma. O 
que significa que trabalho muito mais.

A senhora é membro da Academia 
Paulista da Magistratura. Como con-
segue tanto tempo para tantas coi-
sas? A academia foi uma honraria que 
recebi por iniciativa do desembargador 
Antonio Rulli, foi ele que me indicou. 

Qual o momento mais gratificante de 
sua carreira? Ser eleita pelos meus cole-
gas, que confiaram que eu poderia dirigir 
a nossa escola da magistratura. Isso me 
deixou muito feliz, mais do que feliz, emo-
cionada. O trabalho sempre me deu muito 
prazer e alegria. Ser indicada para a Aca-
demia, receber a honraria da Assembléia 
Legislativa... Os servidores com que traba-
lhei me trouxeram muita alegria, seja pela 
dedicação, pelo apoio, por aceitar minha 
liderança. Se me perguntar o que quero ser, 
sempre digo: ser magistrada. Tenho orgu-
lho da profissão e porque é a minha voca-
ção primeira. Quando entrei na Justiça do 
Trabalho não havia escrito livro, não tinha 
pós-graduação ou mestrado, ou seja, tudo 
o que desenvolvi foi em função de exercer 
essa profissão e isso quer dizer que não vou 
ficar amarrada ao pé da cadeira para sair 
daqui velhinha porque tenho um leque de 
opções e que foram habilidades desenvol-
vidas durante a minha vida profissional. 
O exercício da magistratura, sobretudo 
na Justiça do Trabalho, dá a possibilida-
de de desenvolver a sua sensibilidade para 
enxergar o outro ser humano, e a socieda-
de, de uma forma diferente, para perceber 
alguns erros ou equívocos e tentar fazer 
o melhor. E para fazer o melhor é preci-
so estudar, dar sempre um passo à frente. 

çoar, como fazem os gerentes de banco ou 
o cirurgião plástico. A função primordial 
da escola é tornar o magistrado um profis-
sional para a melhoria da prestação jurisdi-
cional, para devolver para a sociedade algo 
a mais e para que ela não diga: “a justiça é 
morosa”; “fui mal atendida no balcão”; “o 
juiz não me recebeu”; “meu processo está 
parado há dois anos”. Hoje o CNJ, a Es-
cola Nacional dos Magistrados e a Enfam 
estão enfatizando de maneira muito forte 
o aspecto da gestão judiciária, mas isso 
não é para o servidor, é para o magistrado. 
Existe a necessidade de que o magistrado 
aprenda a ser um gestor de sua unidade, 
saber como anda o trabalho do cartorário, 
o atendimento ao público e implementar 
ações para melhorar o atendimento, torná-
lo mais eficaz, efetivo e eficiente. No caso 
da Escola da Magistratura do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região de 
São Paulo, nossa visão e missão institu-
cional é profissionalizar tanto os magis-
trados como os servidores com o objetivo 
de torná-los mais efetivos, para melhorar 
a prestação dos serviços. No fundo é o que 
somos: prestadores de serviços. O jurisdi-
cionado, o autor ou réu, pagou impostos 
e não estamos fazendo nenhum favor em 
atender bem, então temos que exigir de 
nós mesmos qualidade total e eficiência. 

E qual é o grande desafio? É mudar a 
cultura, trazer o magistrado para a es-
cola, pois muitos têm a visão de que não 
precisam aprender mais. É importante 
que ele torne a frequência à escola um 
hábito, que adquira a cultura e a neces-
sidade de se reciclar, de se atualizar. 
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Mogi Guaçu
o interior em transformação

Por_Ana Paula Deus

O poder judiciário está empenhado em acompanhar  
o crescimento e o desenvolvimento da cidade

A
o chegar ao Fórum Doutor Acrísio 
da Gama e Silva, em Mogi Guaçu, 
é possível que encontre uma espécie 
de exposição de quadros na entrada 
principal. Se as pinturas interessa-
rem, pergunte o valor logo de início 
porque, se esperar para se informar 
apenas na saída, talvez a pinacoteca 

ambulante não esteja mais ali. Isso porque o vendedor dos qua-
dros é itinerante, viaja por várias cidades. O que tem de constante 
é a escolha pelo ponto de venda: sempre em frente a fóruns, por 
acreditar que assim não sofrerá calotes. É o que conta a escreven-
te-chefe da secretaria da administração do prédio, Ivana Regina 
Cezaroni Xavier, há 22 anos no Fórum. Formada em Direito 
pelo Centro Regional Universitário de Espírito Santo do Pinhal 

Quem ajuda a ver tudo
Para manter em boas condições o prédio de dois andares, 

com suas paredes brancas com tinta óleo da metade para bai-
xo para facilitar sua limpeza e conservação, Ivana conta com 
a participação dos 120 funcionários do Fórum. São eles que 
fazem chegar até ela as informações sobre o que não está fun-
cionando muito bem por lá. É o que aconteceu quando a placa 
de identificação do Fórum estava danificada, quando algumas 
cadeiras da sala do Júri estavam lascadas e quando havia duas 
vassouras e um balde cheio de água nas imediações do terre-
no: Ivana foi avisada de que teria que recuperar a placa, trocar 
as cadeiras e de que poderia haver um foco de dengue no local. 
“Sinto que trabalhamos em equipe”, diz. “A gente não consegue 
ver tudo, por isso é tão importante a participação das pessoas.”

Os funcionários parecem mesmo fazer a diferença em 
Mogi Guaçu. Há ar-condicionado em todas as varas e em suas 
salas de audiência e, em muitos outros locais, foram os pró-
prios funcionários que arrecadaram dinheiro entre si, com-
praram o aparelho e o doaram ao Fórum. E toda essa boa 
vontade não passa despercebida pelo juiz-diretor, Sergio 
Augusto Fochesato. “Percebo o engajamento dos funcioná-
rios”, afirma. “Eles dão muito mais do que precisariam dar.”

Sergio Fochesato nasceu em Itapira, a 22 quilômetros e 

(Creupi), é ela quem garante que “o prédio está sempre em dia”. 
Cidade do interior paulista, Mogi Guaçu está 168 quilôme-

tros de São Paulo. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a população guaçuana é de um pouco mais 
de 139 mil habitantes em uma área de 813 quilômetros quadra-
dos. O município foi fundado em 9 de abril de 1977 e a comarca 
inaugurada em 30 de dezembro de 1966. Desde o início, o Fórum 
está localizado na Rua José Colombo, 45, em uma parte elevada 
da cidade. Da janela da sala do Tribunal do Júri, por exemplo, é 
possível ver toda a região central de Mogi. O bairro é o Morro de 
Ouro, onde estão também a Prefeitura e a Câmara dos Vereado-
res, as três construções uma ao lado da outra. O verde do Paço 
Municipal, bem no alto do morro, é local escolhido por recém-
casados para as fotos do álbum de casamento. No final de tarde 
de sexta-feira, o leitor poderá vê-los caminhando de mãos dadas.

15 minutos de Mogi Guaçu. Os dois municípios e mais Mogi 
Mirim formam a 7ª circunscrição judiciária de São Paulo. Ainda 
adolescente, Fochesato frequentava o cartório da cidade, onde seu 
cunhado trabalhava. Quando o cunhado ingressou no Ministé-
rio Público e tornou-se promotor, as conversas sobre processos e 
leis continuavam, até que Fochesato optou por estudar Direito. 
Formou-se pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
(PUCCamp), em 1989, já sabendo que a Magistratura era o seu 
destino. Estagiou em Mogi Guaçu e ia e vinha de Campinas to-
dos os dias. No final de 1990, ingressou na carreira. A mesma in-
fluência que o cunhado exerceu sobre o juiz-diretor hoje ele mes-
mo exerce sobre a filha, que optou por cursar Direito como o pai. 

A primeira comarca em que Fochesato atuou foi Jacupiran-
ga, no extremo sul do Estado paulista, na única vara que havia. 
Ficou dois anos por lá, período no qual foi também o juiz diretor. 
Em 1993 chegou a Mogi Guaçu e logo se tornou o juiz diretor. 
Quase não conhece o que é ser juiz sem estar como responsável 
pelas atividades de administração também. “Aprendi a gostar 
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desta parte”, explica. Há dezessete anos, quando Fochesato assu-
miu a 2ª Vara Cível da Comarca, só existiam mesmo duas varas. 
Hoje são quatro – 1ª, 2ª e 3ª cíveis e 1ª criminal – instaladas no 
Fórum e mais a Vara do Juizado Especial Cível, localizada em 
um anexo no centro da cidade, onde ficam também o anexo fis-
cal, o cartório eleitoral, as duas assistentes sociais e um psicólogo. 

A capital da cerâmica
Em dezembro de 2009, o número total de processos em 

andamento era de 24.377. Naquele ano, foram distribuídos 9.500 
processos nas varas cíveis, 6.200 no Juizado Especial e 2.200 na 
vara criminal. Até abril de 2010 foram distribuídos 6.427 pro-
cessos: 2.980 cíveis, 698 criminais e 1.900 no Juizado Especial. 
Na área cível, de acordo com o juiz diretor, as maiores demandas 
são ações relacionadas à previdência e execuções de títulos de co-
branças, uma vez que a Comarca ainda não tem a Vara da Fazen-
da Pública. Na área criminal, a maioria dos processos relaciona-
se com tráfico de drogas e roubo. O tráfico é assunto recorrente 
no noticiário local e há até uma região apelidada de “Cracolân-
dia” pela população. Segundo dados da Secretaria de Seguran-
ça Pública do Estado de São Paulo, em 2006 foram 65 ocor-
rências de tráfico de drogas. Em 2007, esse número subiu para 
94. Em relação aos roubos, foram 354 em 2006 e 370 em 2007.  

Há uma particularidade na Justiça de Mogi Guaçu: a tra-
mitação de muitas ações de recuperação judicial. Na década 1950, 
a cidade se desenvolveu por conta das cerâmicas que nasceram na 
região devido ao solo argiloso. Brasília estava sendo construída 
e grande parte da demanda por pisos cerâmicos vinha de lá. Na 
época, Mogi era conhecida como a “capital cerâmica do Bra-
sil”. As maiores empresas ceramistas eram três: Chiarelli, Mogi 

Guaçu e Martini. Na década de 1980, não sem razão chamada 
de a “década perdida”, o setor da construção civil perdeu força em 
todo o país e o desdobramento no município foi o encerramento 
das atividades de muitas dessas cerâmicas. A Mogi Guaçu de-
cretou falência em 1984. Depois dela foi a vez da Martini. No 
final de 2009, como prova de que a era das cerâmicas ficou para 
trás na história de Mogi Guaçu, foi anunciada a construção de 
um shopping no terreno da antiga cerâmica Chiarelli. Atual-
mente as cerâmicas que ainda não fecharam estão em processo 
de falência e sendo administradas judicialmente. “E há um gran-
de número de processos como este aqui”, informa Fochesato. 

Novos ares
O perfil de Mogi Guaçu está mudando e o município 

está se estabelecendo como o mais importante da região. Já é o 
maior colégio eleitoral, com cerca de 100 mil eleitores em 2008. 
Além do Figueira Plaza Shopping, com previsão de inaugura-
ção para junho de 2010, grandes redes de alimentação fast-food 
têm se instalado na cidade. É o caso de McDonald’s, Habib’s e 
Subway. De acordo com a Associação Comercial e Industrial 
de Mogi Guaçu (ACIMG), o município tem 5.080 estabele-
cimentos comerciais, 27 agências bancárias e 347 indústrias, 
entre essas a indústria americana de papel e celulose Interna-
tional Paper e a indústria alemã de peças automotivas Mahle.  

A mudança está presente também no trânsito. A fro-
ta de carros de passeio já passou dos 35.000 veículos de acor-
do com o Departamento Nacional de Transito (Denatran), 
o suficiente para causar engarrafamento nas ruas do cen-
tro da cidade. “Esse trânsito aqui é o que mata”, resmunga 
o taxista José, que trabalha no ponto de táxi da rodoviária 
e mora em Mogi desde 1958. É ele quem fala das festas da ci-
dade. O carnaval de rua, o Guaçu Folia 2010, reuniu cerca de 
70.000 pessoas, segundo a Prefeitura Municipal. E a 11ª edi-

ção da ExpoGuaçu, uma festa de rodeio realizada no terre-
no da Cerâmica Martini, teve público de 117.000 pessoas. 

Os moradores guaçuanos poderão contar em breve com uma 
nova estrutura pública de atendimento à população. É a Casa de 
Justiça e Cidadania, inaugurada em 22 de março de 2010, quando 
esteve presente na cidade o então presidente do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), ministro Gilmar Mendes. “As Casas de Justiça e 
Cidadania são um projeto do CNJ com o intuito de aproximar a 
população e a Justiça e dar-lhe o conceito de cidadania na prática”, 
diz a advogada Fernanda Marques Lima Vendramini, coordena-
dora da Casa de Mogi Guaçu, ao lado da também advogada Érica 
de Oliveira Leite Moraes. “É importante que as pessoas se sintam 
inseridas na comunidade, tenham aulas de cidadania, para facili-
tar o acesso à Justiça, seu entendimento e conhecimento básico”. 

Há dezesseis Casas de Justiça e Cidadania no Brasil. A de 
Mogi Guaçu é a única no Estado de São Paulo. Como o proje-
to é do mandato de Gilmar Mendes no CNJ, elas foram cria-
das até sua permanência na presidência do Conselho, em abril 
de 2010. Para que funcionem, é necessário que seja feito um 
convênio entre o CNJ, os Tribunais do Trabalho e de Justiça e 
as Prefeituras, “bem como faculdades, escolas, a Ordem dos 
Advogados do Brasil, o Ministério Público, e quaisquer outras 
entidades que tenham interesse e possam contribuir”, explica 
Fernanda. Em Mogi Guaçu, a Casa ainda não está em pleno 
atendimento por questões burocráticas. Uma delas diz respei-
to à espera do convênio com a faculdade de Direito local, que 
fornecerá os estagiários responsáveis pela orientação jurídica 
à população. Além da assistência jurídica, alguns dos serviços 
e atividades oferecidas em Casas de Justiça e Cidadania de ou-
tras cidades são informações sobre os canais de acesso e fiscali-
zação da rede de serviços públicos, mecanismos de conciliação 
para solução de conflitos, cursos profissionalizantes, biblio-
tecas comunitárias e eventos de incentivo à cultura e ao lazer.

Um passo à frente
Novidades também são esperadas no Fórum. Há um pro-

jeto para a ampliação do prédio. Segundo Fochesato, o texto do 
projeto já existe e a dotação orçamentária por parte da Prefeitura 
já está aprovada. Aguardam-se então as atividades da Secretaria 
estadual de Justiça e da Defesa da Cidadania. O objetivo de Fo-
chesato é criar mais uma vara criminal e trazer para o Fórum as 
instalações judiciais localizadas no anexo. “Não teria como criar 
outra vara sem ampliar o espaço do prédio. O anexo fica até perto, 
mas o volume de deslocamento de processos não seria bom”, diz. 

Fochesato está empenhado também na mudança da entrân-
cia judicial da Comarca. Atualmente, Mogi Guaçu é de entrância 
intermediária. A intenção é a de que se torne entrância final, o que, 
segundo o magistrado, melhora o funcionamento e a estrutura ju-
dicial. “É caminhar um passo à frente”, garante. Além disso, au-
menta a permanência dos juízes na Comarca, uma vez que aqueles 
que atuam em entrância final estão a apenas um passo do próximo 
grau da carreira, que é o de desembargador do Tribunal de Justiça. 

Não é o caso de Fochesato, que prefere continuar morando na 
região onde nasceu e cresceu, administrando o Fórum. “Fui criado 
no interior, a São Paulo só vou quando convocado”, brinca. “Prefi-
ro lutar para melhorar o que há em Mogi Guaçu do que ir buscar 
outro lugar. Não vou sair daqui tão cedo.” Os servidores estão em 
sintonia com o magistrado: também o querem por perto por muito 
tempo. “Se depender dos funcionários, é compulsório”, diz Ivana.

Há 17 anos o magistrado Sergio Augusto Fochesato 
é o juiz-diretor da Comarca. Ele tem como braço direito 
a escrevente-chefe Ivana Xavier, a quem chegam todas 
as informações do Fórum

O carnaval de rua da cidade reuniu 70 mil pessoas em 2010
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A juíza reforça o papel formador da EPM e diz que ali não há lugar para a vaidade, 
pois o objetivo é o fortalecimento do ensino e a maior preocupação é com os alunos. 

Por_José Geraldo Oliveira

P
ela ampla janela do 19º andar do Tribunal de 
Justiça na Avenida Ipiranga é possível ver de 
forma privilegiada os traços inconfundíveis 
de Oscar Niemayer no Edifício Copan, mas a 
grandiosidade do projeto da década de 50 não 
é suficiente para desviar a atenção da determi-

nada juíza Luciana Almeida Prado Bresciani, assistente da 13ª 
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo. 
De estatura mediana, veste-se sempre de forma sóbria e elegante. 
Tranquila, fala pausadamente com a preocupação de encontrar 
a palavra correta para expressar suas ideias. Mãe de dois filhos, 
ainda guarda o ar da mocinha de Jaú que se apaixonou pelo Di-
reito. Um porta-retrato familiar se perde na mesa cheia de pilhas 

de processos, livros de direito, constituição, código civil. Na pa-
rede branca, acima da cadeira, um crucifixo de metal dourado. 
Uma sala como a de qualquer outro juiz. Nesse ambiente recebeu 
a reportagem de Diálogos&Debates para conversar sobre sua tra-
jetória profissional, a importância da Escola Paulista da Magis-
tratura, sempre tão presente em sua carreira que se iniciou aos 23 
anos de idade, em março de 1987, um período em que havia pou-
cas mulheres na magistratura. “Comecei como juíza substituta 
em Santos, depois fui para Queluz, na divisa com o Rio de Janei-
ro, com a minha filha, e meu marido ficou aqui. Fiquei três me-
ses [risos], pois fui promovida para Cotia.” Em 1990, voltou para 
a capital para ocupar o cargo de juíza auxiliar da capital, na 3ª 
entrância da 7ª e 8ª Varas da Família e Sucessões, onde trabalhou 
por dez anos. Naquela época, a Escola Paulista da Magistratura 
abria seu primeiro curso de pós-graduação em Direito Privado e 
do Consumidor. Já no final do curso, foi promovida a juíza titu-
lar da 1ª Vara da Fazenda Pública. “Foi um grande desafio, por-
que havia um volume grande de trabalho; depois vim convidada 
para a 13ª Câmara Direito Público como juíza substituta em 2º 

A ESCOLA É 
A CASA DO JUIZ
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grau”, conta. A EPM a acompanha por todos esses anos, tanto 
que após concluir o primeiro curso, optou em 2001 por realizar 
outra especialização em Direito Administrativo. Segundo ela, “o 
estudo e a reflexão permanente são ferramentas do juiz, sem os 
quais não pode realizar o seu trabalho de maneira eficiente, e nis-
so a escola tem papel primordial”. A seguir, trechos da conversa:

Por que a opção pelo Direito e pela magistratura? Luciana 
Almeida Prado Bresciani O meu pai é delegado e tenho outras 
pessoas da família ligadas à área jurídica, sempre tive um apreço 
particular pelo Direito, a área de humanas e pela discussão das 
ideias. Quando entrei para a Faculdade de Direito de Bauru, 
com 17 anos, já tinha a intenção de me tornar juíza, só não sa-
bia que aconteceria tão rapidamente. Trabalhei nos dois últimos 
anos da faculdade como escrevente do Tribunal. Pedi exonera-
ção para fazer o curso preparatório de ingresso na magistratura.

Como é ser juíza num universo tradicionalmente domi-
nado por homens? Ingressei juntamente com oito mulheres, 
naquela época, 1987, foi todo um acontecimento e ganhou 
destaque na mídia, que questionava como nós, mulheres, irí-
amos conciliar as novas atribuições com o casamento, o ma-
rido e os filhos. Isso nunca foi um problema para mim e sem-
pre tive o apoio deles. Já no Judiciário nunca percebi ou tive 
problema, ou senti algum tipo de diferenciação por parte dos 
colegas. Comecei como juíza substituta na Comarca de San-
tos, que se revelou uma grande escola. Depois fui promovida 
para Queluz, na divisa com o Estado do Rio de Janeiro. Fui 
com minha filha, meu marido ficou aqui. Fiquei ali três me-
ses, sendo depois promovida para Cotia, aqui perto da capital.

Qual o papel da Escola Paulista da Magistratura em sua 
trajetória? Ela foi importantíssima, frequentei os primeiros 
cursos oferecidos pela escola, assim que foi aberta. O estágio de 

formação de juízes, na época, era realizado em quinze dias. Pas-
sávamos por algumas varas do Fórum Central: cível, criminal 
e infância. Lembro-me da forma carinhosa como o juiz da 20ª 
vara cível, Renzo Leonardi, hoje desembargador aposentado, me 
recebeu. Percebo, nessa passagem de aluna a juíza formadora, 
que a EPM desempenha um papel primordial no aperfeiçoa-
mento, oferecendo condições para os novos magistrados come-
çarem a atuar com mais segurança, já que o intercâmbio entre 
os juízes com mais experiência e os novatos favorece o exercício 
da atividade. A escola é um espaço voltado para esse aperfeiçoa-
mento e tem se mostrado um caminho particularmente eficiente. 

Como isso se traduz na prática? Com a preocupação em con-
ciliar os horários dos cursos oferecidos, com a formatação das 
palestras, contemplando a teoria e a prática, o que favorece o 
andamento do trabalho do novo magistrado e torna-se o dife-
rencial da escola. A EPM é também um espaço para a realiza-
ção de debates, com a realização dos seminários. Hoje não se 
admite aquela antiga postura do magistrado que sabe tudo, que 
não admite discutir ideias e procedimentos. Há uma necessi-
dade premente de buscar novos conhecimentos, pois nunca o 
Direito foi tão dinâmico. Sendo assim, a escola, consequen-
temente, muda a mentalidade dos magistrados no que tange 
ao constante aperfeiçoamento. Há a tecnologia da educação a 
distância e da videoconferência, que permite que os juízes que 
optam por permanecer no interior tenham acesso aos mesmos 
cursos realizados pelos magistrados que estão na capital. Tan-
to que o diretor da Escola, dr. Pedro Luiz Ricardo Gagliardi, 
para mais bem atender às necessidades cientificas, institucio-
nais e pedagógicas da escola, estabeleceu, por meio da Portaria 
72/2010, de julho passado, os núcleos de educação a distância, 
de pesquisa científica institucional e acadêmica, além de núcleos 
de gestão e de administração judiciária e o núcleo pedagógico.

A senhora sempre esteve engajada nos trabalhos da esco-
la? Sim e das mais diversas formas, seja nos cursos de extensão 
universitária e nas palestras, como nos cursos de pós-graduação. 
Quando o saudoso desembargador e ministro Helio Quaglia 
Barbosa assumiu a direção da EPM, passei a participar mais efe-
tivamente dos cursos da escola, na organização ou ministrando 
palestras.  Na etapa seguinte, passei a integrar o Conselho Con-
sultivo e de Programas. Quando estava como juíza titular na 1ª 

Vara Pública, o desembargador Quaglia Barbosa me convidou 
para o Grupo de Estudo de Direito de Família, em função do tra-
balho que desenvolvi ao longo de dez anos na Vara de Família e 
Execução. O grupo (formado por magistrados, advogados e pro-
curadores atuantes na área) buscava apresentar, já naquela épo-
ca, soluções ou ideias para a melhoria das atividades nessa área 
específica – seu objetivo ultrapassava o acadêmico propriamente 
dito. O interessante é que mesmo quando o dr. Quaglia assumiu 
a cadeira no STJ, ele fazia questão de comparecer às reuniões, por 
força de seu amor incondicional pela magistratura e com espe-
cial comprometimento com a EPM e o Judiciário de São Paulo.  
Algo similar ao que ocorre agora com o dr. Antonio Rulli. Mes-
mo acumulando o imenso trabalho de desembargador com o da 
presidência do Copedem (Colégio Permanente de Diretores de 
Escolas Estaduais da Magistratura), ele continua mantendo seu 
compromisso com a escola, apoiando e participando de diversos 
eventos, agora sob a eficiente direção do desembargador dr. Pe-
dro Gagliardi. Estou citando esse fatos para mostrar como a es-
cola é importante para as pessoas que a formam: os diretores, os 
membros do Conselho Diretivo e de Programa, os coordenado-
res, os professores e os funcionários, que estão preocupados com 
o resultado do trabalho e não com o benefício pessoal ou com 
o cargo que ocupam em um determinado momento ou outro.

Todos eles falam da EPM com muito orgulho. Essa é também 
a leitura que faço. Os cursos ganharam o reconhecimento da co-
munidade jurídica por sua qualidade. A pós-graduação em Direi-
to Público sempre teve e continua a ter uma alta aprovação, com 
resultados efetivos por sua inegável qualidade. Na formatação do 
novo curso, a cargo do desembargador Ivan Ricardo Garisio Sar-
tori, a equipe anterior continua totalmente integrada com a nova 
direção. Existe a mentalidade da continuidade e o objetivo é pro-
mover o crescimento e o fortalecimento da escola, com a realiza-
ção de um trabalho cada vez melhor. Não há a preocupação com 
vaidade pessoal. A estrutura de um curso que funcionou bem é 
preservada, com adaptações para tornar seu desempenho ainda 
mais produtivo com relação à carga horária e a questões analisa-
das em conjunto, aproveitando a experiência anterior com a revi-

talização de novas ideias, formando juntos um novo modelo, um 
formato que traga melhor resultado, com acompanhamento da 
evoluções dos alunos pelos professores assistentes. Teremos mó-
dulos de Direito Constitucional, Direito Administrativo e Direi-
to Tributário. Este curso de Direito Público começará em março.

A senhora ministrou um curso na iniciação funcional este 
ano, o de mandado de segurança. Como conduziu esse curso?  
Os novos juízes chegam com uma bagagem teórica muito gran-
de, em função do tempo que passaram estudando para o concur-
so, e estão informados inclusive sobre as mais recentes doutrinas. 
A principal preocupação do curso de iniciação é trazer conteúdos 
práticos, transmitir a experiência que os anos de trabalho como 
juiz ofereceram. As medidas de urgência, de maneira geral, tra-
zem dúvidas fundadas no espírito do julgador, sobretudo para o 
novo magistrado. A força e a peculiaridade da ação mandamen-
tal se destacam nesse âmbito. Buscamos fornecer o maior núme-
ro de informações possíveis, colhidas da experiência nessa área, 
de modo a evitar indução de erro, com reflexos negativos para o 
andamento e os objetivos do processo, além de uma posição atu-
alizada da jurisprudência. No último curso, foi pedido um estu-
do escrito, e isso trouxe um acréscimo relevante. Ficou destacado 
um professor para cada tema, de modo a garantir a uniformida-
de de conteúdo entres as várias turmas do curso presencial, sem 
prejuízo do que naturalmente ocorre por força dos debates em 
sala de aula. Na área de mandado de segurança quem deu a sua 
valiosa contribuição nesse sentido foi o dr. Marcus Onodera.

Que tipo de instrumento é o mandado de segurança? Ele é 
uma criação tipicamente brasileira, ainda que influenciada por 
institutos existentes no direito estrangeiro. Lembro-me de que 
em um dos cursos de iniciação funcional, um juiz angolano ficou 
encantado com a exposição e dizia que o mandado de seguran-
ça precisava ser inserido em Angola. O mandado de segurança 
surgiu como um remédio paralelo ao habeas corpus, como meio 
para amparar direitos lesados por atos do poder público ou de 
particulares, para o qual não houvesse outro recurso especial e 
veio a ser expresso na Constituição de 1934, entre os direitos e 
garantias individuais. Ou seja, é um instrumento que a Cons-
tituição coloca a serviço do cidadão para defesa contra qualquer 
violação por ato de quem exerce a função pública. É um instru-
mento célere, eficiente e autoexecutável.  E, não obstante ser 

Mesmo quando assumiu a cadeira no STJ, 
o dr. Quaglia fazia questão de comparecer 
às nossas reuniões, por força de seu amor 

incondicional pela magistratura

Quanto mais estudamos mais sabemos 
que temos de estudar, aperfeiçoar, refletir 
e manter a sensibilidade para julgar bem. 

A mudança que ocorre é a bagagem que aumenta...
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autoexecutável pelo texto constitucional, diversas questões re-
clamaram sua regulamentação por lei ordinária. A lei 1533/51 
regulamentou inteiramente a matéria e vigorou até sua recente 
alteração pela lei 12.016/2009. Ele saiu da previsão legal na épo-
ca da ditadura, por absoluta incompatibilidade com o regime, e 
voltou quando aconteceu o restabelecimento da democracia. 

Que mudanças esta última alteração trouxe? Ela foi promul-
gada após quase oito anos de tramitação no Congresso Nacional, 
e na maior parte das questões reflete a tendência de interpretação 
da doutrina e jurisprudência sobre a matéria, ressalvadas as co-
nhecidas tentativas de diminuir a força de tão importante institu-
to, na contramão dos avanços do Direito Processual Civil, a nível 
mundial, no caminho da efetividade do processo, em torno da 
tutela jurisdicional específica e célere [a lei inclusive criou a possibi-
lidade de encaminhamento da petição inicial por telegrama, fax ou ou-
tro meio eletrônico de autenticidade comprovada em casos de urgência].

Existe mandado de segurança coletivo? É possível quando 
várias pessoas tenham o mesmo direito violado, mas é impor-
tante não confundi-lo com outras ações como ação civil pública 
ou popular, pois esses são instrumentos e têm abrangências dis-
tintas [N. da Red.: conforme o art. 5º, inciso LXX da Constituição 
Federal, o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por par-
tido político com representação no Congresso Nacional; organização 
sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados]. Imagine, por exemplo, que ocorra o fe-
chamento administrativo de um estabelecimento sem nenhuma 
irregularidade, de maneira arbitrária, por um agente da autori-
dade. A pessoa [jurídica] pode impetrar o mandado de segurança 
para fazer cessar aquela atitude arbitrária. Outro exemplo seria 
o caso de uma licitação que está sendo realizada de maneira ir-
regular e que acaba atingindo diretamente o direito de um dos 
licitantes, dando preferência a um em relação ao outro na esco-
lha das propostas. Na realidade, o benefício que o mandado traz 
para a coletividade é a certeza de que não pode haver arbitra-
riedade do agente da autoridade, e que se ele violar o direito de 
qualquer pessoa, ela poderá usar o mandado de segurança como 
obstáculo eficiente para fazer cessar aquele ato ilegal ou deter-
minar que se pratique o ato contra o qual está havendo omissão.  

O que é o “direito líquido certo”? É um dos requisitos para 
ingressar com um mandado de segurança, e nesse ponto sem-
pre destacamos uma questão importante em nossos cursos: 
para que seja considerado líquido e certo, o Direito deve ser ex-
presso em Lei e ser demonstrado de plano, ou seja, as provas de 
sua existência devem acompanhar o pedido ao juiz, sob pena 
de indeferimento, já que no mandado de segurança não há es-
paço para a produção de provas, oportunidade para a réplica, 
realização de perícia ou coleta de prova testemunhal. Se to-
dos os documentos não estiverem corretos, a ação será extinta. 

Da jovem que entrou para a magistratura para a juíza for-
madora que a senhora se tornou, o que mudou? [longa pausa] 
O tempo muda a gente, mas muda sem mudar, por isso acre-
dito que o juiz tem de ser vocacionado, assim ele é feliz com o 
que faz todos os dias. O estudo permanente, a repetição das 
causas colocadas em julgamentos, os desafios do dia a dia, os 
andamentos das políticas públicas, todo esse contexto interfere 
e reclama um constante estudo e aprofundamento na discus-
são das ideias e a busca de solução para cada questão. Quanto 
mais estudamos mais sabemos que temos que estudar, aper-
feiçoar, refletir e manter a sensibilidade para conseguir julgar 
bem, então a mudança que ocorre é a bagagem que aumen-
ta e por causa disso passamos a cobrar mais de nós mesmos. 

A magistrada tem um olhar mais sensível? Sempre fui aves-
sa à diferenciação ou à classificação das pessoas, ou discriminar 
dizendo que mulher é assim e homem é de outra forma. Cada 
um tem características peculiares, e no que diz respeito àquelas 
questões mais próprias das mulheres, que seria a sensibilidade, 
ou mais próprias do homem, no caso, a objetividade, acredito re-
almente que o fato de estarmos trabalhando em conjunto acaba 
fazendo com que o melhor de cada um venha em benefício da 
coletividade. Se as mulheres, ou algumas mulheres, demons-
tram maior sensibilidade, por outro lado os homens que traba-
lham com ela se contagiam e as mulheres tentam ser mais ob-
jetivas aprendendo com eles. Outra coisa que já ouvi: “Mulher 
não deveria ser juíza pelo grau de exigência da função, pois isso 
gera prejuízo para a educação de seus filhos”. A minha experi-
ência não mostra isso, minha família sempre me apoiou, tenho 
motivo para me orgulhar dos filhos que tenho. Minha filha está 
no 5° ano de Medicina, seguiu a carreira do pai; meu filho cursa 
o 3° ano de Direito, optou pela mesma linha de estudo da mãe.

Que conselho daria para quem pensa ingressar na magis-
tratura? A magistratura não é um emprego. É preciso acre-
ditar na importância do exercício da função jurisdicional, na 
importância do Poder Judiciário forte para um Estado de-
mocrático de Direito e pela garantia de direito de cada pessoa. 
Ser sensível com relação às expectativas do jurisdicionado que 
exige a difícil composição de celeridade, qualidade e justiça. 
Trabalhar arduamente e estudar muito. Foi o que eu fiz [risos]. 

E aos colegas que chegam pela primeira vez à Escola Paulista 
da Magistratura? Aproveite ao máximo esse período e mante-
nha contato. A escola é a casa do juiz, é o lugar de aperfeiçoamen-
to, local de discutir com colegas que passam pelas mesmas situ-
ações e a solução das discussões dessas ideias é com certeza uma 
melhor e mais refletida prestação da atividade jurisdicional.
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Lenta, burocrática e ultrapassa-
da. Na opinião quase unânime de juízes, deputados, senadores 
e outros membros do governo e da sociedade civil, esses são os 
principais pontos negativos que caracterizam a Justiça brasilei-
ra. Contudo, a solução para tais problemas já não é segredo: 89% 
dos membros do Sistema Judiciário afirmam que o investimento 
em tecnologias da informação deve ser uma medida prioritária.

Tais números e opiniões puderam ser revelados pelo tra-
balho do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que em janeiro 
de 2010 realizou a pesquisa “Cenários Prospectivos do Poder 
Judiciário”. Desenvolvida em parceria com a Fundação Getulio 
Vargas (FGV), a iniciativa servirá como base para a realização 
de melhoras no Judiciário. Ana Carolina Chaer, diretora do De-
partamento de Gestão Estratégica do CNJ, assegura que “alguns 
dos resultados já foram considerados no último Encontro Nacio-
nal do Judiciário, servindo para orientar a priorização de inicia-
tivas e projetos nacionais. Eles ainda servirão de insumo para os 
processos de revisão da estratégia que devem ocorrer periodica-
mente em todos os níveis e segmentos do Poder Judiciário”. O 
CNJ enviou 37.000 questionários, recebendo 1.724 respostas, 
um número considerado alto pelos organizadores da pesquisa. 

Na prática
Apesar de esses resultados servirem para balizar o futuro 

do Sistema Judiciário, muitas das requisições apontadas pelos 
entrevistados já ocorrem na prática. E um dos melhores exem-
plos disso se dá no Fórum Regional de Nossa Senhora do Ó. Lo-
calizado na zona norte da cidade de São Paulo, este fórum pos-
sui quatro varas cíveis e três da família, com um total de 40.000 
processos em andamento, o segundo maior volume da capital.

Mesmo com toda essa movimentação, a sensação ao entrar 
no prédio é de calmaria. Afinal, esse é o primeiro fórum 100% in-
formatizado do país. Computadores e telas de LCD, acomodados 
nas mesas dos juízes e dos funcionários, substituem os calhama-
ços de papel acumulados em prateleiras e caixas. O movimento de 
pessoas também não é grande: os advogados e seus clientes podem 
acompanhar os processos online. Os despachos e as petições tam-
bém podem ser realizados via web. Na entrada do Fórum, centrais 
de consulta foram instaladas para aqueles que não têm acesso à rede.

À frente desse projeto inovador está a juíza Tereza Cristina 
Castrucci Tambasco, diretora do Fórum e titular da 3ª Vara Cí-
vel. Experiente, tomou posse na Magistratura em 1991, sendo 
juíza substituta na região de Fernandópolis, no interior paulis-
ta. Também passou pelos fóruns de Jandira, Ribeirão Pires e do 
ABC até chegar à diretoria do Juizado Cível da Lapa, em São 

O Judiciário  
Paulista aposta 
na tecnologia

Freguesia do Ó é o primeiro Fórum 100%  informatizado e  
São Luiz do Paraitinga é a primeira Comarca digital. Mas ainda há um longo caminho 
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Paulo. Foi para o Fórum de Nossa Senhora do Ó no mesmo ano 
em que foi inaugurado, em 2007. Dessa forma, desde o início 
teve o desafio de operar em um espaço 100% informatizado. 

Trabalhando na frente de duas telas LCD, Tambasco afir-
ma que a tecnologia traz uma série de facilidades para o cotidiano 
do Judiciário. “Agilidade no manuseio para encontrar documen-
tos e procurações. Segurança em saber que o processo não irá 
desaparecer, se sujar ou ser roubado. Facilidades no armazena-
mento e arquivamento. Mobilidade para acessar os processos 
remotamente, em qualquer lugar que você esteja”, lista a juíza. 

Para Tambasco, a sensação visual ao chegar a sua sala é 
sempre o mesmo: o de vazio e aparente tranquilidade. Contu-
do, ao olhar para a tela do computador, “posso ter 100, 150 pro-
cessos para despachar”. Mesmo com tanto volume de trabalho, 
a tecnologia operacional desenvolvida pela empresa catarinense 
Softplan e adquirida pelo Tribunal de Justiça consegue auxiliar 
a juíza na hora de resolver os processos. “Esse é um sistema bas-
tante lógico. Ele tem uma listagem para despachos, sentenças, 
uma lista de processos. Alguns deles conseguem ser preenchi-
dos automaticamente por meio de despachos prontos”, conta.

Falando de forma prática e direta, a magistrada não es-
conde sua predileção pelo sistema virtual. E ressalta que 
esse é o único caminho para que o Judiciário brasileiro con-
siga resolver o problema crônico da lentidão dos andamen-
tos processuais: “A gente precisa utilizar esse sistema para 
amortizar o volume de trabalho do Judiciário, especialmente 
do paulista. Devemos trabalhar para que o acúmulo de pro-
cessos não chegue a um estado onde não haja mais reversão”.

Sem dúvida, a realidade atual confirma uma intui-
ção do então juíz substituto em Santo André,  o hoje Desem-
bargador Pedro Luiz Ricardo Gagliardi, diretor da EPM. 
Em 1970, quando iniciava na carreira, ele implantou um 
sistema pioneiro de sentenças por computador. Algo ino-
vador para a  época e uma antecipação do que hoje é rotina.

Sem robotização
Costuma-se afirmar que a informatização e a implanta-

ção de novas tecnologias acabam eliminando empregos, já que a 
máquina consegue atingir um nível muito superior de eficácia do 
que o homem. A juíza diretora reconhece que o número de fun-
cionários trabalhando no Fórum de Nossa Senhora do Ó é signi-
ficativamente menor do em outros lugares, mas isso não é sinal da 
extinção de funções. “A informatização não dispensa o trabalho 
das pessoas. Ela não robotiza nosso trabalho, ainda vai precisar 
de pessoas que confiram, que encaminhem os processos”, relata.

Além disso, Tambasco observa que há necessida-

Na entrada do Fórum, terminais eletrônicos permitem que a 
população acompanhe os processos virtualmente. No entanto, 

advogados e clientes podem fazer essa consulta online,  
sem a necessidade de se deslocarem até o prédio 
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de de um maior número de pessoas do que o atual para que 
o Fórum consiga operar de modo eficiente. “Nós funcio-
namos quatro varas cíveis com oito, dez funcionários. Não 
há no Estado de São Paulo uma vara cível que opere com 
esse número de pessoas. Mas ela ainda não funciona bem. 
Como recebemos 300 a 400 processos por mês, precisa-
ríamos de mais gente para suprir essa demanda”, afirma. 

Segundo a juíza, os primeiros funcionários que foram 
trabalhar no Fórum fizeram isso por iniciativa própria, pois ti-
nham interesse em aprender a lidar com o novo sistema infor-
macional. Mesmo os mais experientes aceitaram a nova em-
preitada e passaram por capacitação tecnológica. Entre eles 
está o diretor do cartório, José Fernando Blotta, há 33 anos 
trabalhando no Judiciário. “Eu já costurei processo com li-
nha e agulha, tinha de rubricar folha por folha”, conta ele. 

Blotta se lembra de que, antes de chegar ao Fórum, tinha 
pouco conhecimento das novas tecnologias. Mas, pouco a pouco, 
foi se aperfeiçoando: “Eu conhecia duas palavras: on e off. On fi-
cava verdinho e eu trabalhava o dia inteiro, e o off eu desligava e ia 
para casa. Mas tive de me atualizar e aprender toda a linguagem 
da informática”. Hoje, já se tornou fã do processo virtual. Con-
tudo, faz uma observação: “Em um Fórum de papel, às 7 horas, 
fecha as portas e todo mundo vai para casa. Aqui, o juiz liga para 
mim, às 10 da noite e pede que eu envie o arquivo. Então você fica 
ligado 24 horas e pode acabar se viciando no trabalho”, afirma.  

Mudança de cultura
A implantação do sistema digital trouxe inúmeras faci-

lidades e benefícios ao Fórum. Contudo, ainda devem ocorrer 
muitas mudanças para que essa ferramenta tecnológica possa 
ser mais bem explorada. Tereza Tambasco aponta que o siste-
ma ainda é subutilizado e precisa ser expandido. “Muita coisa 
pode ser modificada, principalmente na comunicação entre 
instituições. A hora que eu preciso de uma certidão de nasci-

mento original, em vez de materializar isso em um ofício para 
entregar ao cartório, poderia fazer tudo online”, exemplifica. 

Atualmente, o sistema já está integrado com o Detran, 
a Receita Federal e o Banco do Brasil. Dessa maneira, os fun-
cionários do Fórum podem recuperar documentos ou outras 
informações dessas instituições via web, reduzindo o tempo de 
espera e a burocracia. Contudo, o principal ponto a ser resolvido 
não vem de limitações técnicas do sistema, mas sim da resistên-
cia de advogados e operadores do Direito em aderir à lingua-
gem digital. Grande parte deles ainda prefere trabalhar com 
processos em papel. “Das petições que recebo aqui, apenas 7% 
são via web, 93% é papel. Hoje tenho que realizar 120 mil di-
gitalizações, um número absurdo”, relata José Fernando Blotta. 

Segundo o diretor do cartório, essas digitalizações que con-
vertem os papéis em arquivos armazenados no computador são 
uma das causas que impedem o Fórum de operar com eficiência 
máxima. E mesmo a vinda de mais funcionários não conseguiria 
resolver essa questão: “Nossa demanda é muito grande, são quase 
1.800 petições iniciais. Que coloque 50 funcionários para digi-
talizar: não haveria espaço físico nem recursos para isso”, afirma. 

Para que os advogados consigam realizar os processos 
via web, é preciso comprar um certificado digital que custa, 
em média, R$ 100,00. Esse certificado serve como uma cha-
ve de segurança: para o advogado entrar em contato online 
com o Fórum, deve apresentar esse documento. “Muitos ad-
vogados falam: ‘Não vou tirar o certificado pois esse é o úni-
co Fórum em que há tal necessidade’. Mas ele não serve só para 
nosso fórum, pode ser usado no Imposto de Renda, na Re-

ceita Federal e no futuro para outros fóruns”, esclarece Blotta. 
A juíza Tereza Tambasco avalia que essa mudança de 

postura por parte de advogados não ocorrerá de uma hora para 
outra, pois é necessária uma adaptação ao novo sistema. “As 
pessoas se acostumaram com o papel e precisam de um tempo 
para se adaptar. Às vezes, até os juízes e os funcionários têm di-
ficuldade para usar certas expressões, pois a linguagem jurídica 
de papel não cabe mais virtualmente”, diz. Ela cita um exem-
plo: “Alguns advogados dizem ‘gostaria de compulsar os autos 
antes da audiência’. Mas não há mais autos para ele compulsar! 
Se ele quiser fazer isso, tem de conferir no sistema, no e-mail”. 

Nova realidade
Mesmo com muitos pontos a serem resolvidos, o novo sistema 

tecnológico parece vir para ficar. Prova disso é que o Fórum de Nos-
sa Senhora do Ó serve de exemplo para membros do Judiciário espa-
lhados pelo Brasil e ao redor do mundo. “Já recebemos o presidente 
da Costa Rica, presidentes do Supremo de outros países, além de 
membros da Justiça de outros Estados brasileiros. E eles viram que 
a implantação desse sistema é algo realmente possível de ser feito”, 
diz Tereza Tambasco. Dentre essas visitas, a juíza se lembra de uma 
história curiosa: “Quando os representantes da Costa Rica viram o 
volume de processos que tínhamos, ficaram surpresos. ‘Como vocês 
recebem tantos processos por mês!?’ O movimento que temos por 
mês aqui eles não tinham por lá com seu Tribunal Superior”, conta.  

Na opinião da magistrada, é necessário olhar o Fórum 
com uma visão clínica e logística, para poder observar suas reais 
necessidades, expandindo-a depois para outros lugares. “Depois 
que esse núcleo estiver aprimorado, e com um olhar mais lógico 
e didático, aí sim se terá a quantificação suficiente da estrutu-
ra e será possível implantar esse sistema onde quiser”, afirma. 

Dessa maneira, a informatização do Judiciário brasileiro já 
não é mais um sonho, mas uma realidade em construção. E, mes-
mo para aqueles que não são simpáticos a isso, a inserção de novas 
tecnologias é uma estrada que não tem mais volta. “Vendo o esforço 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em transformar todos os seus 
processos em digitais, nós vemos que esse é o novo caminho. Tem 
os que gostam, os que não gostam, mas não importa. O mundo 
está ficando assim, não temos como negar isso”,  pontua Tambasco. 

José Fernando Blotta concorda com as observações 
da juíza e faz questão de ressaltar que, para a informatiza-
ção ser bem-sucedida, é necessária uma atualização cons-

tante por parte de juízes, funcionários e advogados. “Este 
Fórum já não é mais um projeto piloto, está aqui há três anos. 
O nenê já está crescendo, debutando. Mas tem gente que ain-
da diz ‘Eu nunca vi os processos digitais’. Então o advogado 
não precisa só estudar leis, ele precisa se atualizar”, argumenta. 

Comprovando o que diz a juíza, no dia 13 de agosto, 
numa cerimônia realizada no Palácio da Justiça, o TJSP deu 
mais um passo para sua modernização, com a primeira trans-
missão online de um recurso especial ao Superior Tribunal de 
Justiça. O encaminhamento online dos recursos foi implanta-
do, a princípio, na Seção Criminal do Tribunal, que em média, 
envia ao STJ cerca de 200 ações por mês. Na semana seguinte, 
no dia 16 de agosto, o Tribunal de Justiça de São Paulo resta-
beleceu a contagem de prazos processuais na comarca de São 
Luiz do Paraitinga, cidade localizada a 171 quilômetros da ca-
pital, após mais de sete meses suspensos, em razão da enchen-
te ocorrida no início do ano, que deixou a cidade praticamente 
submersa, danificando as instalações do fórum, equipamentos e 
processos. Com a recuperação dos dados, todos os processos da 
cidade passaram a ser 100% eletrônicos. As folhas das mais de 
2.100 ações em andamento foram higienizadas e escaneadas e, 
hoje, São Luiz do Paraitinga passou a ser a primeira do Estado 
a ter processos novos e antigos 100% digitais, com a possibili-
dade de visualização de cada uma de suas páginas pela internet. 

Para esclarecer que as dificuldades em relação à informatiza-
ção existem, mas deverão ser superadas, a juíza diretora do Fórum 
Regional de Nossa Senhora do Ó faz uma feliz comparação, usan-
do um exemplo que muitas pessoas ainda devem se recordar: “Eu 
peguei a transição da máquina de escrever para o computador e me 
lembro da resistência, do medo. Mas depois que você ganha conheci-
mento do sistema e o utiliza, vê que é a última maravilha do mundo”. 

Quando perguntada se voltaria a trabalhar em um fórum 
tradicional de papel, ela é direta: “Não. Seria muito esquisito me-
xer com processos de papel de novo”. O que todos esperam é que, 
em um futuro não muito distante, outros juízes também possam 
repetir a mesma frase. 

Há muito a melhorar na comunicação. 
Quando preciso de uma certidão, em vez 
de mandar ofício para o cartório, poderia 
conseguir online         , diz Tereza Tambasco

A juíza diretora Tereza Tambasco está à frente do Fórum 
desde a sua criação, em 2007. Para ela, a informatização  
do Sistema Judiciário não é um sonho, mas uma realidade 
que deve ser expandida para todo o país 
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Por_Aline Magalhães

Quatro anos após a criação da Lei Maria da Penha, cada vez mais 
mulheres rompem o sigilo e denunciam agressões. A legislação se mostra 

eficaz no combate à violência doméstica

No limite 
do silêncio

E
ra madrugada na cidade 
de Fortaleza em maio de 
1983 quando o sono da 
farmacêutica Maria da 
Penha Maia Fernandes 

foi interrompido pelo som de um for-
te estalo. Estática, com os movimentos 
comprometidos, percebeu que havia sido 
atingida por um tiro nas costas. O dis-
paro veio da espingarda de seu marido, 
o colombiano Marco Antonio Heredia 
Viveiros, que, para acobertar o crime, 
simulou uma cena de assalto, ferindo o 
próprio corpo com uma faca e alegando 
que ladrões haviam fugido pela janela 
após balear a esposa. Concluiu-se, pos-
teriormente, que o economista havia pre-
meditado o crime, já que semanas antes 

pedira à esposa que assinasse um seguro 
de vida. À época com 38 anos, a tragédia 
levou Maria da Penha ao estado de pa-
raplegia irreversível. Após quatro meses 
hospitalizada, voltou para casa. O marido 
a manteve em cárcere privado e iniciou 
uma série de agressões que culminou 
em uma segunda tentativa de homicídio: 
sob o pretexto de ajudá-la a tomar banho, 
Heredia tentou eletrocutá-la embaixo 
do chuveiro. Com a ajuda da emprega-
da, a farmacêutica conseguiu escapar. 

O episódio pôs fim a um casamen-
to marcado pela violência física e moral. 
Maria da Penha saiu de casa acompa-
nhada pelas das filhas, à época com 6 e 
2 anos, fruto do relacionamento com o 
colombiano. Marco viajou para o Rio 
Grande do Norte, onde mantinha envol-
vimento amoroso com outra mulher. Foi 
quando Maria da Penha deu início a sua 
longa luta por justiça: em janeiro de 1984 

fez a primeira queixa formal do compa-
nheiro à polícia. Em setembro do mesmo 
ano, o Ministério Público apresentou 
uma ação penal contra o economista. O 
julgamento, no entanto, aconteceria so-
mente anos depois. Em maio de 1991, 
Marco Antônio foi a júri popular, que o 
condenou a 15 anos de prisão. Os advoga-
dos do agressor conseguiram a apelação 
da sentença e no ano seguinte a decisão 
seria anulada. Um novo julgamento 
ocorreu em março de 1996, ocasião em 
que a defesa novamente conseguiu re-
correr contra o veredicto que condena-
va o colombiano a dez anos de prisão. 

Indignada com a lentidão da Justi-
ça brasileira, Maria da Penha, amparada 
pelo Centro pela Justiça e pelo Direito 

Internacional (Cejil) e pelo Comitê La-
tino-americano e do Caribe para a De-
fesa dos Direitos da Mulher (Cladem), 
enviou uma petição à Comissão de Di-
reitos Humanos da Organização dos 
Estados Americanos.  Afirmava que o 
Estado brasileiro havia sido tolerante em 
relação ao crime cometido por Heredia, 
uma vez que a ação judicial caminhava 
em passos lentos. Em 1998, a instituição 
deu início a um processo de investiga-
ção sobre o rumo do caso no Judiciário 
brasileiro e sobre o amparo às mulheres 
vítimas de violência doméstica no país. 

O governo manteve-se inerte em re-
lação às denúncias até 2002, após a OEA 
condenar o Brasil por omissão à violên-
cia doméstica e formalizar, por meio do 
relatório 54 de 2001, a exigência de um 
desfecho judicial rápido para o caso e re-
comendar a adoção de medidas de com-
bate e prevenção a tais tipos de agressão.  

Dezenove anos depois de cometer 
o crime contra a esposa, Marco Antô-
nio Heredia foi finalmente preso, em 
setembro de 2002. O colombiano cum-
priu em regime fechado apenas dois 
dos dez anos que lhe foram estipulados.  

Proteção  
à mulher: dever 
do Estado

Em 7 de agosto de 2006, o presi-
dente Luiz Ignácio Lula da Silva san-
cionava a Lei 11.340, batizada com o 
nome da farmacêutica, em homenagem 
e reconhecimento à sua história. Desde 
então, a Lei Maria da Penha tem alte-
rado drasticamente – e para melhor – a 

postura do Estado em relação à violên-
cia doméstica contra a mulher. A lei 
aponta para o sentido real de justiça, na 
qual a vítima é devidamente amparada 
e o criminoso punido. “Antes, os casos 
de agressão contra a mulher eram tra-
tados como os demais delitos de lesões 
corporais e morais”, lembra o juiz Car-
los Fonseca Monnerat, responsável pela 
vara criminal do fórum do Ipiranga, em 
São Paulo, e coordenador nos cursos de 
iniciação funcional e de aperfeiçoamen-
to na Escola Paulista da Magistratura.

Com a aprovação da medida, o Bra-
sil passou a figurar como o 18º país latino-
americano a ter legislação própria para 
casos de violência contra a mulher.  A Lei 
incorpora a perspectiva de gênero e direi-
tos humanos estabelecidas na Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher (CE-
DAW) e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Vio-
lência contra a Mulher (Convenção de 
Belém do Pará). Tais encontros foram 
responsáveis por ratificar e ampliar a De-
claração e o Programa de Ação da Con-
ferência Mundial de Direitos Humanos, 
ocorrida em 1993, que reconheceu, de 
forma inédita na história, que os direi-
tos das mulheres são direitos humanos. 

A lei ainda cumpre, muito tardia-
mente, as disposições estabelecidas no 
parágrafo 8º do artigo 226 da Consti-
tuição Federal de 1988, que dispõe sobre 
a criação de mecanismos que coíbam a 
violência na esfera das relações familia-
res. Entre outras modificações, estabelece 
ações de assistência e proteção às mulhe-
res em situação de violência, entende por 
violência doméstica não só a lesão física, 
como também a agressão sexual e psico-
lógica e danos morais e patrimoniais. A 

pena para o agressor tornou-se três vezes 
maior em caso de flagrante e foi abolida a 
possibilidade de condenações alternativas 
como doação de cestas básicas ou multas. 

“O rito tornou-se mais célere. Po-
demos tomar medidas criminais acau-
telatórias, a chamada tutela de urgência 
criminal. Nesse sentido, levamos em 
consideração a iminência e a relevância do 
perigo”, conta Monnerat. O juiz sublinha 
que tais medidas “são de uma gama muito 
grande”. Algumas delas podem ser toma-
das pela própria polícia, como comenta 
Márcia Bucelli Salgado, delegada da 1ª 
Delegacia de Defesa da Mulher. “O pro-
cesso está mais veloz. Na delegacia, temos 
a liberdade de encaminhar a mulher para 
algum abrigo ou oferecer proteção poli-
cial.” No entanto, o poder Judiciário ainda 
é o principal executor das ações. “Por meio 
de pedidos, o juiz faz determinações que 
vão desde o afastamento do agressor e da 
vítima, com uma certa distância obrigató-
ria entre ambos, ou o efetivo afastamento 
do lar, quando o agressor é o próprio com-
panheiro”, diz Monnerat. Ele completa: 
“Esses casos não são mais exclusividade 
do Direito Civil. Agora, trabalhamos 
abrangendo o âmbito do Direito de Famí-
lia, Penal e Administrativo, o que propor-
ciona um amparo muito maior à vítima”. 

A cultura  
do silêncio 

É difícil mensurar com exatidão 
o número de mulheres que sofrem por 
agressão no país, já que muitas vítimas 
recolhem-se ao silêncio e não levam suas 
histórias às autoridades. Entretanto, 

Após a entrada em vigor da lei, o “Ligue 180”, 
telefone de Atendimento à Mulher, registrou 
40.000 casos de violência, contra apenas  
14.000 contabilizados em 2005
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estimam-se, de acordo com dados le-
vantados pelo Ibope, que 2 milhões de 
mulheres sofram violência todos os anos. 
Cerca de 63% delas são agredidas pelo 
próprio companheiro. A mesma pesqui-
sa mostrou que 14% dos entrevistados 
acreditam que a mulher deva suportar 
as agressões em nome da estabilidade 
do lar. “Muito se fala sobre as mulheres 
não prestarem queixa por sentir medo 
de represália. Mas sinto que muitas não 
denunciam por uma questão cultural. A 
mulher aceita a violência como algo que 
está além de seu poder, como algo ‘natu-
ral’, ou tem vergonha do que irão pensar 
dela”, pondera a delegada. Márcia Bucelli 
lembra também que nem sempre a vítima 
deseja ver seu agressor preso. “É comum 
querer uma punição, mas não necessaria-
mente a prisão. Afinal, a maior parte dos 
crimes é cometida pelos companheiros. A 
mulher não deseja ser vista como aquela 
que mandou prender o pai de seus filhos”. 

Célia enfrenta esse dilema. Aos 28 
anos e mãe de dois filhos, de 4 e 7 anos, 
a moradora da zona leste paulistana só 
prestou queixa uma única vez na 8ª De-
legacia de Defesa da Mulher, localizada 
no bairro de São Mateus. Na ocasião, a 
intenção nem mesmo era denunciar a 
agressão sofrida e sim o roubo de um apa-
relho de videogame, Playstation 2. “Ele já 
tinha me machucado algumas vezes antes 
disso, mas nesse dia foi pior e mais difí-
cil”, lembra. A operadora de telemarketing 
decidiu morar com Evandro logo que o 
primeiro filho nasceu. Na época, ela tinha 
conhecimento de que o marido esteve en-
volvido com o consumo de drogas, mas 
acreditou na palavra do companheiro, 
que afirmava ter parado. Os problemas 
começaram há três anos, quando o então 
metalúrgico voltou a usar cocaína. “Eu já 
sabia antes de eu mesma vê-lo cheirando 
[a droga]. A gente sente essas coisas, no 
olhar, na agitação dele. Mas eu nunca 
quis me separar, porque era louca por ele 

e ele não oferecia perigo, sempre cuidava 
das crianças, era carinhoso”, revela Célia. 

O Evandro pacífico aos poucos ga-
nhou traços violentos, a cocaína deu lugar 
ao craque e o vício o consumiu. A opera-
dora de telemarketing acostumou-se a 
passar noites inteiras sozinha enquanto 
o marido não voltava para casa e, quando 
o fazia, o regresso era marcado por fortes 
discussões.  Levou o primeiro tapa ao 
trancar a casa e esconder a chave, na ten-
tativa de impedir mais uma noitada do 
companheiro. Naquele momento, perce-
beu que o lar já não era mais seguro para 
os filhos. A rotina de proteção era deixar 
os dois meninos dormindo com a mãe, 
enquanto ela se mantinha firme em casa, 
esperando a cada vez que ele voltasse. 

“Não me esqueço do dia porque era 
aniversário do meu filho mais velho, 22 
de agosto de 2009”. Naquele sábado, Cé-
lia preparava um bolo quando Evandro 
chegou, depois de três dias sem aparecer 
em casa. “Ele estava totalmente fora de si, 
suava muito, tremia. Começou a pedir di-
nheiro e eu disse que não tinha. Ele olhou 
no potinho onde guardo alguma coisa e 
revirou o quarto inteiro atrás de algum 
trocado e não achou nada. Daí ele come-
çou a me bater, dizia que eu não prestava 
nem para conseguir dinheiro, me xingava, 
me acusava de ter outros homens”, conta 
a telefonista, emocionada, e prossegue: 
“Pedia pelo amor de Deus para ele parar, 
comecei a gritar por socorro, foi quando 
ele me jogou no chão e tentou levar a te-
levisão. Era grande, acho que ele não iria 
conseguir carregar, então pegou para 
vender o videogame que eu havia com-
prado para dar de presente pro meu filho”. 

O irmão a levou para fazer um 
boletim de ocorrência no 66º distrito 
policial, perto de onde moravam. “Lá 
eles me mandaram relatar o caso na De-
legacia da Mulher, mas eu não queria 
mandar prender o Evandro nem criar 
mais complicação. Para ser sincera, eu só 
fui porque tinha a esperança de recupe-
rar o videogame, porque mexer comigo 
eu aguento, mas com meus filhos não e 
eu tinha trabalhado muito para compa-
rar aquilo e ele iria vender na boca”, diz. 

Mesmo contra a sua vontade, o ir-

mão e os policiais a convenceram de que 
seria mais seguro tomar alguma provi-
dência preventiva. Escoltada pela polícia, 
Célia voltou para casa e, por seguran-
ça, decidiu morar com a mãe. “Não fui 
mais além nessa história porque não vale 
a pena. Eu amo o Evandro e ele é o pai 
dos meus filhos. Sei que o que ele fez não 
foi ele de verdade, foi a droga. Não posso 
dizer que meu marido é violento, porque 
quando a pessoa se droga daquela ma-
neira ela nem é mais a mesma pessoa.” 

Atualmente quem faz a segurança 
da telefonista é a família e os próprios vi-
zinhos. Se o marido passa na rua, alguém 
imediatamente alerta. Aparentemente 
muito forte e decidida em sua fala, Célia 
participa de um grupo de apoio às mu-
lheres da igreja católica, na paróquia do 
bairro onde mora. “A maior condenação 
que o Evandro pode ter ele já está pa-
gando. Ele destruiu a vida dele e o nosso 
casamento. Não serei eu que vou fazer 
as coisas piorarem. Deixa ele se acertar 
com Deus, né?”, questiona. O zelo com o 
marido é tão grande que, ao aceitar con-
versar com Diálogos&Debates, diz não 
se incomodar em dizer seu nome real, só 
solicita a troca do nome do esposo. “Pode 
dar meu nome, só troca o dele. Até por-
que ele nem está aqui para se defender”. 

O protecionismo de Célia em rela-
ção ao seu agressor tem se tornado com-
portamento cada vez menos comum en-
tre as vítimas. No ano último, o telefone 
nacional da Central de Atendimento à 
Mulher, “Ligue 180”, registrou pouco 
mais de 40.000 casos de violência, con-
tra apenas 14.000 contabilizados em 
2005, antes, portanto, de a lei entrar em 
vigor. Desse total, cerca de 22.000 eram 
relatos de violência física e 70% das depo-
entes diziam ser agredidas diariamente. 

“Estamos vivendo uma quebra de 
paradigma cultural. Reparo que o nú-
mero de mulheres que está se socorrendo 
por meio da Lei Maria da Penha cresce. 

Isso se dá também porque muitas estão 
vendo mulheres à sua volta que obtive-
ram proteção”, afirma o juiz Carlos Fon-
seca Monerrat. “O medo de uma nova 
agressão ou ameaças é sem dúvida um 
fator muito presente, mas é esse receio 
que a medida protetiva visa minimizar 
para que a mulher possa dar continuida-
de à sua vida sem correr riscos”, explica. 

Crime sem perfil 
Segundo pesquisa do Institu-

to Patrícia Galvão, 50% dos brasileiros 
conhecem ao menos uma mulher que 
sofreu agressão. A vítima não está rela-
cionada à classe social ou idade, como 
esclarece Monnerat. “A agressão à mu-
lher ocorre em todas as classes sociais, 
desde analfabetas a pós-graduadas e 
abrange todas as idades. É errado pen-
sar que essas agressões acontecem ape-
nas na juventude. Temos vários casos de 
mulheres com 60 anos sendo agredidas”. 

O agressor também não se enqua-
dra no perfil de um criminoso comum. 
“Na maioria dos casos, ele não possui 
nem mesmo antecedente criminal”, con-
ta a delegada Márcia Bucelli. “O agres-
sor doméstico costuma ser uma pessoa 
normal, ele paga seus impostos, trabalha 
todos os dias, normalmente tem filhos 
com a agredida”, revela o juiz.  “Embo-
ra, em minha experiência aqui no Ipi-
ranga, note que 70% a 80% dos casos de 
violência doméstica estão relacionados 
com o uso de bebida alcoólica – esse é o 
maior índice –, há uso de drogas e rom-
pimentos de relacionamento”, completa. 

Sabedoria  
para julgar 

Casos tão delicados como esses exi-
gem do profissional muita sensibilidade 
para lidar com os envolvidos. Em sua ro-
tina na delegacia, Márcia Bucelli encara 
todos os dias situações em que a mulher 
encontra-se fragilizada. “Adquirimos 
um feeling natural para trabalhar e ofe-
recer amparo à vítima que pode chegar 
traumatizada”, revela. Carlos Fonseca 
Monnerat ressalta ainda a necessida-
de da boa investigação. “Muitas vezes, 
estamos trabalhando em cima apenas 
de alegações da vítima. O juiz deve ter 
muito critério e cuidado para sopesar 
essas alegações, porque elas podem ser 
exageradas ou, ao contrário, podem não 
retratar a brutalidade da realidade”, acon-
selha. “Muitas vezes o juiz faz o papel de 
pai, de psicólogo, de conselheiro. Esse 
tipo de perfil é muito relevante para atu-
ar na área de violência contra a mulher.” 

 Ele ressalta a importância de uma 
estrutura multidisciplinar, com uma equi-
pe que englobe a atuação de psicólogos e 
assistentes sociais, para oferecer auxílio ao 
juiz. “Nem sempre temos condição de es-
tar no local ou conversar demoradamente 
com as pessoas. Esses profissionais atuam 
dando apoio ao juiz, fazem entrevistas 
com a vítima, com o agressor, com a famí-
lia e muitas vezes nos traz uma luz que não 
temos sobre o caso para concluir o que de 
fato acontece e qual é a melhor solução”. 

De acordo com o juiz, no que toca à 
violência doméstica, a legislação brasileira 
é moderna e eficaz.  “A aplicação da Lei 
Maria da Penha tem sido muito grande e 
positiva, trazendo resultados alentadores. 
Em termos de legislação, estamos bem. O 
grande problema é a falta de estrutura, te-

mos dificuldades orçamentárias”, afirma. 
Monnerat ressalta que as varas criminais 
regionais, na cidade de São Paulo, têm 
tripla competência, ou seja, atuam com o 
crime apenado com detenção, o juizado 
especial criminal e a violência doméstica 
e familiar contra a mulher. “No intui-
to de melhor amparar a mulher, é ideia 
do Tribunal de Justiça muito em breve a 
instalação de varas privativas de violên-
cia doméstica e familiar, na capital e no 
interior, com a estrutura de equipe mul-
tidisciplinar”, conta. “Outro ponto im-
portante é conseguir que as vítimas sejam 
assessoradas pela defensoria pública. O 
defensor público tomará providências no 
âmbito da vara de família e não só na de-
fesa da vítima na esfera penal”, sublinha.  

Driblar a aparente barreira do silên-
cio é, de acordo com a delegada Márcia 
Bucelli, um dos maiores desafios. Nesse 
sentido, o país parece caminhar no rumo 
certo. Estima-se, segundo pesquisa reali-
zada pelo Instituto Patrícia Galvão, que 
o nível de preocupação com a violência 
doméstica cresce no Brasil. Cerca de 33% 
dos entrevistados apontam o tema como 
o que mais preocupa a mulher nos dias 
atuais, mais do que o câncer de mama e 
de útero (17%) e aids (10%). Cerca de 68% 
da população conhece a Lei Maria da 
Penha, 65% acredita que hoje a mulher 
denuncia mais, sendo que 46% desse to-
tal crê que a mulher o faz por estar mais 
bem informada. “A legislação já é eficaz. 
O Judiciário e nós, das delegacias, esta-
mos cada vez mais preparados para fa-
zer nosso trabalho”, conclui Bucelli. 

A mulher aceita a violência como algo 
que está além de seu poder, como algo 

‘natural’, ou tem vergonha do que irão pensar 
dela”, pondera Márcia Bucelli
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Em busca de 
uma cultura 
de paz 

Por_Ana Paula de Deus    fotos_Marcelo Alexandre Barbosa

Encontro entre canadenses e brasileiros traz inspiração  
para estimular a implantação da Justiça Restaurativa no país

A  Escola Paulista da 
Magistratura proporcionou, mais uma vez, uma oportunidade 
para a reflexão sobre a Justiça Restaurativa. Sob coordenação 
do juiz Egberto de Almeida Penido, coordenador do Centro de 
Estudos de Justiça Restaurativa da EPM, o Colóquio Interna-
cional Brasil–Canadá “Justiça Restaurativa: Práticas do Norte 
e do Sul” foi realizado em 30 de julho, permitindo a troca de 
experiências entre indivíduos envolvidos com a implantação de 
uma cultura de paz, acima e abaixo da linha do Equador. “É 
importante que estejamos debatendo esse tema no ambiente 
institucional da Magistratura”, disse Almeida Penido em sua 
apresentação, “busquemos então o aproveitamento intenso e má-
ximo dessa oportunidade única de compartilhar experiências.” 

As convidadas internacionais do colóquio, as professoras 
Elizabeth Elliot e Brenda Morrison, são integrantes do Cen-
tre for Restorative Justice, da Faculdade de Criminologia da 
Simon Fraser University, do Canadá. No encontro, cada uma 
das docentes falou de sua experiência com a implantação e o de-
senvolvimento da Justiça Restaurativa. E para completar o Co-
lóquio, os brasileiros também participaram da conversa e apre-
sentaram os projetos de Justiça Restaurativa em atividade em 
São José dos Campos, São Caetano do Sul e na capital paulista.

O encontro foi promovido em parceria com a Associa-
ção Palas Athena, com a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, o Consulado do Canadá e a Coordenadoria da In-
fância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, tendo o apoio institucional da  Escola Nacional da Ma-
gistratura (ENM) e da Unesco. As boas-vindas foram dadas 
pelo dr. Antonio Carlos Malheiros, desembargador do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, e pela assessora de assuntos pú-
blicos e imprensa do Consulado do Canadá Dina Thrascher

Leis: modo desajeitado  
de enfrentar problemas

De acordo com Elisabeth Elliot – ou apenas Liz 
Elliot –, a Justiça Restaurativa (JR) é um modelo de resolu-
ção de conf litos muito importante para sociedades demo-
cráticas. No início de sua palestra, ela lembrou o povo abo-
rígine, a “primeira nação do Canadá”, cujas tradições têm 

influência significativa em metodologias da JR e cuja prática 
de contar histórias para transmitir ideias ela usaria a seguir. 

Liz trabalha em estabelecimentos prisionais desde 1981, 
nos primeiros sete anos como assistente social, atividade da 
qual ela desistiu ao notar que o sistema prisional não recupe-
rava os indivíduos. Ela passou então a agir como o personagem 
principal de uma espécie de parábola chamada “O Pescador à 
Beira-Mar”, que conta a saga de um pescador para resgatar pes-
soas que se afogavam em um rio. Depois de salvar muitas delas, 
ele decidiu parar. Aqueles que o observavam perguntaram por 
que ele havia deixado de resgatar as pessoas, ao que ele respon-
deu: “Eu parei para poder subir rio acima e ver quem está jogan-
do as pessoas na água”. “Essa é a razão pela qual deixei o trabalho 
de assistente social”, disse Liz. “Eu era como aquele pescador.” 

O ‘basta’ final à carreira surgiu de uma conversa que a 
professora teve com um jovem de 20 anos, preso em uma pe-
nitenciária de segurança máxima. Liz havia ido convidá-lo 
a morar em uma casa que funcionava como local interme-
diário entre a prisão e a liberdade. Durante sua vida, o rapaz 
tinha passado por 40 diferentes lares adotivos. “Essencial-
mente ele havia sido criado pelo Estado”, afirmou Liz, que 
ouviu do jovem detento: “Você é apenas mais uma pessoa 
paga para cuidar de mim”. A frase a abalou profundamente. 

Liz Elliot é mãe de um casal de filhos. Seu menino, quan-
do tinha 12 anos, proporcionou um episódio que serviu para 
uma reflexão sobre o sistema criminal: com mais dois amigos, 
ele brincava fazendo muita bagunça em um cômodo vizinho 
ao quarto onde a professora universitária tentava trabalhar. Ela 
os advertiu, lembrando que no Canadá, a partir de 12 anos, as 
crianças já são responsáveis perante a lei e que, se eles se com-
portassem daquela maneira em outros ambientes, era provável 
que tivessem problemas com a polícia. O garoto então colo-
cou as mãos na cintura e disse que aquilo não seria justo por-
que ninguém havia dito a eles quais eram as leis e, assim sen-
do, eles não saberiam quando e como as estariam quebrando. 

“Eu achava que daria uma lição a eles, mas eram eles que 
estavam dando uma lição em mim”, conta ela. “Me perguntei 
por que os políticos tentavam resolver problemas escreven-
do leis e aumentando o código penal se as pessoas que pra-
ticam crimes normalmente não o leem.” Para ela, as leis são 
uma maneira muito desajeitada de lidar com os problemas.

As três mentiras
Outra reflexão sobre a Justiça nasceu durante a visita de um 

especialista em gangues às escolas do Canadá. O expert estava 
no país para ensinar a polícia canadense como evitar que crian-
ças e jovens aderissem a gangues. Ele falou sobre as três grandes 
mentiras que as gangues usam para recrutar novos participantes. 
A primeira delas é a que a gangue oferece proteção. Para exem-
plificar a mentira, o especialista sugeriu uma dramatização entre 
os alunos: pediu que um garoto e uma garota ficassem de pé e 

Com o auxílio de um tradutor (primeiro à direita), brasileiros e 
canadenses se entederam bem durante o Colóquio. Da esquerda 
para direita: Egberto Penido, Dina Thrascher, Antonio Carlos 

Malheiros, Elizabeth Elliott e Brenda Morrison.
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Capacidade de resolver  
os próprios problemas

A psicóloga social Brenda Morrison também é diretora 
do Centro de Justiça Restaurativa e professora assistente da Fa-
culdade de Criminologia da Simon Fraser University. Para ela, 
que atua em comunidades escolares, a JR é uma oportunidade 
de compromisso social e não de controle social. “Quando fala-
mos de Justiça, seja na escola ou no sistema judiciário, focaliza-
mos na ‘maçã podre’”, diz. “Maçã podre” é a metáfora usada em 
inglês para dizer que um indivíduo está estragando um grupo 
todo. Brenda narrou a experiência realizada pelo psicólogo e 
professor emérito da Universidade de Stanford, Phil Zimbar-
do, que criou uma prisão dentro do campus com pessoas sau-
dáveis – algumas seriam os prisioneiros e outras, os guardas. 
Com três dias de experimento, o grupo chegou à anarquia. Os 
prisioneiros se tornaram mentalmente instáveis e os guardas 
abusavam sistematicamente do poder. Para Brenda, a simula-
ção mostrou como o contato social é importante. “Não devemos 
pensar em termos de maçãs podres, como se fossem ação de in-
divíduos, mas pensar nas situações, ou cestas podres, porque o 
contexto cria o comportamento”, explicou. Para ela, é necessá-
rio identificar como se fabricam as cestas, ou situações, podres. 

Segundo a psicóloga, há uma pressa de atribuir um julga-
mento do tipo “mau menino” a uns poucos ofensores. É o que 
alguns diretores de escolas e professores fazem ao colocar a culpa 
em estudantes que incomodam em vez de “avaliarem os efeitos 
alienantes de currículos tediosos e práticas dentro de sala de aula 
que tendem a provocar tais perturbações”. Ela lembrou o edu-
cador Henry Giroux, para quem as esferas do aprendizado for-
mal oferecem poucos lugares em que os estudantes podem ser 
educados para conseguir entender, envolver-se criticamente e 
transformar as instituições que, em grande medida, estão mol-
dando a sua visão e seu sentido de ação. “O papel das instituições 
tem que ser discutido, nós temos que entender a Justiça não só 
nos tribunais como também na vida diária”, disse a professora.

Brenda também citou o professor norueguês de criminologia 
Nils Christie e sua teoria de que o sistema de Justiça rouba o confli-
to das vítimas e das comunidades, quando permite que terceiros – 
advogados, promotores, juízes – resolvam a situação. Ela lembrou 
que o mesmo acontece nas escolas, quando se identifica uma “maçã 
podre”. “Nós estamos ensinando uma lição errada quando coloca-
mos um aluno para fora da sala, tanto para esse aluno quanto para 

os que ficam em aula”, disse. “É a lição de que, sempre que acontece 
algo errado, colocamos a pessoa para fora em vez de lidarmos com 
o problema.” Na JR, a justiça é tomada por ‘primeiros’, aqueles que 
foram diretamente afetados, e o foco não são as punições, mas sim 
a reparação dos danos causados. Brenda contou que recentemente 
um grupo de pessoas influentes se reuniu e respondeu qual seria 
o maior desafio que se enfrenta hoje em dia. Alguns responde-
ram que era o terrorismo, outras a pobreza... o Dalai Lama disse 
que o maior desafio era mudar pessoas passivas frente às situações 
da vida. “O que estamos tentando fazer agora é motivar pessoas 
capazes de resolver seus próprios problemas”, declarou Brenda.

Trazer a emoção  
porta adentro

Outro ponto colocado pela professora foi a mudança de vi-
são da Justiça punitiva para a Justiça Restaurativa. Ela lembrou 
que é preciso substituir a punição pelo reparo pelos danos come-
tidos, principalmente àqueles mais afetados, ou seja, a vítima e a 
comunidade. Falou também da separação entre razão e emoção. 
Quando as instituições nasceram, a sociedade estava na idade da 
razão. Segundo Brenda, devemos hoje passar para a era do envol-
vimento e desenvolver habilidades emocionais sociais. Pesquisas 
comprovam que as pessoas que têm maior habilidade emocional 
social têm melhor desempenho acadêmico, menos tendência ao 
uso de álcool e a engravidar em momentos não adequados. Na 
escola, afirmou, os relacionamentos fortes são importantes, pois 
funcionam como fatores de proteção e criam comportamentos 
desejáveis. “Mas hoje, nas escolas e nos tribunais, é como se pedís-
semos às pessoas que deixassem suas emoções na porta”, apontou.  

Brenda Morrison analisou profundamente o fenômeno do 
bullying, que por definição é um abuso de poder, seja por um co-
lega, por um professor, por um aluno ou pelo próprio sistema. 
Quando o bullying ocorre, tanto o ofensor como a vítima estão 
entrando em um processo de anomia, que é uma “desconexão 
social”, ou seja, estão se distanciando das normas que regem a 
vida em sociedade. O bullying começa pela raiva, que a pessoa 
não consegue gerenciar, e acaba evoluindo para outros estágios 
como a violência, hiperatividade, delinquência e criminalidade. 
De acordo com a psicóloga, os indivíduos que quando mais novos 
praticaram bullying tendem à depressão e a ideias suicidas. Do 
outro lado da equação estão as vítimas do bullying, que apresen-
tam doenças ligadas ao estresse, dor de cabeça, dor de estômago, 

simulassem uma discussão. Ela, sentindo-se ameaçada, deveria 
chamar três amigos para a briga. O garoto, ao ver que o número 
de adversários aumentava, também chamaria cinco amigos. 

E assim o teatro seguiu até que havia mais de 30 estudan-
tes de cada lado da disputa, quando o especialista perguntou se 
os jovens acreditavam que a gangue poderia protegê-los todo o 
tempo, 24 horas por dia, sete dias por semana. Eles responde-
ram que não, a gangue não poderia fazer aquilo porque cada in-
tegrante tinha sua vida. O palestrante observou então que o que 
a gangue pode oferecer é retaliação e vingança: os membros da 
gangue vão bater em alguém depois que um deles já foi ferido. 

A segunda mentira apresentada pelo especialista diz res-
peito à ideia de que a gangue é uma família. A prova de que é 
de fato uma mentira está na comparação do comportamento 
dos integrantes da gangue com o comportamento de verdadei-
ros familiares na seguinte situação: se uma pessoa é pega rou-
bando em um shopping, a família não vai fugir, vai aparecer 
e ficar ao lado do parente. Já os membros de uma gangue irão 
desaparecer porque a regra deles é ser invisível para a polícia. 

Por fim, a terceira mentira seria aquela de que o medo 
equivale ao respeito. O argumento que o palestrante usou 
foi o de que se isso fosse verdade, em uma briga que come-
ça com os punhos e alguém aparece com uma faca, o con-
f lito deveria terminar. Mas não é o que acontece em gan-
gues, muito provavelmente alguém usará uma arma de fogo 
para ter vantagem em uma briga de facas e assim por diante.

Para a professora, as três mentiras das gangues se aplicam 
à justiça criminal. Por exemplo, na visão da professora, a justiça 
criminal não oferece proteção, mas sim retaliação porque “ela só 
entra em nossa vida depois que o mal foi feito”. Liz lembrou de 
um senhor aborígine da Simon Fraser University que compa-
ra o comportamento da polícia com o da comunidade. Ele diz 
que se um homem decidir roubar um banco, a polícia não fará 
nada até que de fato ele cometa o crime. Já a comunidade, seus 
amigos e vizinhos, tentarão dissuadi-lo de fazer algo errado. 

A respeito da segunda questão, sobre a gangue ser 
uma família, Liz diz que isso equivale à teoria do contrato 
social, no tocante à igualdade dos indivíduos. “Aquela coi-
sa de que todo mundo se importa e todo mundo é igual não 
é real, percebi isso rapidamente observando o que aconte-
cia na escola da minha filha: há crianças que são tratadas 
como descartáveis e há separação entre os considerados in-
teligentes e os que têm dificuldade para aprender”, afirmou. 

E a terceira mentira, de que o medo equivale ao res-
peito, de acordo com a professora aplica-se à premissa do 
sistema da justiça criminal: tenta-se impedir que as pes-
soas cometam crimes por causa da existência de punições. 

A força das  
motivações internas

“O que se afirma a respeito das gangues é um reflexo do 
que nós somos”, entende a pesquisadora canadense. “Ao con-
trário disso, nós deveríamos ser modelos para cultivar valo-

res necessários para uma sociedade democrática.” De acordo 
com ela, tanto a lógica quanto a prática do sistema penal, em 
atividade há mais de 200 anos no Canadá – o Código Penal 
daquele país é de 1892 –, estão erradas. E é aqui que se apre-
senta a Justiça Restaurativa, como uma alternativa à forma de 
pensar e agir do sistema penal. O sociólogo Howard Zehr de-
finiu em 2004 que a JR é um tipo de sistema coerente de va-
lores que oferece às pessoas uma visão de como elas querem 
viver juntas. Essa é a definição de JR preferida de Liz Elliot. 

Uma simulação realizada pelo especialista Kay Pranis, 
atuante da JR no Estado americano de Minnesota, exempli-
fica os valores universais. Em um conflito familiar por causa 
do futuro dos negócios da família após a morte do pai, os ir-
mãos estão prestes a levar a questão aos tribunais, quando um 
dos filhos pede uma conversa sobre o assunto. Nessa reunião 
foi questionado aos irmãos o que eles gostariam que os de-
mais familiares pensassem a respeito do comportamento de-
les. Quando esse tipo de pergunta é feita aos mais diferentes 
tipos de pessoas, as respostas são sempre as mesmas: todo 
mundo quer que os demais notem como eles são honestos, 
justos e se importam. “Chamamos a esses de valores univer-
sais”, aponta Liz. “Há pesquisas que mostram que as pessoas 
se comportam de maneira social positiva com maior fre
quência quando respondem a motivações internas e não ex-
ternas.” É por essa razão que na maioria das vezes o aumen-
to de legislação e controle sobre a sociedade não funciona. 

Para a professora canadense, no sistema formal a Justiça é 
um produto entregue no final do processo, por uma instituição 
com a qual as pessoas não têm um relacionamento. Enquan-
to que no sistema restaurativo, a Justiça é um longo diálogo. E 
é exatamente por causa dessa conversação sobre Justiça que 
a mesma é mais presente e valorizada na vida das pessoas e há 
uma maior probabilidade de que elas ajam de maneira justa. “A 
JR é a construção da paz e construir a paz é mais importante 
do que tentarmos fazer o Judiciário andar de uma forma mais 
suave”, afirmou. “A forma de construir a paz é pessoa a pessoa, 
relacionamento a relacionamento; isso dá um grande trabalho”. 

Minutos antes, durante a apresentação de boas-vin-
das do Colóquio, Penido havia dito que o desembargador 
Antonio Carlos Malheiros, por se dedicar à construção da 
paz, quase não dormia. “Essa não é uma atividade passiva, 
é extremamente ativa e nos desafia o tempo todo”, ele disse.

A tendência no sistema formal de Justiça é separar o 
ofensor da vítima, dando ao primeiro todo o foco. Na JR, faz-
se o contrário: aproximam-se as partes numa conversa. Des-
sa forma, aquele que foi vítima do mal diminui seus medos e 
se livra dos fantasmas porque vê o lado humano e as fraque-
zas do ofensor. “Na Justiça penal, a vítima é apenas um meio 
para se atingir um fim, quando na verdade ela deveria ser a 
própria finalidade.” A fala de Elizabeth Elliot terminou com 
a apresentação de um pequeno documentário (de 8 minu-
tos) chamado “Em busca da cura” (em inglês, A Healing Ri-
ver), que pode ser assistido na internet através do YouTube.

Antes vitimizada pelos problemas  
de fala, a garota australiana convocava 
estudantes e fazia reuniões, 
conquistando respeito dos colegas 
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passam a evitar a escola e a perder o interesse por ela, levando a 
um rendimento acadêmico inferior. Terão cada vez mais ansie-
dade e tensão emocional. Curiosamente, no final da vida, apre-
sentarão os mesmos sintomas de depressão e tendência suicida. 

Embora as providências que devem ser tomadas em relação 
às vítimas e aos praticantes do bullying sejam diferentes, há aspectos 
convergentes, como o fato de estabelecer limites, envolver os pais e 
dar apoio aos estudantes porque tanto o ofensor como a vítima estão 
perdendo seus direitos junto à sociedade. Além disso, é necessário 
tratar também aqueles que estão observando toda a situação, o que 
talvez seja intervenção mais produtiva na opinião da canadense.

Para ilustrar tudo o que havia colocado, Branda contou três 
histórias. A primeira tinha a ver com o hábito de subir monta-
nhas. Certa vez, no Nepal, ela decidiu fazer uma caminhada di-
ferente do restante do grupo. Passou então por várias vilas, onde 
não havia instituições e os moradores governavam a si mesmos. 
Em determinado momento, ela percebeu que estava sendo se-
guida, mas pelo ritmo que a pessoa tinha, Brenda percebeu que 
o seguidor na verdade a estava acompanhando, como se a prote-
gesse. Depois de algum tempo, a pessoa a ultrapassou, quase que 
pedindo desculpas por isso. Quando a psicóloga chegou a outra 
vila e reencontrou essa pessoa que a tinha acompanhado, notou-
a verdadeiramente feliz e aliviada por Brenda estar bem. Con-
tinuando sua trilha, ela percebeu que a notícia sobre sua cami-
nhada solitária nas montanhas tinha ressoado por todo o lugar 
quando os moradores de outro vilarejo disseram que não gosta-
riam que ela andasse sozinha naquele dia porque havia aconteci-
do um crime na região e eles estavam preocupados com a segu-
rança dela. A experiência a fez lembrar sobre o que Dalai Lama 
dissera a respeito de não ser um observador passivo, mas sim ter 
uma cidadania ativa. “Na minha cidade, Vancouver, eu não con-
sigo imaginar que alguém me diga para não andar sozinha por 
algum beco porque é perigoso e está preocupado comigo”, disse. 

A vez do Brasil
No período da tarde, o Colóquio voltou-se para as expe-

riências de implantação da Justiça Restaurativa entre nós, con-
cretamente no Estado de São Paulo. Os juízes Egberto de Al-
meida Penido, Marco César Vasconcelos e Souza e Eduardo 
Rezende Melo apresentaram os projetos em andamento em 
São Paulo capital, em São José dos Campos e em São Caeta-
no do Sul. Falaram também as coordenadoras desses projetos, 
Mônica Mumme, Cristina Meirelles e Vânia Cury Yazbek. 

Na capital paulista, a implantação da Justiça Restaurati-
va teve início em 2006, numa parceria entre a Coordenadoria 
da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça de São Paulo e 
a Secretaria da Educação. “A escola é uma referência na co-
munidade e um espaço privilegiado para trabalhar todas as 
questões que também são tratadas na Coordenadoria de In-
fância e Juventude”, explicou Egberto Penido. Logo no início, 
eles perceberam que teriam de trabalhar, além da questão da 
transformação do conflito, uma mudança na instituição. No 
caso, a escola, onde era necessário repercutir os princípios res-
taurativos nos projetos pedagógicos “para que a escola não fos-
se uma mera hospedeira de um procedimento restaurativo”. 

Outro ponto foi o da capacitação: ferramentas e estra-
tégias tiveram de ser criadas e ensinadas para que os envolvi-
dos diretamente com a JR tivessem condições de lidar com 
as resistências e conseguissem realmente ser agentes de mu-
dança social. Além disso, foi um desafio complementar ca-
pacitar essas pessoas como gestores de um programa, porque 
muitas não tinham uma visão logística e gerencial do processo. 

Em São José dos Campos, a experiência com a JR é mais 
recente, de 2009. O juiz Marco César Vasconcelos e Souza 
procurou a Prefeitura e apresentou o projeto para a Secretaria 
Municipal de Educação, que se interessou pela iniciativa. Duas 
ONGs foram contratadas para capacitar profissionais das esco-
las municipais – a Mediativa Instituto de Mediação Transfor-
mativa e o Centro de Criação de Imagem Popular (Cecip). Lá 
o projeto foi chamado de “Círculo Restaurativo”. As 38 escolas 
municipais foram informadas dessa experiência e convidadas a, 
caso tivessem interesse, escrever uma carta de intenções com os 
motivos pelos quais gostariam de participar do programa. Des-
sas, 17 escreveram e, após uma avaliação, dez foram escolhidas. 
Em seguida foram realizados dois workshops para apresentar 
o projeto à sociedade e aos demais órgãos da Prefeitura de São 

José. Cada uma dessas dez escolas selecionou dez pessoas, en-
tre alunos, pais, professores e diretoria, para participar da ca-
pacitação, que durou em torno de nove meses e terminou em 
agosto de 2010. Durante a capacitação das escolas, o tema da 
JR foi assunto em toda a Prefeitura, tanto que o prefeito enca-
minhou à Câmara Municipal um projeto de lei antibullying. A 
lei 8105/10, sancionada em abril deste ano pelo alcaide, define 
o que é bullying e obriga as escolas a terem em seus estatutos me-
canismos de enfrentamento do fenômeno. “E, no final da lei, há 
a recomendação de que seja implantado o círculo restaurativo 
como mecanismo de enfrentamento do bullying”, conta o juiz.

São Caetano do Sul é uma das pioneiras de JR no Brasil. 
A implantação de um projeto piloto ocorreu em 2005, com fi-
nanciamento da Secretaria de Reforma do Judiciário e do Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
O projeto é realizado pela Vara de Infância e Juventude de São 
Caetano. No início, três escolas voluntárias participavam. O 
foco então estava nos conflitos escolares. Na época, um quarto 
dos processos relacionados a adolescentes no Estado eram dessa 
natureza. “Era uma forma de evitar que esses conflitos chegas-
sem à Justiça”, conta o juiz Eduardo Rezende. Foram capacita-
dos educadores, alunos, pais, assistentes sociais e conselheiros 
tutelares. No ano seguinte, outras escolas aderiram ao projeto e, 
em 2008, foi formada uma nova turma de facilitadores para os 
círculos restaurativos. Os casos tratados abrangem hoje também 
conflitos de vizinhança e violência doméstica, além dos casos 
escolares. “Com isso procuramos evitar a criminalização de al-
gumas condutas e deixar para a Justiça os crimes graves”, afirma 
o dr. Eduardo Rezende. Agora, São Caetano se prepara para 
iniciar o trabalho de JR com crimes mais graves, como roubos.

Após a apresentação desses projetos brasileiros e a ex-
posição das dúvidas e dos desafios enfrentados pelos envol-
vidos com a implantação e desenvolvimento da JR, hou-
ve um feedback das docentes canadenses, que elogiaram 
as experiências restaurativas postas em prática no Brasil. 

A maioria dos presentes no auditório do 3° andar do pré-
dio da Escola Paulista de Magistratura, onde ocorreu o Coló-
quio, eram pessoas dedicadas ao tema e “tem contribuído pela 
consolidação da Justiça Restaurativa”, nas palavras do coorde-
nador do evento, Egberto Penido. “Cada um a seu jeito, com 
suas habilidades e seus desafios, tem participação na implan-
tação de um novo paradigma de lidar com a Justiça no país.” 

O poder da comunidade
A segunda história contada foi sobre uma experiência que 

Brenda teve como instrutora ao lar livre, na Austrália, quando leva-
va grupos de umas 12 pessoas para excursões de 30 dias. Ela lem-
bra que por volta do vigésimo dia, dois participantes contaram que 
eram bipolares, mas não estavam tomando a medicação durante a 
viagem. Brenda comentou com eles que o fato deveria ser comuni-
cado a todo o grupo. Na reunião à noite, em que todos contavam 
como havia sido seu dia, aquelas duas pessoas concederam ao gru-
po a permissão de observá-los e, caso achassem que deveriam voltar 
a tomar a medicação, deveriam dizer e a dupla retornaria aos remé-
dios – o que não chegou a acontecer. Quando a excursão terminou 
e todos retomaram suas rotinas, os dois voltaram a tomar as me-
dicações como de costume. “Isso indica que aquelas duas pessoas 
tinham ganho alguma coisa durante a viagem, algo que perderam 
depois, e isso demonstra o valor que o grupo tem”, afirma Brenda.

A terceira e última experiência compartilhada aconteceu 
quando a psicóloga canadense trabalhava em escolas na região 
central de Sydney, Austrália. Em uma delas, ela conheceu uma 
garota que apresentava dificuldade de pronúncia e de articulação 
de palavras, e por causa disso era vitimizada pelos colegas. No co-
légio fora introduzido um programa chamado “Ajude a aumentar 
a paz”, que havia sido utilizado em prisões. A menina participou 
desse programa, que não apenas a ajudou a resolver seu proble-
ma, mas fez dela uma articuladora de novos projetos que foram 
posteriormente realizados na escola. Ela convocava os estudan-
tes, fazia reuniões e foi dessa forma que conquistou o respeito dos 
colegas e da comunidade. “Ela se tornou um símbolo de esperan-
ça da escola porque a ideia era de que se ela havia conseguido, ou-
tros poderiam conseguir também”, explicou Brenda. “Essas três 
histórias mostram três tipos de poder: o poder da comunidade 
para nos fazer sentir seguros; o poder do grupo para nos manter 
sãos; e o poder de um único indivíduo para nos dar esperança.”

Estamos ensinando uma lição  
errada quando colocamos o aluno  
para fora da sala, em vez de lidarmos  
com o problema  , diz Brenda Morrison

O auditório da Escola Paulista de Magistratura 
lotou durante o evento organizado pelo 

coordenador juiz Egberto Penido (à direita). 
Acima, a professora Brenda Morrison fala 

sobre os benefícios da JR para as comunidades.
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PERFIL&TERESA SALGUEIRO

A trajetória da rapariga que gostava 
de cantar, emprestou sua voz misteriosa 

aos Madredeus e agora leva a novos 
patamares a música de Portugal

Por_ José Geraldo Oliveira      
Fotos_ Isabel Pinto/divulgação

A MÁGICA 
VOZ  

D’ALÉM- 
MAR

P
oderia ser a abertura de um contempla-
tivo filme de Manuel de Oliveira. Ano 
de 1986. Grande plano geral. Cidade 
de Lisboa vista da imponente forta-
leza do Castelo de São Jorge. A praça 
do Comércio se ilumina. As águas do 
Tejo refletem as últimas cores da tarde 
que explodem nos velhos edifícios. A 

noite se derrama como doce melancolia em uma cidade de um 
país que inventou a saudade. O lilás e amarelo contrastam com 
o azul-escuro do céu. Corte. Interior. Uma tasca no Bairro Alto. 
Uma lisboeta de 17 anos canta fado em uma roda de amigos. 
Rodrigo Leão, músico respeitado, a convida para uma audição. 
Seria a 14ª tentativa na busca de uma voz para uma nova propos-
ta musical. Corte. Uma sala de ensaio, a mesma utilizada pela 
banda de rock Heróis do Mar. Guitarras portuguesas, acordeão e 
violoncelo. A jovem de “olhos de vitrais que mudam de cor como 
o céu” se entrega a uma música que não é fado e exalta as sono-
ridades da língua portuguesa. Corte. Pedro Ayres Magalhães 
e Rodrigo Leão escutam o cassete, resultado da audição. Estão 
felizes, encontraram a voz que poderia dar vida às canções que 
pretendiam quebrar o tédio da música portuguesa dos anos 80. 
A voz era de Teresa Salgueiro. Uma rapariga que gostava de 
cantar e nada mais que isso, que emprestou a sua voz misterio-
sa aos Madredeus – talvez o grande expoente da música portu-
guesa a ter destaque no cenário mundial depois da imbatível e 
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Estávamos prestes a gravar novo trabalho 
quando recebemos um telefonema do Wim 
Wenders. Disse que gostaria de utilizar 
nossas músicas em seu documentário

perfil&teresa salgueiro

tes de 25 de abril de 1974 [A Revolução dos Cravos]. Havia uma as-
sociação errada da música com o regime salazarista, um completo 
absurdo, um disparate. Por outro lado, havia alguns movimentos 
de banda de rock, e as pessoas estranhavam ouvir aquela forma 
anglo-saxônica com palavras portuguesas. Então os grupos de 
rock português cantavam em inglês. Ouvíamos grandes absur-
dos: a língua portuguesa não era bonita para ser cantada. Penso 
que o sucesso do Madredeus se deu por essa novidade, pois era 
uma música muito portuguesa, não era fado, mas soava familiar. 
Foi isso que senti quando cantei as primeiras canções na audição.

O CANTO NO CINEMA
“Quem contar um sonho que sonhou/ Não conta tudo o que en-
controu/ Contar um sonho é proibido.” 

E então a musicalidade jovial dos portugueses dos Madredeus 
ganhou o mundo. Refizeram a viagem dos descobridores e chega-
ram ao Brasil. “Todas as visitas que fizemos para lá foram sempre 
extraordinárias pela forma como fomos recebidos. O público brasi-
leiro é particular; gosta e faz muita música. Fico encantada em pen-
sar que se atravessa um oceano, se chega a uma terra tão distante em 
que todos falam português. Estamos longe, mas ao mesmo tempo 
nos sentimos, por falar a mesma língua, tão próximos”, reflete. 
Em 1994, o diretor alemão Wim Wenders fez contato com o gru-
po para que eles criassem a trilha sonora para o documentário Sob 
o Céu de Lisboa, mais uma daquelas obras hermética de Wenders, 
repleta de metalinguagem, homenagens a Fellini, com o veterano 
Manoel de Oliveira fazendo um personagem bem Pessoa. Esse é 
o cenário para as aventuras de um sonoplasta alemão que, aten-
dendo ao pedido do diretor, viaja para Lisboa para sonorizar o 
filme. Sozinho, sem encontrar o amigo, ele percorre a cidade em 
busca dos sons e vai pouco a pouco se envolvendo com a sonori-
dade de Lisboa, sobretudo com os olhos negros da cantora Teresa 
Salgueiro. Na época o diretor não se conteve em elogios para ela: 
“Sua presença em frente às câmeras foi similar às suas aparições 
em concertos: ela estava lá pelo filme, não por si mesma, como nas 
apresentações do Madredeus, em que se sente que Teresa não está 
lá para atrair atenção para si, mas para servir à música e ao gru-

reverenciada Amália Rodrigues. Mais tarde, Pedro Ayres bra-
dou: “A voz de Teresa é a maior inspiração da música do grupo”. 
2010. Fim de tarde em Lisboa. E agora não é um roteiro. A re-
portagem de Diálogos&Debates está pontualmente as 18:00 na 
rua do Patrocínio, no Campo de Ourique, em frente à Produtora 
Clepsidra. Após terminar a canção Mi Madre Velida, música de 
Afonso X e letra de D. Dinis, a cantora abre a porta sorridente, 
se desculpa: terá que se atrasar 15 minutos. Está ensaiando para 
o show Voltarei à Minha Terra. Gentilmente pede para esperar no 
café em frente. Café não é bem a palavra, para um brasileiro seria 
um botequim que serve café. Faltando alguns segundos, contra-
riando expectativa que a espera seria de horas, ela e a produtora 
Maria João aparecem. Sem maquiagem, veste jeans, bata indiana, 
brincos grandes e pulseira de prata. A única recomendação: não ser 
fotografada. Isabel Pinto é a fotógrafa oficial e acabara de produzir 
um ensaio. Teresa se sentou, autografou seu último álbum, Matriz, 
com uma caneta para retroprojetor. Pediu água mineral natural. 
Durante exata 1 hora e 43 minutos conversou de forma descontra-
ída sobre a sua trajetória de 22 anos como “a voz do Madredeus”: 
serena e ardida em outros momentos, mas que encanta. A voz 
amadureceu. Mas mantém a doçura e agilidade de uma sopra-
no e trilha um caminho próprio em busca da sua identidade lusa.
Separar a imagem de Teresa Salgueiro dos Madredeus é tarefa qua-
se impossível, afinal ela foi fiel por 22 anos, 12 álbuns e tantos ou-
tros concertos nas mais prestigiadas salas de espetáculo do mundo. 
Em 2007, depois de uma decisão conjunta, os integrantes do grupo 
decidem fazer um ano sabático para que seus integrantes se dedi-
casse a projetos musicais adormecidos, também tempo para parar 
e refletir os versos que Pedro Ayres Magalhães escreverá: “Porto 
calmo de abrigo/ De um futuro maior/ Inda não está perdido/ No 
presente temor/ Não faz muito sentido/ Não esperar o melhor. 
(...) Quando avistei/ Ao longe o mar/ Ali fiquei/ Parada a olhar.” 
A senhora Teresa Salgueiro, mãe de uma menina, espera que a 
filha saiba o valor de ter coragem de olhar para nós mesmos em 
vez de ficarmos distraídos na era do parecer. Precisamos ser. Olhar 
para quem está do lado e não nos fecharmos em nós mesmos. 
Talvez seja um papo de autoajuda, mas é a postura que a canto-
ra sempre teve diante da música. “Penso que todos nós, músicos 
ou cantores, temos uma visibilidade grande por ter a palavra. O 
papel da cantora, como de todos os músicos, é servir à música, 
que é maior que todos nós. É uma realidade intangível que toca 
a todos. É uma forma de comunicação privilegiada, pois permite 
que expressemos emoções, sentimentos. É um momento em que 
todos falam e sentem a mesma coisa. Portanto estamos para ser-
vir à música que é uma arte exigente e cobra entrega e disciplina.”
Apesar de a música sempre estar presente em sua vida, seja pela 
voz da mãe, “que cantava maravilhosamente bem”, ou pelo rá-
dio, Teresa afirma que nunca pensou em ser uma cantora. Talvez 
não seja tão verdade assim, pois relembra que desde “um ano de 
idade sempre gostei de cantar”. Em qualquer brincadeira lá esta-
va a música: criava programas de rádio ou organizava festival de 
canção, tudo devidamente registrado em um pequeno gravador. 
Teve aula de piano na escola primária e curso de flauta no Con-

sitados pelos portugueses. Era uma tradição malvista pela 
sociedade. O fadista vivia dos diferentes expedientes e traba-
lhava no que aparecia, era um boêmio e passava a noite a can-
tar. Com o tempo, essa música ganhou os salões aristocráticos. 

Em seu último trabalho a senhora gravou dois fados, Com 
Que Voz e Foi Deus, imortalizados pela Amália Rodri-
gues. Era uma grande cantora, com uma voz extraordinária 
que, sozinha ou acompanhada de uma guitarra, percorreu o 
mundo todo a cantar uma música muito particular por sua 
emotividade. Vejo a necessidade de cantar o fado como al-
guém que tem a necessidade de dizer alguma coisa, uma coisa 
que não pode deixar de ser dita. Seja uma crítica social, mas 
ele também pode ser sarcástico e humorístico, ou os senti-
mentos mais profundos com o amor, a saudade, o ciúme. 

Amália Rodrigues deu ao fado um rumo diferente? Ela tra-
balhou com vários compositores. Na primeira fase com Frede-
rico Valério e na segunda metade com um músico, Alain Oul-
man, francês de origem judaica, e a partir de então conseguiu 
cantar poemas que ninguém tinha conseguido antes, porque 
não cabia na música do fado. E com isso ela ganhou visibili-
dade internacional. Quando ela morreu, há dez anos, deixou 
uma imensa saudade, apareceram grandes fadistas e nova-
mente o fado está vivendo um momento de grande vitalidade.

Em 1998 houve uma participação sua no álbum A Guitarra e 
Outras Mulheres, de António Chainho, que tinha uma sono-
ridade diferente e a proposta de renovar o fado. O que acha 
dessa proposta de renovação? Mestre Chainho é um grande 
virtuose de guitarra portuguesa, autodidata, nasceu no Alen-
tejo, veio para Lisboa, pois queria tocar guitarra. Ele tem feito 
um percurso muito singular dentro do mundo da guitarra por-
tuguesa, não só no fado. Uma pessoa com muita vitalidade. Foi 
por meio dele que tive a oportunidade de cantar alguns fados.

Voltando aos Madredeus, foi difícil descolar o grupo da ima-
gem do fado? Para fazer música em Portugal é preciso ser teimo-
so. O disco Existir confirmou os nossos sonhos, um grupo de um 
país sem tradição de música popular. Quando surgimos, qualquer 
música que tivesse associada com a cultura tradicional portugue-
sa era considerada algo que deveria ser esquecido por refletir o an-

servatório de Lisboa. E continua: “Lembro-me de que sempre 
estava a cantar”, diz com cara de moleca. Assume o gosto ecléti-
co, ouvia de tudo, inclusive bandas mais underground. “Gos-
to de todo tipo de música. É possível fazer boa música em todos 
os estilos, como é possível se comunicar em todas as línguas. 
Há infinitas formas de inventar canções. Sempre tive o ape-
lo da música, mas nunca pensei que ela seria a minha profissão.”
Então mudo a pergunta: quando a música passou a fazer parte 
da sua vida como uma profissão? “Tomou forma quando entrei 
para os Madredeus e em 1987 gravamos Os Dias da Madredeus, 
que teve um acolhimento muito grande do público e da críti-
ca. A profissionalização veio no momento em que gravamos 
Existir [1990]. Confirmou-se naquele momento que quería-
mos ser músicos profissionais e fazer da música a nossa vida.”  

AS ORIGENS
As composições surgiam por meio de oficinas criativas. 

Cada músico levava as suas ideias e em conjunto compunham os 
temas e os arranjos. Dessa proposta surgiu Os Dias da Madredeus, 
disco que foi gravado em uma antiga capela onde funcionava o 
Teatro Ibérico, em Xabregas. Na porta passava um elétrico para o 
Bairro Madre Deus. O nome escolhido para o grupo que causou 
grande surpresa no cenário musical: melodias delicadas, criadas 
por Pedro Ayres Magalhães, Gabriel Gomes e Rodrigo Leão, se 
fundiram entre o conhecido fado português e a música clássica. 

Afinal, o que pretendiam com essa sonoridade? Éramos um 
grupo de Lisboa, cidade em que existe o fado, mas que não faz 
fado. Uma música de fusão dedicada a explorar a musicalidade, 
conceitos da cultura poética portuguesa, suas tradições medi-
terrâneas e ibéricas e cantadas na língua portuguesa e utilizan-
do sonoramente a guitarra clássica. Quando passamos a realizar 
as viagens pelo mundo outras influências foram se agregando. 

O que é o fado? [risos] O fado não é música portuguesa, é só um gê-
nero forte da música portuguesa com o qual todo o país se identifica.

Por quê? Não sou uma especialista, mas sinto que é no fado que 
todo o país se revê. Há dois tipos: o fado de Lisboa e o de Coim-
bra, que é ligado à tradição acadêmica e cantado por homens nas 
serenatas dedicadas a uma dama. Diferentemente do de Lisboa, 
que assume uma forma mais urbana, até porque a cidade é um 
ponto migratório. Ele assume vários estilos que todos cantam.  

E musicalmente? O fado tem estruturas harmônicas, rítmi-
cas, melódicas que recebem novas composições. Cada cantor 
traz um poema e canta nas melodias existentes. A sua origem 
não é muito certa: alguns dizem que veio do Brasil, outros que 
é da África. Penso que é o cruzamento dos muitos lugares vi-
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po”. Teresa relembra que foi uma surpresa maravilhosa, conhecia 
e era admiradora dos trabalhos do diretor alemão. “Era algo que 
nós não estávamos à espera. Estávamos prestes a gravar um novo 
trabalho quando recebemos um telefonema do cineasta dizendo 
que gostaria de utilizar algumas de nossas músicas em seu docu-
mentário. Convidamos para ir ao estúdio e sugerimos músicas iné-
ditas. Gravamos com isso dois discos na mesma sessão de estúdio: 
O Espírito da Paz e Ainda, que é a banda sonora do filme. Foi aí que 
veio o convite para também participarmos do filme. Uma parti-
cipação apenas musical, em que representávamos os personagens 
do grupo. Tenho uma lembrança muito carinhosa desse trabalho, 
foi uma oportunidade de ver como funciona o mundo do cinema.”

A DESPEDIDA DA VOZ 
Vou dizendo/ Certas coisas/ Vou sabendo/ Certas outras/ São 
verdades/ são procuras.

Ultima apresentação da turnê Um Amor Infinito em 
Tóquio. Pedro Ayres Magalhães anuncia que seu ano sa-
bático se iniciaria em 7 de dezembro de 2006, uma pau-
sa para uma reorganização em termos empresariais. 
O ano foi de parada para o grupo, mas intenso para a cantora. 
“Gravei os discos produzidos pelo Pedro, ainda na ótica de minha 

existência no grupo: Você e Eu e La Serena. 
La Serena surgiu da ideia de criar um show 
multilíngue, selecionamos as músicas que 
ouvíamos em nossas viagens. Há músicas 
do Cancioneiro Sefardita [judeus de descen-
dência ibérica], canções francesas, italianas, 
angolanas, mexicanas e brasileiras, entre 
outras. Era uma forma de visitar nova-
mente os países por que passei nas apre-
sentações com os Madredeus”, comenta. 
Nesse mesmo ano participou de Silence, 
Night and Dreams, do compositor polo-
nês Zbigniew Preisner, em que interpreta 
em inglês e em latim textos bíblicos do 
Livro de Jó e do Evangelho de São Mateus.
28 de Novembro de 2007, Tere-
sa Salgueiro anuncia a saída do gru-
po, em função dos inúmeros com-
promissos prof issionais surgidos a 
partir de seus dois trabalhos individuais.
Foi essa a verdadeira razão da saída? “De-
pois da paragem, o grupo tomou um 
rumo diferente. Durante nossos primei-
ros dez anos chegamos a realizar 120 
concertos por ano à volta do mundo in-
teiro. Quando paramos, pensou-se como 

iria funcionar e qual seria o novo calendário. Propuseram-me 
um contrato de sete anos de prioridade, ou seja, exclusividade 
total. Naquela altura, pela primeira vez disse que não iria mais 
embarcar nessa viagem, pois queria prosseguir com os projetos 
iniciados. Queria ter tempo para mim e para fazer outras coisas.” 

FLERTE BRASILEIRO
Podem me chamar e me pedir e me rogar/ E podem mesmo falar 
mal/ Ficar de mal, que não faz mal. 

Apaixonada pela música brasileira desde a infância, Teresa 
não resistiu ao desafio proposto pelo produtor musical Roberto 
Bruzadin: gravar um disco apenas com grandes composições 
da MPB com o pianista e compositor João Cristal e seus músi-
cos, fazendo um percurso desde a década de 30 até a de 70. O 
disco recebeu críticas ferozes: um repertório previsível, falou-se 
do sotaque brasileiro, que seria uma nova Carmem Miran-
da, e até de oportunismo. Diferentemente do que aconteceu 
em Portugal, onde o disco esteve na lista dos mais vendidos.

A senhora foi muito corajosa com esse álbum. Acho que 
muita gente tomou susto com o disco [risos]. Acho pelo fato de 
assumir que era uma viragem, ouvi que eu queria ser brasileira.

Como começou esse f lerte com a música brasileira? Des-
de muito jovem escuto música brasileira: Tom Jobim, Vinicius 
de Moraes, Elis Regina, João Gilberto, Caetano Veloso, Gal 
Costa entre tantos outros. Tive oportunidade ao longo dos 

anos de viajar muito para o Brasil e me aperceber de que gos-
tava daquela música que ouvia há tanto tempo. O Brasil é um 
ambiente extraordinariamente musical e com muita vitali-
dade. Quando surgiu a oportunidade não pensei duas vezes.

Como surgiu a oportunidade? Depois do concerto Um Amor 
Infinito, em São Paulo, fomos a um bar jantar. A cidade tem essa 
coisa fantástica de poder ouvir música às 6 da manhã. Havia um 
senhor a tocar o violão, resolvi cantar com ele. Alguns amigos no 
momento me perguntaram por que não gravar um disco com mú-
sica brasileira. Aceitei o desafio. Isso foi em dezembro e em janei-
ro voltei para conhecer o maestro João Cristal e, em seguida, gra-
vei o disco. Para mim foi um forma de me livrar de uma imagem e 
de viver a extrema alegria e vitalidade que a música tem no Brasil. 

VOLTA ÀS RAÍZES 
Novamente acompanhada pelo Lusitânia Ensemble, Te-

resa lança Matriz. Talvez o mais cuidadoso e exigente trabalho 
depois que o cordão umbilical foi cortado. É uma viagem pela 
música, língua e cultura portuguesa do século XII até a atu-
alidade. Recuperando músicas antigas e populares, passando 
pelo vira e pelo malhão até chegar a temas contemporâneos de 
Carlos Paredes, Fernando Lopes Graça e Fausto Bordalo Dias. 

Como foi esse trabalho de resgate?  Posso falar que esse é 
o meu primeiro trabalho fora do grupo depois de 22 anos. E 
nesse novo percurso este disco é o primeiro passo. Foi produ-
zido por mim, através da Clepsidra, empresa que criei. Esse 
sim é o meu primeiro disco solo e todo dedicado à música 
portuguesa. Em 1970 os compositores Michel Giacometti 
e Fernando Lopes Graça foram a várias regiões de Portugal 
ter com as pessoas, gravaram um registro da tradição oral da 
música portuguesa, mas eu queria buscar uma música mais 
antiga ainda. Queria ir à origem, até o período medieval. 
Descobri as músicas do rei João Diniz, do século XIII [1261-
1325], um rei poeta, mas curiosamente sua música ainda não 
é portuguesa. Ele escreveu cantigas de amor, normalmente 
cantadas por homens. Mi Madre Velida e Jus a Lo Mar e lo Rio 
são letras de Afonso X de Castela [1221-1284], avô do João 
Diniz e um rei muito sábio. Ele instituiu em sua corte como 
língua oficial de canto o galego, o português e não o castelha-
no, por achar que o português era uma língua muito musical. 

É a língua portuguesa que conduz o trabalho? O disco retrata 
como vejo o meu país. Queria que o primeiro trabalho solo fosse 
baseado em minha terra e na minha língua, aliás nossa língua 
[risos]. Eu e o Jorge Varrecoso Gonçalves, diretor musical do 
projeto e que também fez os arranjos, queríamos construir um 
percurso histórico e geográfico, e pensamos que o fio condutor 
seria a língua. No fundo quis cantar canções que conhecia pe-
los meus pais, e muitas delas foram a razão para eu ser cantora. 

Qual é o próximo projeto dessa nova Teresa Salgueiro? Te-
nho projetos na Itália, estou viajando com o concerto Voltarei 
a Minha Terra. Espero ter saúde e muitos anos para continu-
ar a me dedicar à música, que sempre foi o que gostei de fazer. 
Para mim é um privilégio trabalhar com música, viajar, co-
nhecer outras culturas. É uma forma extraordinária de viver, 
em que podemos construir outra dimensão de sonho e poesia. 

E qual o sonho? Continuo a sonhar com um mundo que exista e 
persista e quero poder ligar e aproximar as pessoas pela música, pois 
as vejo se isolando e ficando cada vez mais sozinhas. Vivemos em 
um momento de grandes transformações, sobretudo após essa crise 
financeira internacional e penso que isso irá trazer a obrigatorieda-
de de nos adaptarmos a uma forma de vida. Nesse último século vi-
mos a pessoas sair de suas terras, abandonar seus lugares buscando 
a ilusão de uma vida que não existe. Vamos passar momentos com-
plicados e seremos obrigados a pensar quem somos e o que anda-
mos aqui a fazer. Olhar para o lado e ajudar quem precisa, pois va-
mos nós também precisar de ajuda. Sei que são reflexões pessoais, 
mas isso é para reafirmar como sou privilegiada de viver de música.  

Como é o momento em que está no palco? Esplêndido. Já acon-
teceu de estar bastante cansada e subir ao palco e me sentir subli-
me pelo próprio exercício da música, que exige concentração, en-
trega total e tem o poder de revitalizar.  É a vibração do som, das 
palavras, imagens, do mundo, da poesia e de outra dimensão.

Queria ir à origem, até o período medieval. 
Descobri as músicas do rei João Diniz, do 
século XIII, um rei poeta, mas curiosamente  
sua música ainda não é portuguesa

perfil&teresa salgueiro
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Por_Luísa Pécora

Três filmes, seis bons personagens femininos: em meio à indústria machista de 
Hollywood, filmes recentes fazem justiça às mulheres do elenco e da plateia

sim pela própria relação natural entre pessoas inteligentes e 
com algo a dizer. Há uma cena especialmente boa entre as duas 
personagens, no qual Natalie, após ser dispensada pelo namo-
rado, questiona Alex sobre o que uma mulher busca em um 
homem conforme se torna mais madura. A conversa é simples, 
mas entre mulheres que de fato parecem reais e com as quais a 
plateia feminina pode se relacionar – algo raro hoje em dia.

A parte menos romântica da história também se bene-
ficia do tom realista. O emprego de Ryan – demitir pessoas 
– dialoga diretamente com a situação econômica mundial, es-
pecialmente a dos Estados Unidos, onde a crise financeira fez 
do desemprego a principal preocupação do presidente Barack 
Obama. Em Amor sem Escalas, pessoas que foram dispensa-
das na vida real dão depoimentos sobre a experiência e as di-
ficuldades que passaram. E se em alguns desses momentos 
soam clichês e sentimentais, também ajudam a compor um 
retrato do momento em que vivemos e reforçam a sensação de 
que Amor sem Escalas é um filme de personagens verdadeiros.

	
Amor sem Escalas  (Up in the Air, EUA, 2009) Direção: 
Jason Reitman Elenco: George Clooney, Vera Farmiga, Anna 
Kendrick, Jason Bateman. Duração: 108 minutos

Atrizes em 
dose dupla

Amor sem Escalas
Dirigido por Jason Reitman

Em um artigo publicado em 2007 na revista ameri-
cana The New Yorker, o crítico David Denby fez uma triste 
observação: as comédias românticas já não são mais as mes-
mas. O gênero que nos anos 1930 e 1940 nos ofereceu di-
vertidas e inteligentes histórias como Aconteceu Naquela 
Noite e Jejum de Amor, hoje se contenta com filmes pouco me-
moráveis como Ligeiramente Grávidos ou Armações do Amor.

Segundo o crítico americano, a mudança se deve prin-
cipalmente à transformação que os personagens masculinos 
e femininos sofreram ao longo dos anos. Hoje os filmes cos-
tumam abordar o relacionamento amoroso de um homem 
bobo com medo de compromisso e uma mulher neurótica que 
quer fazê-lo crescer. Nos tempos áureos, ao contrário, a atra-
ção entre o casal vinha do fato de ambos serem do mesmo ní-
vel intelectual. Em outras palavras, para cada Cary Grant 
havia uma Rosalind Russell. “O segredo para fazer uma óti-
ma comédia romântica é criar heroínas que sejam iguais aos 
homens em inteligência”, afirma Denby em seu texto. “Elas 
não precisam se arrumar para o jantar, mas devem desafiá-los 
intelectual e espiritualmente em vez de apenas oferecerem seu 
corpo como forma de libertá-los de seu estupor adolescente.”

Essa longa introdução tem o objetivo de explicar qual é a dife-
rença de Amor sem Escalas, mais recente filme do diretor Jason Reit-
man, em relação à maioria das comédias românticas atuais. Aqui, 
embora o protagonista seja um homem, as duas mulheres que en-
tram em sua vida são inteligentes e desafiadoras a ponto de faze-
rem com que ele questione suas aparentemente sólidas convicções.

George Clooney interpreta Ryan Bingham, um homem 
charmoso e decidido a não se casar e não ter filhos para poder fo-
car apenas no trabalho e evitar todas as complicações das relações 
duradouras. Funcionário de uma empresa que faz demissões para 
outras, ele viaja a diferentes lugares dos Estados Unidos para fazer 
o trabalho de chefes que não têm coragem ou disposição para dis-
pensar seus empregados. Parece deprimente? Não para Ryan, que 
se diverte colecionando milhas e cartões de fidelidade, e se sen-
te muito melhor a bordo de um avião do que em sua própria casa.

Seu estilo de vida, porém, fica ameaçado com a chega-
da de Natalie (a novata e talentosa Anna Kendrick), uma jo-
vem contratação da empresa que propõe uma novidade: para 
baixar custos e otimizar o serviço, as demissões deverão ser 
feitas pela internet, via videoconferência. Para provar a Nata-
lie – e a seu chefe – que as viagens são necessárias, Ryan a leva 
para uma espécie de “treinamento”, e os dois, que no início se 
odiavam, acabam desenvolvendo uma importante amizade.

A outra mulher que abala as convicções de Ryan é Alex 
(a ótima Vera Farmiga), também uma viajante convicta, com 
quem manter um relacionamento apenas casual pode não ser 
o bastante. Ecoando a tese do crítico David Denby, Natalie 
e Alex vão fazer com que Ryan descubra mais sobre si mesmo 
não por meio de pressões, chantagens ou jogos de sedução, mas 
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Preciosa – Uma História de 
Esperança
Dirigido por Lee Daniels

Antes de começar a ver este filme que foi sucesso tanto en-
tre o público alternativo do Festival de Sundance quanto entre os 
votantes da Academia que entrega o Oscar, tenha a seguinte ideia 
em mente: trata-se de uma história muito triste e difícil de assistir.

Para quem duvida, vamos à sinopse. Clarence “Preciosa” 
Jones é uma menina de 16 anos que, em 1987, vive em uma área 
pobre do Harlem, bairro de Nova York. Negra, obesa e analfabe-
ta, ela sofre contínuas humilhações na rua e na escola, da qual é 
suspensa por estar grávida pela segunda vez. O pai da criança é 
o próprio pai de Preciosa, que desde a infância é vítima de abuso 
sexual (sua primeira filha, que nasceu com síndrome de Down e é 
conhecida como “Lil Mongo”, é criada pela avó). A nova gravidez 
faz com que o pai de Preciosa abandone a família e deixe a jovem 
sozinha com a mãe, Mary, uma mulher desempregada e violenta, 
que explora e abusa física e mentalmente da filha todos os dias.

A “história de esperança” que faz parte do título em 
português começa a se mostrar presente quando Precio-
sa se matricula em curso supletivo e conhece uma inspira-
dora professora. A jovem passa a acreditar que pode deixar 
seu trágico cotidiano para trás e começar uma nova vida, 
mas cada conquista virá depois de muito esforço. Não há 
fórmulas mágicas em Preciosa, apenas uma dura realidade.

O leitor pode perguntar, então, por que um f ilme 
que lida com tamanho sofrimento deve ser visto. Há al-
gumas respostas possíveis, mas me contento em ofere-
cer apenas duas: Gabourey Sidibe e Mo’Nique, as atrizes 
que interpretam, respectivamente, Preciosa e a mãe, Mary.

Sidibe, em sua estreia como atriz, fez a escolha certa ao 
não interpretar Preciosa com pose de coitadinha. A perso-
nagem é, sim, vítima de diferentes tipos de violência, mas se 
torna mais interessante ao provocar, ao mesmo tempo, com-
paixão, simpatia e raiva. O tom muito verdadeiro da atuação 
pode dar ao espectador a impressão de que a atriz teve trajetó-
ria similar à da personagem. As semelhanças entre as duas, 
porém, são poucas. Sidibe, de 27 anos, foi criada no Harlem 

Julie & Julia
Dirigido por Nora Ephron

Se encontrar bons papéis em Hollywood cos-
tuma ser mais difícil para uma mulher do que para 
um homem, a dificuldade aumenta consideravelmen-
te quando essa atriz passa da faixa dos 40 anos. Em 
uma indústria obcecada pela juventude, as estrelas 
correm o risco de ser rapidamente esquecidas – o que 
pode estar por trás da crescente e lamentável popula-
ridade do botox e das cirurgias plásticas entre artistas.

Algumas atrizes, porém, conseguem driblar os obs-
táculos e emendar um bom papel atrás do outro. É o caso 
de Hellen Mirren, Judi Dench e, principalmente, Meryl 
Streep, talvez a mais bem-sucedida na arte de amadure-
cer diante das telas. Na faixa dos 60 anos e ainda muito 
bonita e talentosa, seu nome talvez seja a resposta mais 
frequente para a pergunta: “Qual a sua atriz favorita?”

O reconhecimento do talento de Streep por pú-
blico e crítica é tamanho que elogiar seu trabalho já 
se tornou algo repetitivo. Mas é difícil deixar de no-
tar como a atriz de tantas atuações marcantes conse-
guiu se manter uma estrela, e encontrou, ao longo dos 
anos, o equilíbrio perfeito entre papéis dramáticos (a 
freira manipuladora de Dúvida, por exemplo), cômi-
cos (a inesquecível editora de moda de O Diabo Veste 
Prada) e até protagonistas de musicais (como Mam-
ma Mia!, inspirado em canções do grupo ABBA).

Julie & Julia adiciona mais um personagem ines-
quecível à carreira de Streep. O filme, dirigido por 
Nora Ephron, é a versão cinematográfica do livro de 
Julie Powell, por sua vez inspirado num blog da mes-
ma autora. Durante um ano, Powell relatou na internet 
os prazeres e as dificuldades encontrados para realizar a 
missão que impôs a si mesma: fazer todas as receitas do 
mais famoso livro de Julia Child, cozinheira e apresen-
tadora de televisão americana que popularizou a culi-
nária francesa nos Estados Unidos. A diretora nos ofe-
rece, então, uma combinação das histórias das duas 
mulheres, em épocas diferentes: acompanhamos Julia 
Child descobrindo seus talentos culinários na déca-
da de 1950, em Paris, e depois encontramos Julie Po-
well refazendo as receitas em 2002, em Nova York.

A jovem Amy Adams está ótima no papel da blo-
gueira, revelando aos poucos a transformação de uma 
mulher que ao refazer as receitas descobre outras paixões 
e possibilidades para sua vida. O trabalho da atriz só não 
ganha mais destaque porque a dona da história é mes-
mo Meryl Streep, que utiliza os trejeitos e a voz da ver-
dadeira Julia Child para compor uma atuação deliciosa. 

	
Julie&Julia (Julie&Julia, EUA, 2009) Direção: 
Nora Ephron Elenco: Meryl Streep, Amy Adams, Stan-
ley Tucci, Chris Messina. Duração: 123 minutos

mas sempre se dedicou aos estudos, cursou a universidade e, a 
julgar por entrevistas concedidas à imprensa americana, é di-
vertida, bem-humorada e lembra pouco a taciturna Preciosa.

Por sua vez, Mo’Nique, vencedora do Oscar pelo pa-
pel, deixou de lado seu trabalho como comediante e encar-
nou a assustadora Mary de forma arrebatadora. Sua presença 
é marcante durante todo o filme, mas ela de fato mostra a que 
veio no final, quando, em um monólogo arrasador, faz o im-
possível: humaniza um personagem monstruoso. De novo, 
não há pose de coitadinha, mas uma tentativa de entender por 
que aquela mulher se tornou quem é, após uma vida marcada 
pela pobreza e pela exclusão social. Sidibe e Mo’Nique fogem 
ao padrão estético que Hollywood impõe às artistas, mas fa-
zem o que todas deveriam fazer: não julgam seus personagens.

Preciosa – Uma História de Esperança (Pre-
cious: Based on the Novel Push by Sapphire, EUA, 2009) Direção: 
Lee Daniels Elenco: Gabourey Sidibe, Mo’Nique, Paula Patton, 
Mariah Carey. Duração: 109 minutos
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livros&crítica

Registros  
femininos

A quadrinhista Marjane
No Irã, o termo “bordado” pode ter duplo significado. 
Designa tanto a costura resultante da técnica manual 
com agulhas – algo como o nosso tricô – bem como 
uma expressão médica um tanto incomum para as cul-
turas ocidentais: a cirurgia de reconstrução do hímen. 
E fica exatamente no limite desse duplo sentido o Bor-
dados que dá título à nova obra da iraniana Marjane 
Satrapi. Se tudo o que o leitor conhecia sobre quadri-
nhos remetia ao universo pueril da Turma da Mônica, 
o trabalho de Marjane pode significar um marco do 
tipo “antes e depois” em relação ao gênero. Conhecida 
pelo público brasileiro pela emocionante autobiogra-
fia em quadrinhos intitulada Persépolis – que ganhou 

Uma quadrinhista iraniana, uma jornalista baiana,  
uma ficcionista carioca e uma fotógrafa de ascendência japonesa 
estimulam discussões sobre a condição da mulher 
Por_Fábio Fujita

iam fazer a sesta dos justos, elas se reuniam na cozinha 
para lavar a louça. Terminada a tarefa, passavam ao sa-
movar: a prática do bordado regada a chá e conversas. 

É uma deixa oportuna para Marjane estender o 
que seriam fofoquinhas típicas de mulheres para uma 
discussão sobre a condição feminina no Irã macho-
alfa, país que proíbe, por exemplo, a presença de mo-
ças em estádios de futebol. Descobriremos que nestes 
tempos modernos uma parcela significativa das ira-
nianas já opta pela iniciação sexual pré-matrimônio. 
Mas tal liberalismo ainda é sucedido pela necessida-
de do bordado (a cirurgia), de modo a não provocar 
o mainstream conservador – lá, só um hímen intacto 
atesta dignidade. O texto de Marjane, no entanto, 
nada tem de moralista: há diversas considerações 
divertidas sobre a sexualidade e a guerra dos sexos. 
Uma das personagens defende, por exemplo, que ser 
amante é mais vantajoso do que ser esposa: “Vocês 
conseguem imaginar as roupas sujas, as cuecas imun-
das, o ferro de passar, o bafo, as crises de hemorroidas, 
as gripes, além do mau humor e dos caprichos dele? 
Esse papel fica para a mulher, não para a amante”.

A vida como ela é 
Menos cor-de-rosa é a realidade das personagens 
de As Meninas da Esquina, de Eliane Trindade, que 
aborda um tema sociológico tão antigo quanto, apa-
rentemente, insolúvel: a prostituição infantil. Obra 
que inspirou o filme de Sandra Werneck, Sonhos 
Roubados, As Meninas da Esquina dá voz às próprias 
garotas, que falam sobre as angústias da “mais anti-
ga das profissões” em formato de diário. Antes de se 
tornar jornalista em Brasília, a autora, baiana, já tinha 
o hábito de escrever em diário sobre situações que a 
instigavam – e a exploração sexual de menores era 
um tema-obsessão. Assim, Eliane conheceu e entre-
vistou seis garotas de programa e as ajudou a contar 
sua trajetória na primeira pessoa – sob pseudônimo. 
O resultado são relatos de uma honestidade dolorosa, 
pela dimensão invariavelmente trágica do que ocorre 
no mercado do sexo, mas ao mesmo tempo esperan-
çosos, uma vez que a infância e a juventude que elas 
não tiveram reaparecem na manifestação de desejos 
inocentes, como na aquisição de uma boneca ou no 
afeto por um namorado. A linguagem despojada, mais 
próxima possível do coloquial, contribui para imprimir 
verossimilhança ao que é contado e diminuir a fron-
teira entre o drama real e uma possível vitimização. 

O diferencial de As Meninas da Esquina em 
relação a outras obras do gênero é justamente essa 
ambição de contar a vida como ela é, esquivando-
se de argumentos acadêmicos ou dados estatísticos 
(quantos menores são explorados por ano, que regi-

também uma não menos brilhante adaptação cine-
matográfica –, a autora faz de Bordados um novo ro-
mance gráfico a partir de suas memórias familiares. 
Não são pelos desenhos em si que o trabalho de Mar-
jane merece atenção – ou pelo menos não apenas por 
eles. Sua técnica é simples. Parece ter assimilado forte 
influência da xilogravura, em vista dos traços artesa-
nais e da opção pelo preto e branco. O que mais chama 
a atenção, na verdade, são as ideias, digamos, progres-
sistas de uma escriba de saia numa das mais machistas 
sociedades do planeta. O livro refaz as histórias dos al-
moços ritualísticos de família, promovidos pela avó da 
autora. Findadas as refeições, os homens e as mulheres 
da casa tomavam rumos previsíveis. Enquanto eles 

ões do país são mais problemáticas etc.), que pouco 
dizem sobre possíveis soluções práticas. Deduz-se a 
partir da leitura, não sem assombro, que grande par-
te das meninas que cai na prostituição assim o faz 
depois de ser explorada dentro de casa – por pai, pa-
drasto, tio, irmão. Elas aprendem cedo que, em troca 
do corpo, podem conseguir acesso a determinadas 
coisas que normalmente só teriam muito mais tarde, 
quando estivessem trabalhando. As personagens es-
colhidas pela autora são meninas que começaram a 
se prostituir a partir de inacreditáveis 9 anos de idade.

Caso de Natasha, que vendia rosas em demáfo-
ros, até perceber os “benefícios” de mudar de atividade. 
Ela escreve: “Jogava as flores fora assim que arrumava 
um cliente, era mais rápido. Podia brincar”. A mesma 
Natasha seria mãe aos 15 anos, mas perderia a guarda 
da filha depois de ingressar na Febem, acusada de assal-
to à mão armada. Diana revela no livro ser abusada por 
um tio, mas que preferiu não denunciá-lo por acreditar 
que sua vida pioraria depois, e também por não ter sido 
forçada a transar com ele. Diz que os programas podem 
custar de R$ 5 a 50, conforme a necessidade. Sobre seus 
clientes fixos, menciona Francelino, “que é sargento 
da polícia e é tarado por adolescentes”. Em suma: As 
Meninas da Esquina seria uma fascinante obra de fic-
ção, não fosse uma aterradora denúncia jornalística. 

Relações no limite
Já o livro Nada a Dizer, da ficcionista carioca Elvira 
Vigna, parte de uma premissa simples – contar a his-
tória de um adultério – para ampliar uma discussão 
sobre os mecanismos do jogo amoroso e das motiva-
ções que sustentam (ou não) uma relação duradoura. 
A história é narrada pela perspectiva da mulher traída, 
cujo nome não é revelado. Impressiona o relato minu-
cioso com que ela se dedica a contar a traição cometida 
pelo marido, Paulo, mas, ao contrário de se tratar de 
um exercício masoquista, de autocomiseração, a in-
tenção é a de desconstruir a própria mitificação criada 
em torno do homem (até então) amado. Ela justifica, 
em dado momento: “Eu não esperava que isso fosse 
possível. Que eu pudesse não existir, que a minha exis-
tência pudesse não ser contabilizada pela pessoa que 
mais me conhecia no mundo”. Argumentação razo-
ável, em vista da forma como o casal, sexagenário, se 
conhecera: em meio às contestações políticas dos bé-
licos anos 60, quando ambos empunhavam coqueteis 
molotov contra as injustiças do mundo. Para a narra-
dora, portanto, tratava-se de um amor mais profundo, 
identificado em valores ideológicos que iam muito 
além de guardanapos perfumados e ursinho de pelúcia. 
Na verdade, nem parece ser a traição em si o que mais 
incomoda a narradora, ainda que seu relato deixe 
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Bordados
Autora: Marjane Satrapi
Editora: Companhia  
das Letras
136 pgs.
Preço sugerido: R$ 35

As Meninas da 
Esquina
Autora: Eliane Trindade
Editora: Record
420 pgs.
Preço sugerido: R$ 40

Nada a Dizer
Autora: Elvira Vigna
Editora: Companhia das 
Letras
168 pgs. 
Preço sugerido: R$ 38

Yuba
Autora: Lucille Kanzawa
Editora: Terra Virgem
102 pgs.
Preço sugerido: R$ 65

ressoar um indisfarçável, e compreensível, orgulho 
ferido. O que mexeu com ela foi o tipo de mulher 
com quem o marido se meteu: “Uma moça rica do 
Leblon”, vinte anos mais nova e que, naqueles idos 
anos revolucionários, o próprio Paulo certamen-
te acusaria de alienada. Talvez seja isso o que mais 
doa na personagem-narradora: a traição a uma ideia 
de amor que o casal construíra. O adultério a jogará 
numa espiral de autorreflexão, para se entender e en-
tender aquele relacionamento a dois. Desmontado o 
tijolo de segurança do casamento, só o que resta a ela 
é a vulnerabilidade. Terá sido ela própria quem esti-
mulou o marido a pular a cerca? Quebrada a confian-
ça, a separação parece ser o único desfecho possível, 
mas, acostumados à companhia um do outro, tentam 
um recomeço. É nesse ponto o grande momento da 
obra de Elvira Vigna, que passa a especular se resta-
rá amor numa relação envenenada pela desconfiança. 

Registros de uma utopia
“Se queres ser universal, começa por pintar a tua al-
deia.” Essa máxima de Leon Tolstói serve de epígra-
fe para Lucille Kanzawa na apresentação de seu livro 
fotográfico Yuba. Síntese precisa: os Yuba formam 
uma comunidade alternativa localizada na cidade 
de Mirandópolis, no interior de São Paulo, integra-
da por descendentes de japoneses. Por “alternativa” 
compreende-se um modelo de vida que, em plena 
alvorada do capitalismo do século 21, baseia-se na 
inexistência de propriedade privada e de circulação de 
dinheiro. Na comunidade, os moradores se dedicam 
aos três principais valores que norteiam seu funcio-
namento desde a instalação do modelo, em fins da 
década de 20: cultivar a terra, amar as artes e orar. A 
autora, nascida em Mirandópolis, conviveu com os 
Yuba na infância. Quando seu pai quis que ela mo-
rasse na comunidade para aprender o idioma japonês, 
Lucille preferiu um caminho contrário: tornar-se 
comissária de bordo e desbravar o mundo. Missão 
cumprida, retornou. Ela escreve: “Durante muito 
tempo acreditei que só continuaria a crescer em outros 
campos. Hoje colho os frutos onde ficaram minhas 
raízes e vejo o quanto é grande meu pequeno mun-
do: o da minha infância”. É esse o espírito de seu livro.

São 66 registros – 38 em cor e 28 em PB – sele-
cionados de um material bruto com 8 mil imagens. A 
maioria das fotos é composta por flagrantes espontâ-
neos, e não posados, da rotina dos Yuba, que mantêm 
vivas as tradições nipônicas (crianças só são alfabetiza-
das em português a partir dos 6 anos de idade). Há, nas 
imagens, a insinuação de uma realidade muito peculiar, 
ainda mais em se tratando de uma localidade no Brasil: 
crianças que não jogam futebol mas o esporte japonês 

por definição, o yakyu (beisebol). E o que a princípio 
soa como um cotidiano árduo, nas imagens dos mo-
radores dedicando-se a trabalhos braçais na lavoura, 
é contraposto pelo delicado olhar feminino de Lucil-
le. Suas lentes captam momentos etéreos de como a 
dança, a música e o teatro servem como alimento da 
alma para os integrantes do lugar. É uma realidade tão 
dissonante que o sinal mais evidente de contempora-
neidade remete à existência de uma linha telefônica. 
Acompanha o ensaio fotográfico um belo perfil afeti-
vo dos Yuba, escrito pelo jornalista Xavier Bartaburu.

Por_ Luís Mauro Sá Martino

Obra de Clara Schumann como compositora é síntese das qualidades do romantismo alemão
Além do sobrenome

N
o dia 12 de setembro 
de 1840 uma jovem 
pianista, Clara, e um 
compositor, Robert, 
compareceram diante 

do juiz para se casar. Era o final de uma 
disputa de quase cinco anos entre o casal 
e o pai dela, Friedrich Wieck. Contrá-
rio ao casamento, Wieck fez o que pôde 
para evitá-lo: proibiu o casal de se encon-
trar, enviou a filha para longas turnês no 
exterior, controlava a correspondência, 
processou Robert alegando “falhas de ca-
ráter”. No entanto, naquele dia Clara fazia 
21 anos e não havia meios legais de im-
pedi-la. Terminada a cerimônia, ganhou 
o sobrenome com o qual entraria para 
a história da música, Clara Schumann. 
Nascida em 13 de setembro de 1819, em 
Leipzig, amiga de Chopin, Mendelssohn e 
Brahms, intérprete famosa em toda a Eu-
ropa, tinha sido destinada pelo pai a uma 
carreira de concertista. Wieck, um dos 
melhores professores da Alemanha, tinha 
um cuidado especial no ensino de piano. 
Divorciado, ganhou a guarda da filha e 
lhe ensinou o que havia de mais moder-
no em técnicas. Logo Clara iniciou uma 
vida de turnês, concertos e apresentações. 
Quando, em 1828, Robert Schumann, 
um jovem músico de Zwickau, tornou-
se aluno de Wieck, nada deixava adivi-
nhar o que estava por acontecer. Fazen-
do exercícios para conseguir agilidade 
e técnica, Schumann sofreu uma lesão 
na mão direita que interrompeu sua vida 
como concertista – mas abriu espaço para 
o compositor. Morando na casa de Wieck, 

Schumann participava do círculo de 
músicos do lugar, entre os quais estava 
Clara. Na época ele namorava Ernestine 
von Fricken e Clara ainda era criança. 
Mais tarde, Schumann terminou seu 
aprendizado com Wieck e seguiu carrei-
ra como compositor, jornalista e crítico 
musical. Clara, agora com 17 anos, pros-
seguia em sua rotina de apresentações e 
concertos. Mas com uma diferença – es-
tavam mantendo um namoro em segredo. 
Quando Wieck descobriu, sua estima pelo 
ex-aluno se foi, e procurou fazer o pos-
sível para acabar com o relacionamento. 
A reconciliação só aconteceu após o nas-
cimento do primeiro neto. Casada com 
Robert, Clara diminuiu o ritmo de apre-
sentações para se dedicar à família. Du-
rante esse tempo, Schumann continuou 
suas atividades como compositor, jorna-
lista – foi um pioneiro da crítica musical. 
Sua casa, em Düsseldorf, era ponto de 
parada para músicos e escritores – Franz 
Liszt, Felix Mendelssohn, Frédéric Cho-
pin e o violinista Joseph Joachim. Clara 
participava ativamente desse círculo. 
Em 1852, um jovem de Hamburgo, 
Johannes Brahms, chegou à casa de 
Schumann para mostrar seu traba-
lho. Robert rapidamente reconheceu 
o talento de Brahms e o convidou para 
estudar com ele. O resultado musical 
não foi dos maiores – não há propria-
mente inf luências diretas de um com-
positor sobre o outro –, mas Brahms se 
tornou um quase membro da família. 
Tornou-se particularmente importante 
quando, em 1854, Schumann se atirou 
ao rio Reno em um acesso de loucura. 
Desde a juventude Schumann tinha mos-
trado instabilidades no comportamento, 

mas nada indicava gravidade. Resgatado 
por amigos, foi levado para um sanatório 
no interior, onde ficou até morrer, dois 
anos depois. Brahms assumiu a condução 
dos negócios da família, mantendo-se ao 
lado de Clara. No entanto, também tinha 
sua vida como concertista e compositor, 
e, após pouco mais de um ano, despe-
diu-se da família e seguiu sua carreira.
Para Clara, os anos após a morte do ma-
rido significaram a retomada da rotina 
de concertos e apresentações, agora com 
a responsabilidade de cuidar dos filhos. 
A amizade com Brahms continuou pelo 
resto da vida. Ela morreu em 20 de maio 
de 1896, em Frankfurt. Lembrada prin-
cipalmente como intérprete, não se li-
mitou à execução de músicas dos outros. 
A obra de Clara Schumann como com-
positora é representativa do auge do ro-
mantismo alemão. Seu Concerto para 
Piano em Lá menor, escrito quando tinha 
16 anos, é um exemplo acabado da com-
binação entre lirismo, forma e conteúdo 
da escola romântica – antecipando em 
cinco anos um trabalho semelhante do 
próprio Schumann, considerado um 
dos arquétipos do concerto romântico. 
Somente na última década as obras de 
Clara se tornaram acessíveis ao grande 
público gravadas em CD. Nessas músicas 
ela aparece não como uma figura menor 
do romantismo, mas mostra um domínio 
das técnicas de composição, melodia e até 
mesmo de orquestração que a colocam 
lado a lado com os principais músicos do 
período. Um mundo a descobrir e, por que 
não, uma história de vida a ser contada.
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 A REPÓRTER QUE 
QUASE SE TORNOU 
SEQUESTRADORA 
Por_José Ger aldo Oliveir a      Fotos_Ênio Cesar/Agência f8

C om 79 anos e dona de um sorriso 
meigo, a baixinha Regina Helena de 
Paiva Ramos é uma mulher de bem 
com a vida. Vive sozinha no seu apar-
tamento no Bairro Parque Real, no 
Morumbi, em meio a recordações: 
fotos de familiares, objetos recolhi-

dos nas muitas viagens, santos antigos e flores por toda a casa. 
Nunca ganhou dinheiro com a profissão nem com os livros. O 
que deu dinheiro – a ponto de vender um apartamento e comprar 
esse imóvel com vista privilegiada para um dos cartões-postais 
de São Paulo, a ponte estaiada – foi uma peça de teatro que es-
creveu. “Com a venda de livros nunca ganhei um tostão”, diz, 
enfática. Nem os livros que escreveu em parceria com Ofélia 
Anunciato? “Deram algum dinheiro, pois ganhava 5% do pre-
ço de capa. Houve um Natal em que ganhei 26 paus [mil reais]. 
Para quem nunca ganhou nada era muito.” Mora sozinha por 
opção, é bom deixar claro. E isso não a torna uma mulher so-
litária. Solidão, segunda ela, a gente tem quando está no meio 
de muitas pessoas. Festeira, gosta da casa sempre cheia, hábito 
vindo da família em que nasceu. Assume que é hoje uma mu-
lher preguiçosa. “Se estou escrevendo e alguém me chama para 
tomar um chope, largo tudo e vou. Não tenho nenhum caráter” 
[ri]. O casarão na Avenida Celso Garcia, no Belenzinho, onde 
passou a infância, era sempre uma festa e a diversão preferida 
era brincar de pegador no imenso jardim com o animalzinho de 
estimação, um carneiro. Na rua abaixo havia sempre um circo 
armado. “Vivíamos dependurados no muro, vendo os animais”.

Qual a mais forte lembrança de infância? “Tínhamos uma 
fazenda debaixo do Morro do Jaraguá onde o meu pai criava um 
touro reprodutor bravíssimo, chamado Retrato. Eu tinha 2 ou 
3 anos, o meu pai entrou comigo na baia, a fim de mostrar um 
ninho de passarinho. O touro chifrou o braço do meu pai e fui 

para debaixo do bicho, que me babou toda e me empurrou para 
debaixo de um cavalo que estava na baia ao lado. Meu pai me 
tirou de lá, preocupado se não tinha me machucado. Eu berra-
va lembrando os olhos do Retrato. Quando estava com 8 anos, 
meu pai me levou ao velório de um padre, amigo da família. Foi 
a primeira vez que vi alguém morto. O padre tinha uma faixa 
que vinha da cabeça até debaixo da boca, me explicaram que era 
para o queixo não cair. Preciso escrever sobre isso e fazer um des-
carrego, essas imagens marcaram muito e não sei bem por quê.”

ASPIRANTE A SHIRLEY TEMPLE, 
QUERIA SER ESCRITORA

O gaúcho Getúlio Vargas chega ao poder com a Revolução 
de 1930. A Revolução Constitucionalista, iniciada em 1932 em 
São Paulo, exige entre outros pontos a constitucionalização do 
novo regime. Nos Estados Unidos, aparece Shirley Jane Tem-
ple, que se torna sucesso mundial. Por aqui, a atriz fazia a cabeça 
de muitas mocinhas, entre elas a de Regina, que vivia de cachi-
nhos e laçarote, aprendeu a sapatear e ganhou até a boneca. O 
fato foi registrado em foto hoje dependurada na parede da sala 
da jornalista. Lá está Regina vestida à la La Shirley Temple. Era 
influência da mãe, Maria da Glória, declamadora da sociedade 
paulistana da década de 20 e que projetou nas filhas o sonho do 
estrelato. O médico Manuel Paiva conheceu Maria da Glória 
com 17 anos, no Automóvel Clube paulista. O jovem, então com 
33 anos, clinicava na Rua Libero Badaró, em frente ao Clube, e 
numa noite ouviu uma voz macia declamando. Curioso, entrou 
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pelos grandes salões do palacete. Foi pai-
xão à primeira vista, ou melhor, à primeira 
ouvida. Casaram-se alguns meses depois. 

Manuel era homem fora dos padrões 
da época. “Na década de 30, era um pedia-
tra renomado e largou tudo para se tornar 
homeopata, junto com dr. Abrahão Brick-
mann e com Almeida Prado. A minha avó 
materna, assustada, dizia: ‘Você vai levar 
a família à miséria’. Fez residência médica 
em Berlim e lá descobriu que os médi-
cos tratavam desidratação infantil com 
iogurte. Comprou os germes do iogurte 
búlgaro, criou vacas holandesas especiais, 
e se tornou fabricante de iogurte.” Deu 
com os burros n’água, mas levou para seu 
consultório a experiência alemã. “A mãe 
do ator Laerte Morrone me perguntou se 
eu era parenta do dr. Paiva Ramos. Sou 
filha, respondi. ‘Aquele médico louco me 
prendeu em uma salinha, gritava comigo 
e mandava a enfermeira dar iogurte para 
o Laerte. Ele salvou a vida do meu filho’, 
ela disse. O Laerte era um ator excepcio-
nal, mas não cuidava da carreira e eu vivia 
brigando com ele: ‘Que pena que o meu 
pai não deixou você morrer’, dizia a ele.”

SER OU NÃO SER, 
EIS A QUESTÃO 

Meados de 1941, a PRE-8 Rádio 
Nacional do Rio de Janeiro transmite a 
primeira radionovela do país, Em Busca 
da Felicidade. Todas as tardes, Regina e 
a avó ouviam essa e outras histórias me-
losas nas vozes de Lia de Aguiar, Cacilda 
Becker. Começou a escrever pequenas 
novelas e à noite lia para a avó e os irmãos. 
No auge da emoção: “Continua no dia se-
guinte”. O sonho de atriz foi deixado de 
lado, mas escrever ganhou força. Coisa 
de adolescente que não sabia o que queria 
fazer da vida. Além de ser péssima aluna, 
chegou a repetir o ano. “Menina, o que 
está fazendo? Presta atenção.” Broncas 
constantes em sala de aula porque a ca-
beça vivia nas nuvens – ou no rádio. “No 
segundo ano do ginásio não abri o livro 

tapa’. Isso marcou porque jamais me es-
queci dessa frase ridícula.” Indignada, 
procura ser sensata. “Naquela época não 
tinha clareza que eu era uma pioneira, 
eu e mais trinta jornalistas que vivíamos 
dando murro em ponta de faca. Nos ex-
pusemos, lutamos, sofremos injustiças 
e desconfianças, mas acabamos escre-
vendo uma parte importante da histó-
ria da imprensa paulistana e brasileira.” 

Naquele período recebeu a incum-
bência de escrever um livro sobre a cidade 
de São Paulo e depois de 15 contos caiu a 
ficha: “Escrevi histórias de mulheres mas-
sacradas que apanhavam do marido e a ci-
dade era só o pano de fundo. Irede Cardoso, 
militante feminista, classificou o livro Isso É 
Definitivo? como o primeiro de ficção femi-
nista. Aí falei: Nossa, então sou feminista!” 

Seu recente livro Mulher Jornalista: 
a Grande Invasão é uma homenagem fe-
minista? “Sim, e consciente. Fui muito in-
fluenciada pela jornalista Gracinda de Mi-
randa, que era do partidão. Naquele tempo 
acreditava que todos os problemas seriam 
solucionados se as mulheres estivessem 
no poder. Romantismo e imaturidade do 
passado, a Marta Suplicy comprova que 
não é bem assim. Homens e mulheres 
precisam dar as mãos e trabalhar juntos.”

de francês durante todo o ano. ‘Este livro 
não foi aberto! O que andou fazendo?’, 
esbravejou o dr. Paiva. O resultado? Re-
peti o ano.” Como se tornou boa aluna? 
“Um amigo da família me levou ao Te-
atro Municipal para assistir ao Hamlet. 
O teatro transforma as pessoas e eu sou 
testemunha disso. Saí de lá declaman-
do os sonetos de Shakespeare”, exagera. 

“Olha um negócio para você fazer”, 
falou o dr. Paiva, trazendo o jornal A Ga-
zeta, que anunciava a criação do curso de 
Jornalismo na Faculdade Cásper Líbero. 
“No dia seguinte, estava na faculdade 
porque pensei que iria começar o cur-
so imediatamente. Não sabia que tinha 
de fazer vestibular. Estudei e passei em 
quarto lugar.” Shakespeare abençoou e 
lá foi Regina ensaiar os primeiros passos 
numa carreira dominada por homens e 
com o desafio de vencer a disfemia, dis-
túrbio que atinge mais de 60 milhões 
de pessoas em todo o mundo. Trocando 
em miúdos: Regina era gaga. “Sou gaga, 
viu? Sei que você não percebeu, mas sou.”

A SUBVERSIVA NÃO 
SABIA QUE ERA 
FEMINISTA

No início da década de 50, a popula-
ção da cidade de São Paulo chegava a 2 mi-
lhões de habitantes e a TV Tupi era inau-
gurada. Acontecia a primeira Bienal de São 
Paulo e logo mais o Brasil seria embalado 
pela bossa nova e os traços modernistas de 
Oscar Niemeyer invadiriam o Planalto 
Central. Em 1952 Regina tinha 22 anos, 
não era mais gaga, mas era jornalista. Foi 
substituir Maria Antonia Franchini Neto 
na Página Feminina da Gazeta, e por lá fi-
cou quinze anos. A mãe, Maria da Glória, 
ficou feliz da vida: “Agora, sim, vai traba-
lhar em algo próprio para uma moça”. Mas 
a ex-gaga era da pá virada. Chegava em 
casa todo os dias de madrugada, ou porque 
estava trabalhando ou porque estava to-
mando chope com amigos, conta com cara 
de levada: “Traçava qualquer coisa: vinho, 
cerveja, uísque, vodca. Só não bebia chum-
bo derretido por não passar na gargan-
ta. Sempre fui moleca. Fui convida para 
acompanhar até o Rio de Janeiro uma pri-
ma, que iria se mudar para Portugal. Con-

tei a todos que me mudaria para Portugal. 
Em 1953 poucos tinham carro mas assim 
mesmo a turma do jornal foi em comitiva 
até Santos se despedir no embarque do na-
vio. Sempre achei lindo as pessoas abanan-
do o lenço nas despedidas. Emocionada, 
chorei e abanei o lencinho. O Luís Ernesto 
Machado, meu chefe, descobriu a brin-
cadeira e rompeu comigo por vinte anos”. 

O que mais marcou esse período? 
“Trabalhava igual um cão na Gazeta, que 
era um jornal muito importante no meio 
artístico, mas era impossível ter só um 
emprego. Mas era um gozo intelectual 
e um prazer incrível participar da vida 
cultural da cidade. Quando entrevistei a 
Cacilda Becker, parecia que estava dian-
te de uma deusa. Ficava deslumbrada 
em conhecer a Anita Malfatti. Sabe que 
ela me ofereceu um quadro de presen-
te? Boba, não aceitei [risos]. Não havia 
no jornal um crítico teatral. Pensei, vou 
colocar essa coroa na cabeça antes que 
alguém o faça primeiro. Fiz crítica por 
dezessete anos, até que cansei. Não sei se 
do teatro ou do trabalho de ir ao teatro.” 

Outras histórias que marcaram 
esse período? “Quando nasceu o filho da 
Hebe Camargo fui fazer a reportagem, 
mas não queria a clássica foto da mãe no 
hospital com o bebezinho. Chegando à 
Maternidade São Paulo, eu e o fotógrafo 
Provenzano descobrimos que o Marcelo 
nascera prematuro e a Hebe ainda não 
o tinha visto. Produzimos uma foto do 
bebê no berçário, corremos para a reda-
ção, ampliamos o negativo e voltamos 
para registrar o momento em que Hebe, 
encantada, via seu filho pela primeira 
vez. Tem outra ótima quando fui entre-
vistar a fadista Amália Rodrigues pela 
primeira vez. Perguntei a ela se já havia 
feito cinema. “Já fiz cinco filmes, rapari-
ga! Quando se vai entrevistar alguém há 
que saber, antes, tudo sobre o entrevista-
do!” Levei um carão e uma lição” [risos]. 

Quando o assunto é se sofreu pre-
conceito por ser uma jornalista mulher, 
Regina se recorda do dia em que estava 
tomando cerveja com um colega de tra-
balho. “Ele me disse: ‘Acho a coisa mais 
normal tomar cerveja com você, mas 
se fosse a minha irmã tirava ela do bar a 

A SEQUESTRADORA 
DONA DE GORDINI 

Em 1960 Brasília é a nova capital 
do Brasil. A seleção canarinho, em 1962, 
sagra-se bicampeã mundial de futebol. 
Jânio Quadros sucede Juscelino e renun-
cia. João Goulart surge com as suas refor-
mas de bases e a oposição marcha com A 
Família com Deus pela Liberdade contra 
o governo tachado de pró-comunista de 
Jango. A ditadura se instala. Em 1969, in-
tegrantes da Ação Libertadora Nacional 
(ALN) e do Movimento Revolucionário 
8 de Outubro (MR-8) sequestram o em-
baixador norte-americano Charles Elbri-
ck, exigindo a libertação de 15 prisionei-
ros políticos. Nossa jornalista trabalhava 
no O São Paulo, periódico da Diocese de 
São Paulo. “Foi o período da ditadura e 
foi divertido. Trabalhei voluntariamente 
com Evaldo Dantas acompanhando as 
comunidades de bases. Foram dois anos 
convivendo com a censura. Corri risco 
por ser imprudente. Quando fui cobrir 
o embarque dos presos políticos troca-
dos pelo embaixador americano, na hora 
em que o avião decolou comecei a gri-
tar: ‘Muito bem!’ Um colega do Partido 
Comunista me deu um safanão: ‘Louca. 
Cala a boca! Deve ter gente filmando’.” 

Embora não fosse filiada a nenhum 
partido, nunca foi alienada. Era ativa no 
Sindicato dos Jornalistas, tanto que a gre-
ve dos jornalistas de 1961 foi um divisor 
de águas na vida desses profissionais. 

“A Gazeta e o Estadão haviam dado aos 
funcionários o percentual exigido: 60% 
de aumento e piso salarial equivalente a 
dois salários mínimos, ou 26 mil cruzei-
ros, mesmo assim achávamos que a gre-
ve tinha que ser total para ter impacto.” 

A greve ficou marcada para o dia 
1° de dezembro, com início às 17 ho-
ras. “Todos trabalharam naquela sexta-
feira e deixaram as edições prontas. A 
estratégia dos grevistas era impedir a 
circulação dos jornais. Evaldo Dantas 
[presidente do sindicato] e sua fiel escu-
deira passaram a noite diante da gráfica. 
O dia amanhecia. Quando as luzes da 
cidade se apagaram os policiais ligaram 
as sirenes e as luzes das viaturas. ‘Enfia 
o seu carro entre a polícia e o piquete’, 
berrou Evaldo. ‘O meu Gordini com-
prado com tanto sacrifício?’, respondi.” 

Começavam assim as aventuras e 
desventuras da dupla Regina e Evaldo. 
Morta de medo, ela obedeceu, aguardan-
do o triste desfecho: a polícia acabar com 
o Gordini e com ela. Como não aconteceu 
o pior, foram para a frente do prédio do 
jornal O Estado de S. Paulo e jogaram óleo 
na rua, impedindo que os caminhões saís-
sem, apesar de Ruy Mesquita tentar con-
vencer os piqueteiros a liberar a passagem 
para a distribuição dos jornais. No co-
mando do policiamento estava o Coman-
dante Rio Branco, tio da jornalista. “Tira 
o homem de dentro do prédio!”, ordenava 
o Evaldo. “Como assim, tira ele de lá?” 
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A matéria que gostaria de ter realizado?   
Nunca entrevistei o José Ephim Mindlin,  
acho que foi uma falha em minha carreira  

“Sequestra o homem!”, berrava Evaldo, 
enlouquecido. “Enfia dentro do teu carro 
e some com ele.” A sequestradora respirou 
fundo, se encheu de coragem e foi tentar o 
ato de privar ilicitamente o comandante e 
tio de sua liberdade, mantendo-o em um 
Gordini comprado com muito sacrifício. 
O comandante vociferava: “Bando de co-
munistas!” A sequestradora chega perto 
do futuro sequestrado... “Rio Branco, sai 
daí pra gente conversar”. “Tá fazendo o 
que no meio desses comunistas? Vai já pra 
casa, menina, senão conto tudo para seu 
pai.” E não arredou o pé do posto. “Livrei-
me de sequestrar meu tio. Claro que ele 
não entraria no carro, só na cabeça do lou-
co do Evaldo. Ele foi um grande parceiro, 
mas me colocou em várias enrascadas.”

CINCO MAÇOS DE 
CIGARRO POR DIA

Para trabalhar em TV só é neces-
sário dizer não. Não falar a ninguém que 
você não sabe alguma coisa. Seguindo 
esse conselho de Claudio Petraglia, Re-
gina foi para a TV Bandeirantes dirigir 
e produzir o Revista Feminina, progra-
ma diário e ao vivo. “A senhora vai usar 
croma key?”, perguntou um técnico. Re-
gina fez cara de pensativa com conteúdo. 
“Ainda não decidi.” Correu até a sala do 
chefe. “Pelo amor de Deus, o que é cro-
ma key?” Esse aperto e outros fizeram 
com que fumasse cinco maços de cigarros 
mentolado Cônsul. Uma chaminé an-
dando pelos corredores da Band em uma 
época em que não existia lei antifumo.

Em 1967, dirigiu A Maravilhosa 
Cozinha da Ofélia e lançou uma série de 
livros de culinária. “Ofélia Ramos Anun-
ciato era um sucesso. Quando o programa 
entrava no ar o telefone começava a tocar. 
Achei que ela deveria publicar um livro 
para dar mais visibilidade ao programa. 
Propus à Editora Melhoramentos, que 

francês, italiano, alemão, russo, chi-
nês e mais catorze dialetos de Angola.” 

Confesse, a senhora gosta de aven-
turas! “Ah, a reportagem A Vida de uma 
Repórter nas Mãos de uma Aviadora Soli-
tária foi uma loucura! Fiz com a aviadora 
Ada Leda Rogato [responsável pela tra-
vessia entre as três Américas] um voo sobre 
São Paulo a bordo de um Cessna 140. 
Um teco-teco tão precário que, para pe-
gar, era preciso pressionar uma chave de 
boca, virá-la e puxar o afogador, o que fa-
zia com que voasse querosene por todos os 
lados. A janela do avião era amarrada com 
arame. Não sei como ela conseguira ir até 
o Alasca. Ada era doida e eu mais doida 
ainda por ter subido naquele teco-teco.”

Que matéria que gostaria de ter realiza-
do? “Nunca entrevistei o José Ephim Mindlin, 
acho que foi uma falha em minha carreira.”

E AGORA, O QUE EU 
FAÇO COM O PERNIL?

Os anos 90 começam com confisco 
de poupanças. Logo a seguir os “caras pin-
tadas” pedem o impeachment do collori-
do. O topetudo do Itamar Franco assume 
a Presidência no final de 1992 e o país ini-
cia a caminhada para a estabilidade eco-
nômica com o Plano Real. Regina Hele-
na se aposenta após quarenta e tantos anos 
de trabalho. Com 60, foi convidada para 
chefiar a Secretaria de Meio Ambiente do 
Município de São Sebastião. Uma hérnia 
tirava o sossego e resolve se operar antes 
de ir para litoral norte de São Paulo. Nos 
exames pré-operatório pergunta ao médi-
co o que era aquilo tão grande que surgia 
no estômago. “Pode ser aneurisma da 
aorta”, respondeu o médico, judeu russo, 
num português arranhado. “Vou morrer, 
pensei. Ele me avisou apenas que ia fazer 
a cirurgia de retirada do tumor, um câncer 
no mesentério. ‘Vou tomar anestesia ge-
ral, então faz tudo de uma vez’, eu disse.” 
Escutou do calmo judeu russo: “Se a se-
nhora sobreviver, faço a segunda.” Regina 
abriu a boca a chorar. Sutil como pata de 

topou. A Cozinha Maravilhosa da Ofélia 
escrevemos juntas. Como foi sucesso, 
a editora encomendou outro, mas ficou 
difícil combinar horários para trabalhar 
com a Ofélia. Então resolvi fazer sozi-
nha. Para escrever o livro de comida por-
tuguesa fui a Portugal, aluguei flat com 
cozinha para experimentar as comidas e 
trouxe o livro pronto depois de um mês. 

FRIAS PASSA  
A PERNA NA GAZETA

Os anos 70 são anos de contrastes. 
O apogeu do golpe militar no Brasil e a re-
sistência de intelectuais, estudantes, ope-
rários e artistas. Anos do “Brasil! Ame-o 
ou Deixe-o” e da música ufanista de Dom 
e Ravel: “Este é um país que vai pra frente, 
ninguém segura a juventude do Brasil”. 
“Noventa milhões em ação!” empurram 
a Seleção Canarinho rumo ao tricampe-
onato mundial. Ruth Escobar é presa. Os 
artistas engajados na porta do teatro, sem 
saber onde encontrar lugar seguro para se 
reunir, longe da polícia. “Pode ser em mi-
nha casa. Avenida Pacaembu 1886. Isso se 
espalhou e de repente a sala de minha casa 
fica cheia. O meu pai acorda com todo 
aquele movimento e participa da reunião. 
Na realidade, ele comandou a reunião.”

E qual foi a história com o Octa-
vio Frias de Oliveira? “Eu trabalhava na 
editoria de variedades e cultura do jor-
nal A Gazeta e na TV Excelsior como 
divulgadora. E então inventei uma pro-
moção: fotografava de costas vários ar-
tistas, como a Rosa Maria Murtinho, 
Mauro Mendonça, Isabel de Lizandra, 
Francisco Cuoco, Regina Duarte, en-
tre outros, e publicava em um cupom. 

Quem adivinhasse quem eram os atores 
ganhava um prêmio. Poderia ser passar 
uma tarde com a Regina Duarte. Foi um 
sucesso fantástico, as tiragens do jornal 
aumentaram. Então o Frias foi presidir 
a Fundação Cásper Líbero e levou a re-
dação para o prédio da Folha de S.Paulo 
e me disse: ‘Está suspensa a promoção. 
Vou fazê-la na Folha’. Curto e grosso. ‘O 
senhor é o dono do jornal. Tudo bem.’”

A MULHER DA VISÃO
Os anos 80 marcam o fim da dita-

dura militar e a volta dos exilados. Deixa-
mos para trás o general Figueiredo, que 
preferia cavalos a gente, tivemos a Cam-
panha das Diretas Já. Tancredo morre 
antes de tomar posse. O brasileiro se tor-
nou fiscal do Sarney no Plano Cruzado. 
É promulgada a Constituição Cidadã 
em 1988. Fernando Collor de Mello é 
eleito presidente no final do ano seguinte. 

No ano em que o Brasil perdeu a 
copa, 1982, Regina foi trabalhar na re-
vista Visão, a convite de Isaac Jardanos-
vski e ali ficou oito anos. “Comecei como 
repórter e passei para a editoria País. 
Na Visão foi onde pela primeira vez tive 
só um emprego e remuneração digna.” 
Qual foi a reportagem mais prazerosa 
de realizar? A pergunta pode ser cruel, 
considerando 50 anos de profissão. Re-
gina ajeita os cabelos e, vaidosa, conta da 
aventura com os guerrilheiros de Angola 
na época da Visão. “Fui para um país em 
plena guerra, entrei clandestinamente 
pela África do Sul, voei de Pretória para 
Jamba, onde atuava a Unita [União Nacio-
nal para a Independência Total de Angola]. 
Convivi oito dias com os guerrilheiros e 
entrevistei o líder Jonas Savimbi, um ne-
gro de 2 metros de altura por 1 de largura 
que vivia escondido na savana há mais de 
vinte anos. Um homem com doutorado 
na Sorbonne, falava inglês, português, 

elefante, o médico ligou para o hospital: 
“Cirurgia para 16 de novembro às 8 ho-
ras da manhã. Grande! Cirurgia muito 
grande. Reserve ‘dois bolsas’ de sangue”. 
Regina chorava e arregalava os olhos com 
a certeza: “É câncer. Estou ferrada, vou 
morrer!” Foram realizadas as duas cirur-
gias. O oncologista mandou fazer exame 
de DNA do tumor para avaliar se haveria 
necessidade de quimioterapia. Véspera 
do Natal de 1992. “A senhora já ganhou 
na loteria?” “Não.” “Acaba de ganhar, o 
resultado é alto grau de malignidade com 
baixo teor de DNA. Sem necessidade da 
químio.” Foi para São Sebastião, tornou-
se secretária do Meio Ambiente, mudou 
de hábitos, fora o de trabalhar igual a um 
burro. “Contribuí para o bem-estar das 
pessoas e para que o meio ambiente não 
se deteriorasse tanto naquela região.” 

Cansou-se do “marzão besta dos 
caiçaras”, voltou para a Pauliceia que tan-
to desvairou, realizando o velho sonho de 
escrever para o teatro, que sempre foi uma 
paixão. A peça E Agora, o Que Eu Faço 
Com o Pernil? foi representada por Rosa-
maria Murtinho e Cláudio Cavalcanti, 
ficando 2 anos e meio em cartaz, no Rio e 
em São Paulo, viajando depois pelo Brasil. 
“Um coleguinha jornalista noticiou a peça 
como tendo sido escrita por uma septua-
genária. Fofinho o moço, não? Nem uma 
palavra sobre o texto, sobre a montagem. 
Apenas o adjetivo ‘septuagenária’, como se 
fosse, assim, uma espécie de xingamento.”

A hoje quase octogenária quer con-
tinuar a escrever. “Tenho um romance em 
que os personagens rodeiam minha cabe-
ça, querendo entrar na história. No litoral 
norte aprendi a linguagem caiçara, que 
está se acabando com a morte dos mais 
velhos. Gravei muitas coisas, fiz muitas 
anotações. Quando fui para lá tinha uma 
visão romântica dos caiçaras. Descobri 
que não era bem assim. São fofoqueiros e 
cruéis, inclusive entre eles. ‘Ah, tomaram 
as terras dos coitadinhos’. Coitadinhos 
nada. Venderam as terras por bom dinhei-
ro e torraram tudo em cachaça, coçando 
o dedo do pé, olhando a lua e o marzão 
besta”, diz a ex-simpatizante do partidão. 

A senhora foi uma pioneira, como 
vê o jornalismo de hoje? “Com triste-

za, em alguns momentos... Acabaram 
as grandes reportagens, como existiram 
no Jornal da Tarde, na Gazeta ou na Re-
alidade. Não acho que seja por falta de 
bons jornalistas e sim por causa dos pa-
trões, que não se interessam por um jor-
nalismo mais profundo e investigativo.” 

Que pessoas mais deixaram marcas? 
“O Evaldo Dantas me marcou e ensinou 
muito. O Hermínio Sacchetta, meu pri-
meiro chefe, era um cara genial. Enquanto 
o Mario Magini Guimarães dizia que não 
acreditava em mulheres na redação e até 
apostou contra, o Hermínio deu trabalho 
a muitas mulheres. Lembro de Virginia 
Lefevre, que nos anos 50 tinha em Uba-
tuba uma associação que lutava a favor dos 
caiçaras e era uma mulher extraordinária.” 

Qual o grande legado a senho-
ra deixa? “Não fiz grandes coisas ou 
produzi grandes matérias, apenas tra-
balhei pra caramba e ajudei a abrir 
caminhos para essa mulherada. O 
livro Mulheres Jornalistas – A Gran-
de Invasão é uma homenagem a tan-
tas mulheres fantásticas. Passei oito 
anos pesquisando sobre as primeiras 
mulheres jornalistas de São Paulo.”

Regina sempre levou a fama de bra-
va, contam que era frequente ela ir à re-
dação com um chicote de montaria, até 
que parassem de provocá-la. A fama de 
brava persiste e ainda hoje não leva desa-
foro para casa. “Eu estava saindo da vaga 
de idosos de um shopping de São Paulo 
quando um carro estacionou numa vaga 
de deficientes e dele saíram dois alegres 
jovens aparentando 17 ou 18 anos. ‘Vo-
cês não têm vergonha de ocupar vaga de 
deficientes?’, eu disse. Um deles riu na 
minha cara e me chamou de velha. Saí 
do carro com a minha bengala – estou 
usando uma provisoriamente para me 
refazer de uma cirurgia de prótese no jo-
elho – e dei uma bengalada no que esta-
va mais próximo. O outro fugiu.” Quem 
mandou xingar Regina Helena de Paiva 
Ramos? “Acho que não vou mais aban-
donar minha bengala, mesmo quando 
a prótese não mais exigir isso. Se essa 
gentinha não recebe educação em casa, 
certamente receberá minhas bengaladas.” 
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E
ncerramos este mês os anos 00 do século XXI 
– e em janeiro, com a posse de novo chefe de 
Estado, iniciamos a década de 10 e uma nova 
fase de nossa jovem democracia. E, boa notí-
cia, nunca o país se viu de forma tão otimista.

Em meados de setembro, foi divul-
gada pelo Centro de Estudos Sociais da FGV a pesquisa “A 
nova classe média: o lado brilhante dos pobres”, incluindo os 
dados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios) de 2009 e dados da PME (Pesquisa Mensal de Emprego) 
até julho de 2010, com duas boas conclusões: a) a crise iniciada 
em setembro de 2008 afetou pouco o bolso do brasileiro; b) os 
dados de julho de 2010 estão particularmente fortes quando 
comparados com julho de 2009, em termos de crescimento da 
renda (7,7%), redução de desigualdade e os efeitos disso sobre a 
pobreza (que cai 11,3%), e a classe AB (cresce 13%). Mas o que é 
surpreendente é o crescimento da classe C, com a corresponden-
te queda das classes D e E (conferir em www.fgv.br/cps/ncm).

É o melhor resultado de nossos últimos 40 anos. Trans-
crevo trecho do relatório dessa pesquisa, assinado por Mar-
celo Côrtes Neri, economista-chefe do Centro de Políticas 
Sociais, do Rio de Janeiro: “A classe C, a mesma que atingia 
37,56% da população brasileira em 2003, passa a 50,45% em 
2009, ou 94,9 milhões de brasileiros que têm renda acima de 
R$ 1.126,00 até R$ 4.854,00 mensais – a classe dominante no 
sentido populacional. Este crescimento de 34,34% no perío-
do de seis anos, traduzido em termos de população, equivale 
a dizer que 29 milhões de brasileiros passaram a ser da clas-
se C nos últimos cinco anos (3,2 milhões só no último ano)”.  

O otimismo é generalizado entre os analistas – e pode ser 
sintetizado na afirmação de Paulo Sérgio Simões Gala, econo-
mista e professor da FGV em São Paulo, numa recente entre-
vista: “Os próximos dez anos se apresentam com perspectivas 
fantásticas, e esta pode ser a melhor década de nossa história”.

Afinal, fruto de um longo processo iniciado em 1994 com 
o Plano Real e seguido adiante nos governos de FHC e Lula, 
a ascensão brasileira no século XXI alimenta apostas em um 
país bastante diferente quando chegarmos ao final da próxima 
década, em 2020: moderno, competitivo, com capital humano 
mais bem preparado e jogando no time das grandes potências. 
Mas temos pela frente duro trabalho a realizar e ainda há ares-
tas a acertar, heranças de um passado que ainda deixa marcas. 

Afinal, o Brasil entrou no século XXI como a 15ª economia 
do planeta, mas com dívidas sociais do século XIX, que inclui 
problemas básicos como saneamento, chaga ainda não resolvi-
da por nossos governos. Como escrevia a jornalista Lucila So-
ares, num texto em que comentava para a revista Veja, em 2003, 
a pesquisa “Estatísticas do Século XX”, lançada pelo IBGE em 
outubro daquele ano: “Em 1900, o Rio de Janeiro, capital federal 
da jovem República brasileira, tinha apenas 690.000 habitantes 
e praticamente nenhuma rua calçada. Os ricos viviam em pala-
cetes com ares franceses, mas podiam morrer de febre amarela, 
malária ou peste bubônica quase tão facilmente quanto a mas-
sa que habitava os cortiços amontoados em ruelas espremidas”. 

Muita água correu sob a ponte desde então. E são outros 
os desafios que agora nos esperam, a exploração do pré-sal, os 
gargalos de infraestrutura não devem ser esquecidos diante do 
entusiasmo pela Copa do Mundo em 2014 e as Olimpíadas em 
2016, a construção do trem-bala, a renovação de aeroportos, pro-
jetos que transformarão o país num canteiro de obras, movimen-
tarão altos volumes de investimentos, abrindo novos empregos. 

Crescimento com distribuição de renda e expansão do 
mercado interno foi a melhor alternativa para o país – dire-
ção seguida nos últimos dezesseis anos.  O que se espera é que 
diante de tantas propostas, o país consiga manter esse ritmo, 
realizando seu potencial de desenvolvimento e alcançando as 
ambiciosas metas de chegar à 5a economia mundial na próxi-
ma década. Será a década da qualidade da educação, antecipa 
o economista Marcelo Neri, pois se “na década que se encerra 
agora demos os pobres ao mercado, agora vamos dar o mercado 
aos pobres, por meio da educação da qualidade, do microcré-
dito, tratando menos o pobre como um ser passivo, que recebe 
benesses – embora eu não tenha nada contra programas como 
o bolsa família: quero crer que seja a última geração desse tipo 
de política social”. De fato, a agenda de acesso dos pobres ao 
mercado pela educação de qualidade mostra a capacidade de 
reinserção do brasileiro. Estamos todos torcendo para isso. Cursos lato sensu em Direito Processual Penal, Direito Penal, Direito de Família e Sucessões, 

Direito Público, Direito Processual Civil, Direito Empresarial, Métodos de Soluções 
Alternativas de Conflitos Humanos, Direito Privado e Direito do Consumidor

Escola Paulista da Magistratura

de trabalho contribuindo  
para a consolidação  
da cidadania

20 anos
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